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(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.o 1384/2002 DA COMISSÃO
de 30 de Julho de 2002

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de
certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3223/94 da Comissão,
de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece regras de execução
do regime de importação dos frutos e dos produtos hortí-
colas (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1498/98 (2), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu
artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 3223/94 prevê, em aplicação
dos resultados das negociações comerciais multilaterais
do Uruguay Round, os critérios para a fixação pela
Comissão dos valores forfetários de importação dos
países terceiros, relativamente aos produtos e períodos
que especifica no seu anexo.

(2) Em aplicação dos supracitados critérios, os valores forfe-
tários de importação devem ser fixados nos níveis cons-
tantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 3223/94 são fixados como indicado no
quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 31 de Julho de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Julho de 2002.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura

31.7.2002 L 201/1Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 337 de 24.12.1994, p. 66.
(2) JO L 198 de 15.7.1998, p. 4.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 30 de Julho de 2002, que estabelece os valores forfetários de importação para a
determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

(EUR/100 kg)

Código NC Código
países terceiros (1)

Valor forfetário
de importação

0702 00 00 064 75,1
096 30,6
999 52,8

0709 90 70 052 76,0
999 76,0

0805 50 10 388 59,3
524 58,8
528 55,2
999 57,8

0806 10 10 052 144,7
064 114,9
220 121,5
508 75,3
600 140,4
624 191,3
999 131,3

0808 10 20, 0808 10 50, 0808 10 90 388 91,7
400 113,3
508 81,7
512 92,1
528 79,7
720 143,5
804 105,0
999 101,0

0808 20 50 052 120,0
388 85,9
512 80,6
528 92,6
804 66,9
999 89,2

0809 10 00 052 139,8
064 144,5
999 142,2

0809 20 95 052 385,3
400 285,2
404 337,6
999 336,0

0809 30 10, 0809 30 90 052 112,8
064 88,7
999 100,8

0809 40 05 064 58,4
999 58,4

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 2020/2001 da Comissão (JO L 273 de 16.10.2001, p. 6).
O código «999» representa «outras origens».



REGULAMENTO (CE) N.o 1385/2002 DA COMISSÃO
de 30 de Julho de 2002

que rectifica o Regulamento (CE) n.o 1270/2002 relativo à abertura de um concurso, com o n.o 43/
/2002 CE, para adjudicação de álcool de origem vínica com vista a novas utilizações industriais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1493/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organização
comum do mercado vitivinícola (1), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 2585/2001 da
Comissão (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1623/2000 da
Comissão, de 25 de Julho de 2000, que fixa, no respeitante aos
mecanismos de mercado, as regras de execução do Regula-
mento (CE) n.o 1493/1999 que estabelece a organização
comum do mercado vitivinícola (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1315/2002 (4), e,
nomeadamente, o seu artigo 80.o,

Considerando o seguinte:

(1) O anexo do Regulamento (CE) n.o 1270/2002 da
Comissão (5) contém um erro, na indicação da locali-

zação das cubas. Torna-se, portanto, necessário substituir
o anexo desse regulamento.

(2) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Vinhos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O anexo do Regulamento (CE) n.o 1270/2002 é substituído
pelo anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi-
cação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

É aplicável a partir de 13 de Julho de 2002

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Julho de 2002.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão

31.7.2002 L 201/3Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 179 de 14.7.1999, p. 1.
(2) JO L 345 de 29.12.2001, p. 10.
(3) JO L 194 de 31.7.2000, p. 45.
(4) JO L 192 de 20.7.2002, p. 24.
(5) JO L 184 de 13.7.2002, p. 3.
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Estado-Membro Localização Número
de cubas

Volume
em hectolitros

de álcool
a 100 % vol

Referência do
Regulamento

(CE) n.o

1493/1999
(artigo)

Tipo
di álcool

Título
alcoométrico
(em % vol)

ANEXO

CONCURSO N.o 43/2002 CE PARA ADJUDICAÇÃO DE ÁLCOOL COM VISTA A NOVAS UTILIZAÇÕES
INDUSTRIAIS

Local de armazenamento, volume e características do álcool a adjudicar

França Onivins-Longuefuye 1 15 870 28 bruto + 92
F-53200 Longuefuye 1 6 560 30 bruto + 92

2 22 490 28 bruto + 92
4 22 440 27 bruto + 92

21 7 980 27 bruto + 92

Onivins-Port-La-Nouvelle 25 12 490 30 bruto + 92
Avenue Adolphe Turrel BP 62
F-11210 Port-La-Nouvelle

24 12 170 27 bruto + 92

Total 100 000



REGULAMENTO (CE) N.o 1386/2002 DA COMISSÃO
de 29 de Julho de 2002

que estabelece as regras de execução do Regulamento (CE) n.o 1164/94 do Conselho no que respeita
aos sistemas de gestão e de controlo e ao procedimento para a realização das correcções financeiras

aplicáveis às intervenções no quadro do Fundo de Coesão

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1164/94 do Conselho,
de 16 de Maio de 1994, que institui o Fundo de Coesão (1), alte-
rado pelos Regulamentos (CE) n.o 1264/1999 e (CE) n.o 1265/
/1999 (2), e, nomeadamente, o n.o 4 do seu artigo 12.o e o n.o 4
do artigo H do seu anexo II,

Considerando o seguinte:

(1) O n.o 1 do artigo 12.o do Regulamento (CE) n.o 1164/94
exige que os Estados-Membros tomem um certo número
de medidas para garantir que o Fundo de Coesão seja
utilizado eficaz e correctamente, segundo o princípio de
boa gestão financeira.

(2) Para o efeito, é necessário que os Estados-Membros
forneçam uma orientação adequada relativa à organi-
zação das funções pertinentes dos organismos responsá-
veis pela execução dos projectos, pela certificação de
despesas e pela gestão e coordenação, em geral, das
operações do Fundo de Coesão, no Estado-Membro em
questão.

(3) O Regulamento (CE) n.o 1164/94 prevê que os Estados-
-Membros cooperem com a Comissão para que esta se
assegure de que dispõem de sistemas de gestão e de
controlo que funcionam adequadamente e que lhe
forneçam toda a assistência necessária para a realização
de controlos, incluindo os controlos por amostragem.

(4) Para harmonizar as normas relativas à certificação das
despesas relativamente às quais são apresentados pedidos
de pagamentos do fundo, o conteúdo de tais certificados
devia ser definido e a natureza e a qualidade das infor-
mações em que se baseiam especificada.

(5) Para que a Comissão possa realizar os controlos exigidos
pelo n.o 2 do artigo 12.o do Regulamento (CE) n.o 1164/
/94, os Estados-Membros devem fornecer-lhe, a seu
pedido, os dados de que os organismos responsáveis pela
execução dos projectos e pela gestão e coordenação, em
geral, das operações do Fundo de Coesão necessitam
para cumprir os requisitos de gestão, acompanhamento
e avaliação previstos no mesmo regulamento. É
necessário definir o conteúdo desses dados, bem como o
formato e meios para a transmissão dos ficheiros
informáticos, sempre que os dados sejam transmitidos
sob forma informática. A Comissão deve garantir a
confidencialidade e a segurança dos dados, tanto infor-
matizados como de outro tipo.

(6) O presente regulamento deve aplicar-se sem prejuízo das
disposições do Regulamento (Euratom, CE) n.o 2185/96

do Conselho, de 11 de Novembro de 1996, relativo às
inspecções e verificações no local efectuadas pela
Comissão para proteger os interesses financeiros das
Comunidades Europeias contra a fraude e outras irregu-
laridades (3).

(7) O presente regulamento deve aplicar-se sem prejuízo das
disposições do Regulamento (CE) n.o 1831/94 da
Comissão, de 26 de Julho de 1994, relativo às irregulari-
dades e à recuperação dos montantes pagos indevida-
mente no âmbito do financiamento do Fundo de Coesão,
assim como à organização de um sistema de informação
nesse domínio (4).

(8) É conveniente adoptar as regras do procedimento
previsto no artigo H do anexo II do Regulamento (CE)
n.o 1164/94, incluindo as relativas à repetição do inde-
vido, à devolução à Comissão e aos juros de mora,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.o

O presente regulamento estabelece as regras de execução do
Regulamento (CE) n.o 1164/94 no que respeita aos sistemas de
gestão e de controlo e ao procedimento para a realização das
correcções financeiras relativas às intervenções no quadro do
Fundo de Coesão (a seguir denominado o «fundo») para as
acções elegíveis nos termos do artigo 3.o do referido regula-
mento e aprovadas pela primeira vez após 1 de Janeiro de
2000.

CAPÍTULO II

Sistemas de gestão e de controlo

Artigo 2.o

1. Cada Estado-Membro garantirá que seja fornecida aos
organismos e autoridades a seguir indicados uma orientação
adequada relativamente à organização dos sistemas de gestão e
de controlo necessários para assegurar a boa gestão do fundo
em conformidade com os princípios e normas geralmente
aceites:

a) Os organismos responsáveis pela execução dos projectos
com base no n.o 4 do artigo 10.o do Regulamento (CE) n.o
1164/94 (a seguir denominados de «organismos execu-
tores»);

31.7.2002 L 201/5Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 130 de 25.5.1994, p. 1.
(2) JO L 161 de 26.6.1999, p. 57 e 62.
(3) JO L 292 de 15.11.1996, p. 2. (4) JO L 191 de 27.7.1994, p. 9.



b) As autoridades ou organismos responsáveis pela certificação
das declarações de despesas relativas às quais são apresen-
tados pedidos de pagamentos ao fundo com base na alínea
d) do n.o 1 do artigo 12.o do Regulamento (CE) n.o 1164/94
e no n.o 4 do artigo D do anexo II do referido regulamento,
incluindo, quando forem diferentes, as autoridades ou os
organismos referidos no n.o 1 do artigo D do anexo II do
mesmo regulamento (a seguir denominadas «autoridades de
pagamento»);

c) As autoridades responsáveis pela gestão e coordenação, em
geral, das operações do Fundo no Estado-Membro (a seguir
denominadas «autoridades de gestão»);

d) Os organismos e serviços, públicos ou privados, que actuem
sob a responsabilidade da autoridade de gestão ou de paga-
mento ou realizem tarefas por conta destas últimas na
relação com os organismos executores (a seguir denomi-
nados de «organismos intermédios»).

Essa orientação deve, em especial, ajudar estes organismos ou
autoridades a estabelecerem os sistemas necessários para que
seja adequadamente garantida a correcção, regularidade e elegi-
bilidade dos pedidos de apoio comunitário e também para que
seja assegurada uma execução dos projectos em conformidade
com as condições estabelecidas na decisão correspondente e
com os objectivos fixados.

2. Para efeitos do presente regulamento, «organismos execu-
tores» incluem, quando o organismo de execução não for o
destinatário último dos fundos, os organismos e empresas
envolvidos na execução do projecto, como concessionários,
delegados ou a qualquer outro título.

3. Para efeitos do presente regulamento, e salvo se algo dife-
rente for dito, o termo «projecto» designa qualquer projecto
individual, fase de projecto ou grupo de projectos referido no
n.o 3 do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1164/94 ou qual-
quer medida referida no n.o 2 do artigo 3.o do mesmo regula-
mento, que seja objecto de uma decisão a título do n.o 6 do
artigo 10.o do referido regulamento (a seguir denominada
«decisão de concessão de apoio»).

Artigo 3.o

Os sistemas de gestão e de controlo das autoridades de gestão e
de pagamento, dos organismos intermédios e dos organismos
executores, tendo em conta a proporcionalidade em relação ao
volume de apoio administrado, proporcionarão:

a) Uma definição e uma atribuição claras e, sempre que
necessário para garantir uma boa gestão, uma separação
adequada das funções no âmbito do organismo em causa;

b) Sistemas eficazes que garantam que as funções sejam desem-
penhadas de um modo satisfatório;

c) No caso de organismos intermédios, a comunicação de
informações à autoridade responsável sobre o desempenho
das suas tarefas e os meios utilizados.

Artigo 4.o

1. Os sistemas de gestão e de controlo referidos no artigo 3.o
incluirão procedimentos para verificar a veracidade das

despesas declaradas e a execução do projecto desde a fase de
instrução até à entrada em funcionamento do investimento
financiado, em conformidade com as condições estabelecidas
na correspondente decisão de concessão de apoio, com os
objectivos fixados para o projecto e com as regras nacionais e
comunitárias aplicáveis relativas, nomeadamente, à elegibilidade
das despesas para o apoio do fundo, à protecção do ambiente,
aos transportes, às redes transeuropeias, à concorrência e aos
contratos públicos.

As verificações cobrem todos os aspectos dos quais depende a
utilização eficaz dos fundos autorizados, quer sejam de natu-
reza financeira, técnica ou administrativa.

2. Os procedimentos deverão prever a conservação da docu-
mentação relativa às verificações dos projectos no local. Dos
registos constará o trabalho efectuado, os resultados das verifi-
cações e as medidas tomadas relativamente às discrepâncias. No
caso de verificações físicas ou administrativas não exaustivas,
baseadas numa amostra de trabalhos ou transacções, os registos
identificarão os trabalhos e transacções seleccionados e descre-
verão o método de amostragem adoptado.

Artigo 5.o

1. Os Estados-Membros, relativamente aos projectos apro-
vados pela primeira vez após 1 de Janeiro de 2000, comuni-
carão à Comissão, nos três meses seguintes à entrada em vigor
do presente regulamento, a organização das autoridades de
gestão, de pagamento e dos organismos intermédios responsá-
veis pelas operações do fundo nos respectivos países, os
sistemas de gestão e de controlo aplicados por essas autoridades
e organismos e as melhorias previstas de acordo com a orien-
tação referida no n.o 1 do artigo 2.o

2. A comunicação conterá, relativamente a cada autoridade
de gestão e de pagamento e a cada organismo intermédio, as
seguintes informações:

a) As funções que lhes foram atribuídas;

b) A repartição de funções entre os seus serviços ou no interior
dos mesmos, incluindo entre a autoridade de gestão e a
autoridade de pagamento, quando se tratar do mesmo
órgão;

c) Os procedimentos relativos à verificação e recepção dos
trabalhos, à recepção, verificação e validação dos pedidos de
pagamento de despesas e à autorização, efectivação e conta-
bilização de pagamentos aos beneficiários;

d) As disposições com vista à auditoria dos sistemas de gestão
e de controlo.

3. A Comissão, em cooperação com o Estado-Membro, asse-
gurar-se-á de que os sistemas de gestão e de controlo a que se
referem os n.os 1 e 2 satisfazem as regras previstas pelo Regula-
mento (CE) n.o 1164/94 e pelo presente regulamento, e indicará
os eventuais obstáculos que se apresentem no que se refere à
transparência dos controlos do funcionamento do fundo e ao
cumprimento das responsabilidades da Comissão a título do
artigo 274.o do Tratado. A operacionalidade dos sistemas será
examinada regularmente.

31.7.2002L 201/6 Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



Artigo 6.o

1. Os sistemas de gestão e de controlo assegurarão uma pista
de controlo suficiente.

2. Uma pista de controlo será considerada suficiente quando
permita:

a) Reconciliar os montantes totais certificados e comunicados à
Comissão pelos organismos executores com os registos de
despesas e documentos comprovativos aos diferentes níveis
da administração,

b) Verificar a atribuição e as transferências dos fundos comuni-
tários e nacionais disponíveis;

c) Controlar a exactidão das informações comunicadas relativa-
mente à realização do projecto em conformidade com as
condições estabelecidas na decisão de concessão de apoio e
com os objectivos fixados para o projecto.

3. Uma descrição indicativa das informações necessárias para
uma pista de controlo suficiente figura no anexo I.

4. A autoridade de gestão assegurar-se-á de que:

a) Existem procedimentos para garantir que todos os docu-
mentos pertinentes para determinadas despesas e paga-
mentos, bem como a trabalhos e verificações efectuados a
título do projecto em causa, e exigidos para proporcionar
uma pista de controlo suficiente são mantidos em conformi-
dade com as exigências do n.o 3 do artigo G do anexo II do
Regulamento (CE) n.o 1164/94 e do anexo I do presente
regulamento;

b) Existe um registo sobre o órgão que os detém e a sua locali-
zação;

c) Esses documentos se encontram disponíveis para efeitos de
inspecção por pessoas ou organismos normalmente habili-
tados para tal.

5. As pessoas ou organismos referidos na alínea c) do n.o 4
serão:

a) O pessoal da autoridade de gestão, da autoridade de paga-
mento, dos organismos intermédios e do organismo
executor, que processa os pedidos de pagamento;

b) Os serviços que realizam auditorias dos sistemas de gestão e
de controlo;

c) A pessoa ou o serviço da autoridade de pagamento
responsável pela certificação dos pedidos de pagamento
intermédios e finais a título do n.o 1, alínea d), do artigo
12.o do Regulamento (CE) n.o 1164/94 e do n.o 2, alínea d),
do artigo D do anexo II desse regulamento, e a pessoa ou
serviço que emite a declaração prevista no n.o 1, alínea f), do
artigo 12.o do mesmo regulamento;

d) Os agentes mandatados das instituições nacionais de audi-
toria e da Comunidade.

Essas pessoas e organismos podem pedir que lhes sejam forne-
cidos extractos ou cópias dos documentos ou registos conta-
bilísticos referidos no n.o 4.

Artigo 7.o

A autoridade de pagamento manterá uma contabilidade dos
montantes a recuperar relativamente a pagamentos do apoio
comunitário já efectuados e garantirá que esses montantes
sejam recuperados sem demora injustificada. Depois da recupe-

ração, a autoridade de pagamento reembolsará o pagamento
irregular recuperado, juntamente com os juros de mora
cobrados, deduzindo os montantes em causa da declaração de
despesas e do pedido de pagamento seguintes a enviar à
Comissão relativamente ao projecto em causa. Caso o montante
seja insuficiente, a Comissão poderá solicitar o reembolso da
diferença.

A autoridade de pagamento enviará anualmente à Comissão,
em anexo ao quarto relatório trimestral sobre as recuperações
fornecido a título do Regulamento (CE) n.o 1831/94, uma decla-
ração com os montantes cuja recuperação se encontra pendente
nessa data, classificados de acordo com o ano de início do
procedimento de recuperação.

CAPÍTULO III

Certificação das despesas

Artigo 8.o

1. Os certificados das declarações intermédias e finais de
despesas, referidos no n.o 1, alínea d), do artigo 12.o do Regula-
mento (CE) n.o 1164/94 e no n.o 2, quarto travessão da alínea
d), do artigo D do anexo II do mesmo regulamento, serão esta-
belecidos, de acordo com o modelo constante do anexo II do
presente regulamento, por uma pessoa ou serviço da autoridade
de pagamento que seja funcionalmente independente dos
serviços que autorizam os pagamentos.

2. Antes da certificação de uma declaração de despesas, a
autoridade de pagamento assegurar-se-á de que estão reunidas
as seguintes condições:

a) A autoridade de gestão, os organismos intermédios e o orga-
nismo executor respeitaram o disposto no Regulamento (CE)
n.o 1164/94, nomeadamente no n.o 1, alíneas c) e e), do seu
artigo 12.o e no n.o 2, alíneas b) e d), do artigo D do seu
anexo II, bem como as condições da decisão de concessão
de apoio;

b) A declaração de despesas inclui exclusivamente despesas:
i) que ocorreram efectivamente dentro do período de elegi-

bilidade estabelecido na decisão de concessão de apoio e
possam ser justificadas por facturas e respectivos recibos
ou outros documentos contabilísticos de valor proba-
tório equivalente,

ii) que são relativas a trabalhos que não estavam material-
mente concluídos no momento da apresentação do
pedido de contribuição,

iii) que são justificadas pelo estado de adiantamento ou pela
conclusão do projecto, em conformidade com as
condições da decisão de concessão de apoio e com os
objectivos fixados para o projecto.

3. De modo que a suficiência do sistema de controlo e da
pista de controlo possa ser sempre tida em conta, antes da apre-
sentação de uma declaração de despesas à Comissão, a autori-
dade de gestão garantirá que a autoridade de pagamento seja
mantida informada dos procedimentos que ela, os organismos
intermédios e o organismo executor aplicam para:

a) A verificação da veracidade das despesas declaradas com a
execução do projecto, em conformidade com as condições
estabelecidas na correspondente decisão de concessão de
apoio e com os objectivos fixados;
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b) A garantia do respeito das regras em vigor;

c) A manutenção da pista de controlo.

4. Nos casos em que a autoridade de gestão e a autoridade
de pagamento seja o mesmo organismo ou a ele pertença, este
garantirá que sejam aplicados procedimentos que facultem
regras de controlo equivalentes às previstas nos n.os 2 e 3.

CAPÍTULO IV

Controlos por amostragem

Artigo 9.o

1. Com base numa amostragem adequada, os Estados-
-membros realizarão controlos dos projectos, com vista nomea-
damente a:

a) Verificar a eficácia dos sistemas de gestão e de controlo insti-
tuídos;

b) Verificar de um modo selectivo, com base numa análise de
risco, as declarações de despesas estabelecidas aos vários
níveis em causa.

2. Os controlos realizados para o período 2000-2006 abran-
gerão pelo menos 15 % das despesas elegíveis totais incorridas
nos projectos aprovados pela primeira vez durante esse
período. Esta percentagem poderá ser reduzida, proporcional-
mente às despesas incorridas antes da entrada em vigor do
presente regulamento. Os controlos basear-se-ão numa amostra
representativa de transacções, tendo em conta as exigências
previstas no n.o 3.

Os Estados-Membros esforçar-se-ão por que a realização dos
controlos se distribua de um modo uniforme ao longo do
período em causa. Assegurarão uma adequada separação de
tarefas entre esses controlos e os procedimentos de execução e
de pagamento respeitantes aos projectos.

3. A selecção da amostra das transacções a submeter a
controlo terá em conta:

a) A necessidade de controlar uma variedade adequada de tipos
e dimensões de projectos;

b) Eventuais factores de risco que tenham sido identificados
pelos controlos nacionais ou comunitários;

c) A necessidade de velar para que os diferentes tipos de orga-
nismos implicados na gestão e na execução dos projectos
bem como os dois domínios de intervenção (transportes e
ambiente) sejam adequadamente controlados.

Artigo 10.o

Através dos controlos, os Estados-Membros esforçar-se-ão por
que seja verificado o seguinte:

a) A aplicação prática e a eficácia dos sistemas de gestão e de
controlo;

b) A execução do projecto em conformidade com as condições
estabelecidas na decisão de concessão de apoio e com os
objectivos fixados para o projecto;

c) Para um número adequado de registos contabilísticos, a
correspondência dos mesmos com os documentos compro-

vativos mantidos pelos organismos intermédios e pelo orga-
nismo executor;

d) A existência de uma pista de controlo suficiente;

e) Para um número adequado de elementos de despesa, que a
natureza e o período de realização da despesa em causa
respeitam as disposições comunitárias e correspondem às
especificações técnicas aprovadas para o projecto e aos
trabalhos realmente executados;

f) Que o co-financiamento nacional adequado foi, de facto,
disponibilizado; e

g) Que os projectos co-financiados foram realizados em
conformidade com as regras e políticas comunitárias,
conforme exigido pelo artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o
1164/94.

Artigo 11.o

Os controlos estabelecerão se os problemas eventualmente
encontrados são de natureza sistémica e se acarretam riscos
para outros ou todos os projectos realizados pelo mesmo orga-
nismo executor ou no Estado-Membro em causa. Os controlos
identificarão igualmente as causas de tais situações, os exames
complementares que possam ser necessários e as medidas
correctoras e preventivas exigidas.

Artigo 12.o

Até 30 de Junho de cada ano e pela primeira vez até 30 de
Junho de 2003, os Estados-Membros, com base no n.o 1 do
artigo G do anexo II do Regulamento (CE) n.o 1164/94, infor-
marão a Comissão sobre o modo como aplicaram os artigos 9.o
a 11.o do presente regulamento durante o ano civil anterior e,
além disso, fornecerão quaisquer informações complementares
ou actualizações da descrição dos seus sistemas de gestão e de
controlo comunicada nos termos do n.o 1 do artigo 5.o

CAPÍTULO V

Declaração aquando do encerramento de um projecto

Artigo 13.o

A pessoa ou serviço designado para emitir as declarações
aquando do encerramento de projectos a título do n.o 1, alínea
f), do artigo 12.o do Regulamento (CE) n.o 1164/94 será funcio-
nalmente independente:

a) Da autoridade de gestão, do organismo executor e dos orga-
nismos intermédios;

b) Da pessoa ou serviço da autoridade de pagamento
responsável pelo estabelecimento dos certificados referidos
no n.o 1 do artigo 8.o

A pessoa ou serviço designado realizará o seu exame em
conformidade com as normas de auditoria internacionalmente
aceites. O organismo executor, a autoridade de gestão, a autori-
dade de pagamento e os organismos intermédios fornecer-lhe-
-ão todas as informações necessárias e dar-lhe-ão acesso aos
registos e documentos comprovativos necessários para o estabe-
lecimento da declaração.
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Artigo 14.o

As declarações basear-se-ão num exame dos sistemas de gestão
e de controlo, das constatações dos controlos já efectuados e, se
necessário, de um controlo complementar por amostragem de
transacções, bem como do relatório final elaborado em confor-
midade com o n.o 4 do artigo F do anexo II do Regulamento
(CE) n.o 1164/94. A pessoa ou serviço que emite a declaração
efectuará as verificações necessárias para obter uma garantia
suficiente de que a declaração certificada de despesas é correcta,
de que as transacções correspondentes são legais e regulares e
de que o projecto foi realizado em conformidade com as
condições da decisão de concessão de apoio e os objectivos
fixados para o projecto.

As declarações serão estabelecidas com base num modelo indi-
cativo constante do anexo III e serão acompanhadas de um rela-
tório que conterá todas as informações pertinentes para justi-
ficar a declaração, incluindo um resumo das conclusões de
todos os controlos realizados pelos organismos nacionais e
comunitários de que o declarante tenha tido conhecimento.

Artigo 15.o

Em caso de existência de importantes deficiências de gestão ou
de controlo, ou se a elevada frequência de irregularidades detec-
tadas ou de dúvidas quanto à execução correcta do projecto
não permitir obter uma garantia global positiva relativamente à
validade do pedido de pagamento do saldo e do certificado final
de despesas, a declaração referirá essas circunstâncias e estabe-
lecerá uma estimativa da importância do problema e do seu
impacto financeiro.

Nesse caso, a Comissão pode solicitar a realização de um
controlo complementar, com vista à identificação e rectificação
das irregularidades num prazo especificado.

CAPÍTULO VI

Forma e conteúdo das informações contabilísticas a manter
e a comunicar à Comissão se solicitadas

Artigo 16.o

1. Os registos contabilísticos a que se refere o anexo I,
respeitantes aos projectos, deverão, sempre que possível, existir
sob a forma de registos informáticos. Essas informações serão
colocadas à disposição da Comissão, mediante pedido desta,
para efeitos de realização de controlos documentais e no local,
sem prejuízo da exigência de envio de relatórios anuais prevista
no n.o 4 do artigo F do anexo II do Regulamento (CE) n.o 1164/
/94.

2. A Comissão acordará com cada Estado-Membro o
conteúdo dos dados informáticos a pôr à sua disposição a título
do n.o 1, os meios para a sua transmissão e a duração do
período necessário para desenvolver os sistemas informáticos
necessários. O alcance das informações que podem ser solici-
tadas e as especificações técnicas preferidas para a transmissão
de ficheiros informáticos à Comissão são indicadas nos anexos
IV e V.

3. Mediante pedido escrito da Comissão, os Estados-
-Membros transmitir-lhe-ão os registos referidos no n.o 1 no
prazo de 10 dias úteis seguintes à recepção do pedido. Um

prazo diferente pode ser acordado entre a Comissão e o Estado-
-Membro, nomeadamente em caso de não disponibilidade dos
registos sob a forma de ficheiros informáticos.

4. A Comissão garantirá a confidencialidade e a segurança
das informações enviadas pelos Estados-Membros ou por ela
recolhidas no decurso das inspecções no local, em conformi-
dade com o artigo 287.o do Tratado.

5. Em conformidade com o direito nacional competente, os
agentes da Comissão terão acesso a todos os documentos
preparados com vista à realização dos controlos a título do
presente regulamento, ou na sequência destes controlos, bem
como aos dados armazenados, incluindo os dos sistemas
informáticos.

CAPÍTULO VII

Correcções financeiras

Artigo 17.o

1. O montante das correcções financeiras efectuadas pela
Comissão a título do n.o 2 do artigo H do anexo II do Regula-
mento (CE) n.o 1164/94 relativamente às irregularidades indivi-
duais ou sistémicas será avaliado, quando possível e praticável,
com base em processos individuais e será igual ao montante da
despesa erradamente considerada para o fundo, tendo em conta
o princípio da proporcionalidade.

2. Quando não for possível ou praticável quantificar com
precisão o montante da despesa irregular ou quando for despro-
porcionado suprimir integralmente a despesa em questão e, por
conseguinte, a Comissão fixar correcções financeiras com base
na extrapolação ou numa base forfetária, o procedimento será
o seguinte:

a) No caso de extrapolação, usará uma amostra representativa
de transacções com características idênticas;

b) No caso de uma base forfetária, apreciará a importância da
infracção às regras, bem como a amplitude e as consequên-
cias financeiras das eventuais deficiências dos sistemas de
gestão e de controlo de que tenha resultado a irregularidade
detectada.

3. Quando a Comissão basear a sua posição em factos verifi-
cados por auditores que não os dos seus próprios serviços, esta-
belecerá as suas próprias conclusões quanto às correspondentes
consequências financeiras, após examinar as medidas tomadas
pelo Estado-Membro em causa no âmbito dos n.os 1 e 2 do
artigo 12.o do Regulamento (CE) n.o 1164/94 e do n.o 1 do
artigo G do anexo II do mesmo regulamento, os relatórios
fornecidos a título do Regulamento (CE) n.o 1831/94 e as even-
tuais respostas do Estado-Membro.

Artigo 18.o

1. O período em que o Estado-Membro em causa pode
responder a um pedido a título do n.o 1, primeiro parágrafo, do
artigo H do anexo II do Regulamento (CE) n.o 1164/94 para
apresentar as suas observações é fixado em dois meses, salvo
em casos devidamente justificados, em que a Comissão pode
autorizar um período maior.
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2. Sempre que a Comissão proponha correcções financeiras
com base numa extrapolação ou numa base forfetária, o
Estado-Membro terá a possibilidade de demonstrar, através do
exame dos processos em causa, que a dimensão real da irregula-
ridade é inferior ao resultante da avaliação da Comissão. Com o
acordo da Comissão, o Estado-Membro pode limitar o alcance
desse exame a uma parte ou a uma amostra adequada dos
processos em causa.

Com excepção de casos devidamente justificados, o período
suplementar concedido para esse exame não excederá dois
meses após o período de dois meses referido no n.o 1. Os resul-
tados de tal exame serão avaliados de acordo com o procedi-
mento previsto no n.o 1, segundo parágrafo, do artigo H do
anexo II do Regulamento (CE) n.o 1164/94. A Comissão terá
em conta quaisquer provas apresentadas pelo Estado-Membro
durante os períodos atrás mencionados.

3. No caso de o Estado-Membro contestar as observações da
Comissão e de ter lugar uma reunião prevista no n.o 1, segundo
parágrafo, do artigo H do anexo II do Regulamento (CE) n.o
1164/94, o período de três meses durante o qual a Comissão
pode tomar uma decisão, nos termos do n.o 2 do artigo H do
anexo II do mesmo regulamento, começará a contar a partir da
data da referida reunião.

Artigo 19.o

Nos casos em que a Comissão suspenda pagamentos, nos
termos do n.o 2 do artigo G do anexo II do Regulamento (CE)
n.o 1164/94, a Comissão e o Estado-Membro esforçar-se-ão por
chegar a acordo, em conformidade com o procedimento e os
períodos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 18.o do presente
regulamento. Se não se chegar a acordo, será aplicado o n.o 3
do artigo 18.o

Artigo 20.o

1. Qualquer pagamento devido à Comissão nos termos do
n.o 3 do artigo H do anexo II do Regulamento (CE) n.o 1164/94
será efectuado até à data-limite fixada na ordem de recuperação
elaborada de acordo com o disposto no Regulamento Finan-
ceiro aplicável ao orçamento geral das Comunidades Europeias.
Essa data-limite será o último dia do segundo mês seguinte ao
da emissão da ordem de recuperação.

2. Qualquer atraso no pagamento dará lugar a juros de
mora, começando a contar da data-limite referida no n.o 1 até
ao dia do pagamento efectivo. A taxa dos referidos juros de
mora será um ponto e meio percentual acima da taxa aplicada
pelo Banco Central Europeu nas suas principais operações de
financiamento no primeiro dia útil do mês correspondente à
data-limite para o pagamento.

3. Uma correcção financeira nos termos do n.o 2 do artigo H
do anexo II do Regulamento (CE) n.o 1164/94 não prejudica a
obrigação do Estado-Membro de realizar recuperações de
acordo com o n.o 1, alínea h), do artigo 12.o do Regulamento
(CE) n.o 1164/94.

4. Quando se trate da recuperação de montantes na
sequência de uma irregularidade, o serviço ou organismo
competente do Estado-Membro iniciará o processo de recupe-
ração e notificará o organismo executor, bem como as autori-
dades de gestão e de pagamento.

CAPÍTULO VIII

Disposições gerais e finais

Artigo 21.o

As disposições do presente regulamento não impedem os
Estados-Membros de aplicar regras nacionais mais estritas que
as do presente regulamento.

Artigo 22.o

O presente regulamento não prejudica a obrigação dos Estados-
-Membros, relativamente aos projectos aprovados pela primeira
vez antes de 1 de Janeiro de 2000, de se certificarem de que os
projectos foram correctamente executados, de prevenir as irre-
gularidades e encetar os procedimentos adequados e de recu-
perar montantes perdidos na sequência de uma irregularidade
ou negligência.

Artigo 23.o

O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia seguinte
ao da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 29 de Julho de 2002.

Pela Comissão
Michel BARNIER

Membro da Comissão
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ANEXO I

DESCRIÇÃO INDICATIVA DAS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA UMA PISTA DE CONTROLO
SUFICIENTE

(artigo 6.o)

Existe uma pista de controlo suficiente, conforme referido no n.o 2 do artigo 6.o, quando, para um dado projecto
(incluindo projectos individuais inseridos em um grupo de projectos):

1. Os registos contabilísticos, mantidos ao nível administrativo adequado, fornecem informações pormenorizadas sobre
as despesas efectivamente suportadas, no projecto co-financiado, pelo organismo executor, incluindo, quando este
não for o último destinatário dos fundos, os organismos ou empresas envolvidos, como concessionários, delegados
ou a qualquer outro título, na execução do projecto. Os registos contabilísticos mencionam a data em que foram
criados, o montante de cada elemento de despesa, a natureza dos documentos comprovativos e a data e modo de
pagamento. São anexadas as provas documentais necessárias (exemplo: facturas).

2. No caso de elementos de despesas que apenas parcialmente se referem ao projecto co-financiado, é demonstrada a
exactidão da repartição da despesa entre o projecto co-financiado e as outras operações. O mesmo se aplica aos tipos
de despesas consideradas elegíveis apenas dentro de determinados limites ou proporcionalmente a outros custos.

3. As especificações técnicas e o plano financeiro do projecto, os relatórios sobre o andamento do projecto, os docu-
mentos relativos aos procedimentos de concurso e de contratação, e os relatórios sobre as verificações da realização
do projecto em conformidade com o artigo 4.o do presente regulamento, também são conservados ao nível de gestão
adequado.

4. Nas declarações das despesas efectivamente suportadas no âmbito do projecto co-financiado a apresentar à autoridade
de pagamento, as informações referidas no ponto 1 estão agregadas numa declaração pormenorizada de despesas,
discriminada, por rubrica de despesa. Estas declarações pormenorizadas de despesas constituem documentos de apoio
dos registos contabilísticos da autoridade de pagamento e a base para a preparação das declarações de despesa desti-
nadas à Comissão.

5. Caso existam vários organismos intermédios entre o organismo executor ou os organismos ou empresas envolvidos
na execução do projecto e a autoridade de pagamento, cada organismo intermédio exige, em relação à sua área de
responsabilidade, que o organismo ao nível imediatamente inferior lhe forneça declarações pormenorizadas de
despesas a título de documentação de apoio dos seus próprios registos contabilísticos, a partir dos quais apresenta, ao
organismo que lhe é imediatamente superior, pelo menos uma síntese das despesas do projecto.

6. No caso de transferência informática de dados contabilísticos, todas as autoridades e organismos em causa devem
obter informações suficientes a partir do nível inferior que comprovam os seus registos contabilísticos e as importân-
cias comunicadas para os níveis superiores, de forma a assegurar uma pista de controlo suficiente, a partir dos
montantes totais certificados e apresentados à Comissão até aos diferentes elementos de despesas e aos documentos
comprovativos ao nível do organismo executor e dos outros organismos ou empresas envolvidas na execução do
projecto.
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Apêndice à declaração de despesas: recuperações efectuadas desde a anterior declaração de despesas e incluídas
na presente declaração de despesas



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 31.7.2002L 201/16



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias31.7.2002 L 201/17

ANEXO III



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 31.7.2002L 201/18



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias31.7.2002 L 201/19

ANEXO IV



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 31.7.2002L 201/20



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias31.7.2002 L 201/21



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 31.7.2002L 201/22

ANEXO V

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREFERIDAS PARA A TRANSMISSÃO DE FICHEIROS INFORMÁTICOS À
COMISSÃO

1. MEIOS DE TRANSMISSÃO

A maioria dos meios em uso pode ser empregue após acordo da Comissão. A lista seguinte é uma lista não exaustiva
de meios preferidos.

1.1. SUPORTES MAGNÉTICOS

— Disquete: 3,5 polegadas 1,4 MB (Dos/Windows)

compressão facultativa em formato ZIP

— Cartucho DAT

4 mm DDS-1 (90 m)

— CD-ROM (WORM)

1.2. TRANSMISSÃO ELECTRÓNICA DOS FICHEIROS

— Comunicação directa por e-mail

para ficheiros com até 5 Mb

compressão facultativa em formato ZIP

— Transferência por FTP

compressão facultativa em formato ZIP

2. NORMA PREFERIDA PARA OS FICHEIROS INFORMÁTICOS DOS ESTADOS-MEMBROS

Os ficheiros normalizados têm as seguintes características:

1. Cada registo começa com um código de três caracteres que identifica as informações contidas nesse registo.
Existem dois tipos de registos:

1.a) Registos sobre o projecto, identificados pelo código «PRJ», que contêm informações gerais sobre o projecto.
Os elementos do registo (campos 1 a 30) são os descritos no ponto 1.A do anexo IV.

1.b) Registos sobre as despesas, identificados pelo código «PAY», que contêm informações pormenorizadas sobre
as despesas declaradas relativamente ao projecto. Os campos de registo (campos 31 a 64) são os descritos no
ponto 1.B do anexo IV.

2. Os registos «PRJ», que contêm informações relativas a um projecto, são imediatamente seguidos por vários registos
«PAY», que contêm informações sobre as despesas declaradas relativamente ao projecto, ou então os registos «PRJ»
e «PAY» podem ser transmitidos em ficheiros separados.

3. Os campos serão separados por um ponto e vírgula («;»). Dois pontos e vírgulas seguidos significam que não há
dados nesse campo («campo vazio»).

4. Os registos têm dimensão variável. Cada registo termina com o código «CR LF» ou «Carnage Return — Line Feed»
(em hexadecimal: «0D 0A»).

5. O ficheiro tem o formato ASCII.

6. Campos numéricos:

a) Separador decimal: «.»;

b) O símbolo «+» ou «-» aparece à esquerda e é imediatamente seguido pelos algarismos;

c) Número fixo de casas decimais;

d) Inexistência de espaços entre os algarismos; inexistência de espaços para indicar milhares.

7. Campo da data: «DDMMYYYY» (dia em dois algarismos, mês em dois algarismos, ano em quatro algarismos).

8. Os dados em formato texto não devem ser colocados entre aspas (« »). O ponto e vírgula «;» também não deve ser
utilizado nos dados em formato texto.

9. Todos os campos: não devem existir espaços no início nem no fim dos campos.
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10. Os ficheiros que observam estas regras apresentarão a seguinte estrutura (exemplo):
PRJ; 2001E16COE001; Dublin Region Waste Water Treatment Scheme — Stage V; 29122000; Department of
Finance; Dublin Corporation;…
PAY; 2001E16COE001; Dublin Region Waste Water Treatment Scheme — Stage V; 1234; 10000000; 8000000;
80 %;…

11. No que respeita aos ficheiros provenientes da Grécia, solicita-se que seja utilizada a codificação ELOT-928 ou ISO
8859-7.

3. DOCUMENTAÇÃO

Todos os ficheiros devem ser acompanhados pelos totais de controlo dos seguintes elementos:

1. Número de registos.

2. Montante total.

3. Soma dos subtotais relativos ao projecto.

No que respeita aos campos expressos através de um código, deve ser anexado ao ficheiro o significado de tais códigos.

A soma dos registos constantes do ficheiro informático por projecto deve corresponder aos pedidos de pagamento
apresentados à Comissão para o período especificado no pedido de informações. Qualquer discrepância deve ser
justificada numa nota anexada ao ficheiro.



REGULAMENTO (CE) N.o 1387/2002 DA COMISSÃO
de 30 de Julho de 2002

que fixa as restituições à exportação no sector do leite e dos produtos lácteos

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece uma organi-
zação comum de mercado no sector do leite e dos produtos
lácteos (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 509/2002 da Comissão (2), e, nomeadamente, o
n.o 3 do seu artigo 31.o,

Considerando o seguinte:

(1) Por força do artigo 31.o do Regulamento (CE) n.o 1255/
/1999, a diferença entre os preços no comércio interna-
cional dos produtos referidos no artigo 1.o daquele regu-
lamento e os preços destes produtos na Comunidade
pode ser coberta por uma restituição à exportação, nos
limites decorrentes dos acordos concluídos em conformi-
dade com o artigo 300.o do Tratado.

(2) Nos termos do Regulamento (CE) n.o 1255/1999 as resti-
tuições à exportação em relação aos produtos referidos
no artigo 1.o do referido regulamento exportados no seu
estado natural devem ser fixadas tomando-se em consi-
deração:

— a situação e as perspectivas de evolução no que
respeita aos preços e às disponibilidades de leite e de
produtos lácteos, no mercado da Comunidade, e os
preços do leite e dos produtos lácteos no comércio
internacional,

— os custos de comercialização e os custos de trans-
porte mais favoráveis a partir do mercado da Comu-
nidade até aos portos ou outros locais de exportação
da Comunidade, bem como os custos de chegada até
aos países de destino,

— os objectivos da organização comum de mercado no
sector do leite e dos produtos lácteos, que vão asse-
gurar a este mercado uma situação equilibrada e um
desenvolvimento natural no plano dos preços e das
trocas comerciais,

— os limites decorrentes dos acordos concluídos em
conformidade com o artigo 300.o do Tratado,

— o interesse em evitar perturbações no mercado da
Comunidade,

— o aspecto económico das exportações previstas.

(3) Nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Regulamento (CE)
n.o 1255/1999, os preços na Comunidade são estabele-
cidos tendo em conta os preços praticados que sejam
mais favoráveis tendo em vista a exportação, sendo os

preços no comércio internacional estabelecidos tendo em
conta nomeadamente:

a) Os preços praticados no mercado de países terceiros;

b) Os preços mais favoráveis, à importação proveniente
de países terceiros, nos países terceiros de destino;

c) Os preços ao produtor verificados nos países terceiros
exportadores tendo em conta, se for caso disso, os
subsídios concedidos por esses países;

d) Os preços de oferta franco-fronteira da Comunidade.

(4) Ao abrigo do n.o 3 do artigo 31.o do Regulamento (CE)
n.o 1255/1999, a situação do mercado mundial ou as
exigências específicas de certos mercados podem tornar
necessária a diferenciação da restituição em relação aos
produtos referidos no artigo 1.o do referido regulamento
consoante o seu destino.

(5) O n.o 3 do artigo 31.o do Regulamento (CE) n.o 1255/
/1999 prevê que seja fixada pelo menos uma vez, de
quatro em quatro semanas, a lista dos produtos em
relação aos quais seja concedida uma restituição à expor-
tação bem como o montante desta restituição. No
entanto, o montante da restituição pode ser mantido ao
mesmo nível durante mais de quatro semanas.

(6) Nos termos do artigo 16.o do Regulamento (CE) n.o 174/
/1999 da Comissão, de 26 de Janeiro de 1999, que esta-
belece as modalidades de aplicação do Regulamento (CE)
n.o 804/68 do Conselho relativamente aos certificados de
exportação e às restituições à exportação no sector do
leite e dos produtos lácteos (3), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1166/
/2002 (4), a restituição concedida em relação aos produtos
lácteos açucarados é igual à soma de dois elementos; um
é destinado a ter em conta a quantidade de produtos
lácteos e é calculado multiplicando o montante de base
pelo teor de produtos lácteos do produto em causa; o
outro é destinado a ter em conta a quantidade de saca-
rose adicionada e é calculado multiplicando pelo teor em
sacarose do produto inteiro o montante de base da resti-
tuição em vigor no dia da exportação aos produtos refe-
ridos no n.o 1, alínea d), do artigo 1.o do Regulamento
(CE) n.o 1260/2001 do Conselho, de 19 de Junho de
2001, que estabelece uma organização comum de
mercado no sector do açúcar (5) alterado pelo Regula-
mento (CE) n.o 680/2002 da Comissão (6). No entanto,
este último elemento só é tomado em consideração se a
sacarose adicionada tiver sido produzida a partir de
beterrabas ou de cana-de-açúcar colhidas na Comuni-
dade.
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(7) O Regulamento (CEE) n.o 896/84 da Comissão (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n.o 222/88 (2), previu disposições complementares
no que respeita à concessão das restituições aquando das
mudanças de campanha. Estas disposições prevêem a
possibilidade de diferenciação das restituições em função
da data de fabrico dos produtos.

(8) Para o cálculo do montante da restituição para os queijos
fundidos, é necessário prever que, no caso de serem
adicionados caseína e/ou caseinatos, essa quantidade não
deve ser tomada em consideração.

(9) A aplicação destas modalidades à situação actual dos
mercados no sector do leite e dos produtos lácteos e,
nomeadamente, aos preços destes produtos na Comuni-
dade e no mercado mundial implica a fixação da
restituição em relação aos produtos e aos montantes
constantes do anexo do presente regulamento.

(10) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições à exportação referidas no artigo 31.o do Regula-
mento (CE) n.o 1255/1999 em relação aos produtos exportados
são fixadas nos montantes indicados em anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Agosto de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Julho de 2002.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das
restituições

Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das
restituições

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 30 de Julho de 2002, que fixa as restituições à exportação no sector do leite e
dos produtos lácteos

0401 10 10 9000 970 EUR/100 kg 2,458
0401 10 90 9000 970 EUR/100 kg 2,458
0401 20 11 9100 970 EUR/100 kg 2,458
0401 20 11 9500 970 EUR/100 kg 3,798
0401 20 19 9100 970 EUR/100 kg 2,458
0401 20 19 9500 970 EUR/100 kg 3,798
0401 20 91 9000 970 EUR/100 kg 4,806
0401 20 99 9000 970 EUR/100 kg 4,806
0401 30 11 9400 970 EUR/100 kg 11,09
0401 30 11 9700 970 EUR/100 kg 16,66
0401 30 19 9700 970 EUR/100 kg 16,66
0401 30 31 9100 L06 EUR/100 kg 40,46
0401 30 31 9400 L06 EUR/100 kg 63,20
0401 30 31 9700 L06 EUR/100 kg 69,70
0401 30 39 9100 L06 EUR/100 kg 40,46
0401 30 39 9400 L06 EUR/100 kg 63,20
0401 30 39 9700 L06 EUR/100 kg 69,70
0401 30 91 9100 L06 EUR/100 kg 79,43
0401 30 91 9500 L06 EUR/100 kg 116,74
0401 30 99 9100 L06 EUR/100 kg 79,43
0401 30 99 9500 L06 EUR/100 kg 116,74
0402 10 11 9000 L06 EUR/100 kg 85,00
0402 10 19 9000 L06 EUR/100 kg 85,00
0402 10 91 9000 L06 EUR/kg 0,8500
0402 10 99 9000 L06 EUR/kg 0,8500
0402 21 11 9200 L06 EUR/100 kg 85,00
0402 21 11 9300 L06 EUR/100 kg 106,39
0402 21 11 9500 L06 EUR/100 kg 112,31
0402 21 11 9900 L06 EUR/100 kg 120,90
0402 21 17 9000 L06 EUR/100 kg 85,00
0402 21 19 9300 L06 EUR/100 kg 106,39
0402 21 19 9500 L06 EUR/100 kg 112,31
0402 21 19 9900 L06 EUR/100 kg 120,90
0402 21 91 9100 L06 EUR/100 kg 121,71
0402 21 91 9200 L06 EUR/100 kg 122,69
0402 21 91 9350 L06 EUR/100 kg 123,88
0402 21 91 9500 L06 EUR/100 kg 135,55
0402 21 99 9100 L06 EUR/100 kg 121,71
0402 21 99 9200 L06 EUR/100 kg 122,69
0402 21 99 9300 L06 EUR/100 kg 123,88
0402 21 99 9400 L06 EUR/100 kg 132,38
0402 21 99 9500 L06 EUR/100 kg 135,55
0402 21 99 9600 L06 EUR/100 kg 147,05
0402 21 99 9700 L06 EUR/100 kg 153,41
0402 21 99 9900 L06 EUR/100 kg 160,93
0402 29 15 9200 L06 EUR/kg 0,8500
0402 29 15 9300 L06 EUR/kg 1,0641
0402 29 15 9500 L06 EUR/kg 1,1234
0402 29 15 9900 L06 EUR/kg 1,2090
0402 29 19 9300 L06 EUR/kg 1,0641
0402 29 19 9500 L06 EUR/kg 1,1234
0402 29 19 9900 L06 EUR/kg 1,2090
0402 29 91 9000 L06 EUR/kg 1,2171
0402 29 99 9100 L06 EUR/kg 1,2171
0402 29 99 9500 L06 EUR/kg 1,3238
0402 91 11 9370 L06 EUR/100 kg 6,804
0402 91 19 9370 L06 EUR/100 kg 6,804
0402 91 31 9300 L06 EUR/100 kg 8,058

0402 91 39 9300 L06 EUR/100 kg 8,058
0402 91 99 9000 L06 EUR/100 kg 43,93
0402 99 11 9350 L06 EUR/kg 0,1734
0402 99 19 9350 L06 EUR/kg 0,1734
0402 99 31 9150 L06 EUR/kg 0,1816
0402 99 31 9300 L06 EUR/kg 0,2629
0402 99 31 9500 L06 EUR/kg 0,4530
0402 99 39 9150 L06 EUR/kg 0,1816
0403 90 11 9000 L06 EUR/100 kg 83,81
0403 90 13 9200 L06 EUR/100 kg 83,81
0403 90 13 9300 L06 EUR/100 kg 105,76
0403 90 13 9500 L06 EUR/100 kg 111,23
0403 90 13 9900 L06 EUR/100 kg 119,82
0403 90 19 9000 L06 EUR/100 kg 120,45
0403 90 33 9400 L06 EUR/kg 1,0576
0403 90 33 9900 L06 EUR/kg 1,1982
0403 90 51 9100 970 EUR/100 kg 2,458
0403 90 59 9170 970 EUR/100 kg 16,66
0403 90 59 9310 L06 EUR/100 kg 40,46
0403 90 59 9340 L06 EUR/100 kg 59,20
0403 90 59 9370 L06 EUR/100 kg 59,20
0403 90 59 9510 L06 EUR/100 kg 59,20
0404 90 21 9120 L06 EUR/100 kg 72,52
0404 90 21 9160 L06 EUR/100 kg 85,00
0404 90 23 9120 L06 EUR/100 kg 85,00
0404 90 23 9130 L06 EUR/100 kg 106,39
0404 90 23 9140 L06 EUR/100 kg 112,31
0404 90 23 9150 L06 EUR/100 kg 120,90
0404 90 29 9110 L06 EUR/100 kg 121,76
0404 90 29 9115 L06 EUR/100 kg 122,68
0404 90 29 9125 L06 EUR/100 kg 123,95
0404 90 29 9140 L06 EUR/100 kg 135,61
0404 90 81 9100 L06 EUR/kg 0,8500
0404 90 83 9110 L06 EUR/kg 0,8500
0404 90 83 9130 L06 EUR/kg 1,0639
0404 90 83 9150 L06 EUR/kg 1,1231
0404 90 83 9170 L06 EUR/kg 1,2090
0404 90 83 9936 L06 EUR/kg 0,1734
0405 10 11 9500 L05 EUR/100 kg 180,49
0405 10 11 9700 L05 EUR/100 kg 185,00
0405 10 19 9500 L05 EUR/100 kg 180,49
0405 10 19 9700 L05 EUR/100 kg 185,00
0405 10 30 9100 L05 EUR/100 kg 180,49
0405 10 30 9300 L05 EUR/100 kg 185,00
0405 10 30 9700 L05 EUR/100 kg 185,00
0405 10 50 9300 L05 EUR/100 kg 185,00
0405 10 50 9500 L05 EUR/100 kg 180,49
0405 10 50 9700 L05 EUR/100 kg 185,00
0405 10 90 9000 L05 EUR/100 kg 191,78
0405 20 90 9500 L05 EUR/100 kg 169,22
0405 20 90 9700 L05 EUR/100 kg 175,98
0405 90 10 9000 L05 EUR/100 kg 235,07
0405 90 90 9000 L05 EUR/100 kg 185,00
0406 10 20 9100 A00 EUR/100 kg —
0406 10 20 9230 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 39,41
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 39,41
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Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das
restituições

Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das
restituições

0406 10 20 9290 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 36,66
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 36,66

0406 10 20 9300 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 16,09
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 16,09

0406 10 20 9610 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 53,46
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 53,46

0406 10 20 9620 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 54,22
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 54,22

0406 10 20 9630 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 60,52
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 60,52

0406 10 20 9640 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 88,94
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 88,94

0406 10 20 9650 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 74,11
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 74,11

0406 10 20 9660 A00 EUR/100 kg —
0406 10 20 9830 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 27,49
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 27,49

0406 10 20 9850 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 33,33
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 33,33

0406 10 20 9870 A00 EUR/100 kg —
0406 10 20 9900 A00 EUR/100 kg —
0406 20 90 9100 A00 EUR/100 kg —
0406 20 90 9913 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 61,46
400 EUR/100 kg 17,96
A01 EUR/100 kg 61,46

0406 20 90 9915 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 81,13
400 EUR/100 kg 23,93
A01 EUR/100 kg 81,13

0406 20 90 9917 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 86,20
400 EUR/100 kg 25,44
A01 EUR/100 kg 86,20

0406 20 90 9919 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 96,33
400 EUR/100 kg 28,38
A01 EUR/100 kg 96,33

0406 20 90 9990 A00 EUR/100 kg —
0406 30 31 9710 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 8,10
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 15,17

0406 30 31 9730 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 11,87
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 22,26

0406 30 31 9910 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 8,10
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 15,17

0406 30 31 9930 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 11,87
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 22,26

0406 30 31 9950 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 17,26
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 32,38

0406 30 39 9500 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 11,87
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 22,26

0406 30 39 9700 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 17,26
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 32,38

0406 30 39 9930 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 17,26
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 32,38

0406 30 39 9950 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 19,53
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 36,60

0406 30 90 9000 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 20,48
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 38,40

0406 40 50 9000 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 94,14
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 94,14

0406 40 90 9000 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 96,66
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 96,66

0406 90 13 9000 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 106,29
400 EUR/100 kg 34,20
A01 EUR/100 kg 121,71

0406 90 15 9100 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 109,84
400 EUR/100 kg 35,25
A01 EUR/100 kg 125,77

0406 90 17 9100 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 109,84
400 EUR/100 kg 35,25
A01 EUR/100 kg 125,77

0406 90 21 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 107,63
400 EUR/100 kg 25,29
A01 EUR/100 kg 122,94

0406 90 23 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 94,51
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 108,69

0406 90 25 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 93,89
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 107,52
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Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das
restituições

Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das
restituições

0406 90 27 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 85,04
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 97,38

0406 90 31 9119 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 78,15
400 EUR/100 kg 14,50
A01 EUR/100 kg 89,64

0406 90 33 9119 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 78,15
400 EUR/100 kg 14,50
A01 EUR/100 kg 89,64

0406 90 33 9919 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 71,43
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 82,21

0406 90 33 9951 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 72,14
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 82,27

0406 90 35 9190 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 110,56
400 EUR/100 kg 34,88
A01 EUR/100 kg 127,15

0406 90 35 9990 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 110,56
400 EUR/100 kg 22,80
A01 EUR/100 kg 127,15

0406 90 37 9000 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 106,29
400 EUR/100 kg 34,20
A01 EUR/100 kg 121,71

0406 90 61 9000 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 117,14
400 EUR/100 kg 32,46
A01 EUR/100 kg 135,59

0406 90 63 9100 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 116,53
400 EUR/100 kg 36,31
A01 EUR/100 kg 134,46

0406 90 63 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 112,03
400 EUR/100 kg 27,77
A01 EUR/100 kg 129,88

0406 90 69 9100 A00 EUR/100 kg —
0406 90 69 9910 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 112,03
400 EUR/100 kg 27,77
A01 EUR/100 kg 129,88

0406 90 73 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 97,56
400 EUR/100 kg 29,89
A01 EUR/100 kg 111,82

0406 90 75 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 98,22
400 EUR/100 kg 12,61
A01 EUR/100 kg 113,03

0406 90 76 9300 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 88,57
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 101,43

0406 90 76 9400 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 99,20
400 EUR/100 kg 13,13
A01 EUR/100 kg 113,61

0406 90 76 9500 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 94,38
400 EUR/100 kg 13,13
A01 EUR/100 kg 107,15

0406 90 78 9100 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 91,53
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 106,96

0406 90 78 9300 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 97,04
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 110,84

0406 90 78 9500 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 96,13
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 109,15

0406 90 79 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 78,47
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 90,23

0406 90 81 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 99,20
400 EUR/100 kg 27,02
A01 EUR/100 kg 113,61

0406 90 85 9930 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 107,14
400 EUR/100 kg 33,67
A01 EUR/100 kg 123,32

0406 90 85 9970 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 98,22
400 EUR/100 kg 29,46
A01 EUR/100 kg 113,03

0406 90 85 9999 A00 EUR/100 kg —
0406 90 86 9100 A00 EUR/100 kg —
0406 90 86 9200 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 90,13
400 EUR/100 kg 17,68
A01 EUR/100 kg 106,94

0406 90 86 9300 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 91,43
400 EUR/100 kg 19,38
A01 EUR/100 kg 108,06

0406 90 86 9400 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 97,13
400 EUR/100 kg 21,93
A01 EUR/100 kg 113,61

0406 90 86 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 107,14
400 EUR/100 kg 25,67
A01 EUR/100 kg 123,32

0406 90 87 9100 A00 EUR/100 kg —
0406 90 87 9200 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 75,11
400 EUR/100 kg 15,81
A01 EUR/100 kg 89,10

0406 90 87 9300 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 83,95
400 EUR/100 kg 17,85
A01 EUR/100 kg 99,25

0406 90 87 9400 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 86,15
400 EUR/100 kg 19,55
A01 EUR/100 kg 100,75

0406 90 87 9951 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 97,43
400 EUR/100 kg 27,03
A01 EUR/100 kg 111,58
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Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das
restituições

Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das
restituições

0406 90 87 9971 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 97,43
400 EUR/100 kg 21,93
A01 EUR/100 kg 111,58

0406 90 87 9972 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 41,51
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 47,73

0406 90 87 9973 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 95,66
400 EUR/100 kg 15,39
A01 EUR/100 kg 109,55

0406 90 87 9974 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 103,82

400 EUR/100 kg 15,39
A01 EUR/100 kg 118,38

0406 90 87 9975 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 105,90
400 EUR/100 kg 20,40
A01 EUR/100 kg 119,70

0406 90 87 9979 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 94,51
400 EUR/100 kg 15,39
A01 EUR/100 kg 108,69

0406 90 88 9100 A00 EUR/100 kg —
0406 90 88 9300 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 74,16
400 EUR/100 kg 19,38
A01 EUR/100 kg 87,34

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da Comissão (JO L 366 de
24.12.1987, p. 1), alterado.
Os códigos dos destinos numéricos são definidos no Regulamento (CE) n.o 2020/2001 da Comissão (JO L 273 de 16.10.2001, p. 6).

Os outros destinos são definidos do seguinte modo:
L03 Ceuta, Melilha, Islândia, Noruega, Suíça, Listenstaine, Andorra, Gibraltar, Santa Sé (forma usual: Vaticano), Malta, Turquia, Estónia, Letónia,

Lituânia, Polónia, República Checa, Eslováquia, Hungria, Roménia, Bulgária, Canadá, Chipre, Austrália e Nova Zelândia.
L04 Albânia, Eslovénia, Croácia, Bósnia-Herzegovina, Jugoslávia e antiga República jugoslava da Macedónia.
L05 Todos os destinos à excepção da Polónia, da Estónia, da Letónia, da Lituânia, da Hungria e dos Estados Unidos da América.
L06 Todos os destinos à excepção da Estónia, da Letónia, da Lituânia, da Hungria e dos Estados Unidos da América.
«970» compreende as exportações referidas no n.o 1, alíneas a) e c), do artigo 36.o e no n.o 1, alíneas a) e b) do artigo 44.o do Regulamento (CE) n.o
800/1999 da Comissão (JO L 102 de 17.4.1999, p. 11), bem como as efectuadas com base em contratos com forças armadas estacionadas no
território de um Estado-Membro e que não pertençam a esse Estado-Membro.



REGULAMENTO (CE) N.o 1388/2002 DA COMISSÃO
de 30 de Julho de 2002

que altera as restituições à exportação do açúcar branco e do açúcar em bruto tal qual

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1260/2001 do
Conselho, de 19 de Junho de 2001, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do açúcar (1), alterado pelo
Regulamento (CE) n.o 680/2002 da Comissão (2), e, nomeada-
mente, o n.o 5, terceiro parágrafo, do seu artigo 27.o,

Considerando o seguinte:

(1) As restituições aplicáveis à exportação para o açúcar
branco e para o açúcar em bruto foram fixadas pelo
Regulamento (CE) n.o 1307/2002 da Comissão (3), alte-
rado pelo Regulamento (CE) n.o 1349/2002 (4).

(2) A aplicação das modalidades estabelecidas no Regula-
mento (CE) n.o 1307/2002 aos dados de que a Comissão
tem conhecimento conduz à alteração das restituições à

exportação, actualmente em vigor, em conformidade
com o anexo do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições à exportação dos produtos referidos na alínea a)
do n.o 1 do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1260/2001, tal
qual e não desnaturados, fixadas no anexo do Regulamento
(CE) n.o 1307/2002, são modificadas de acordo com os
montantes referidos no anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Agosto de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Julho de 2002.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão

31.7.2002L 201/30 Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 178 de 30.6.2001, p. 1.
(2) JO L 104 de 20.4.2002, p. 26.
(3) JO L 191 de 19.7.2002, p. 17.
(4) JO L 197 de 26.7.2002, p. 18.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 30 de Julho de 2002, que altera restituições à exportação do açúcar branco e do
açúcar em bruto puro

Código do produto Destino Unidade de medida Montante das restituições

1701 11 90 9100 A00 EUR/100 kg 40,06 (1)
1701 11 90 9910 A00 EUR/100 kg 40,06 (1)
1701 11 90 9950 A00 EUR/100 kg (2)
1701 12 90 9100 A00 EUR/100 kg 40,06 (1)
1701 12 90 9910 A00 EUR/100 kg 40,06 (1)
1701 12 90 9950 A00 EUR/100 kg (2)
1701 91 00 9000 A00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg

de produto líquido
0,4355

1701 99 10 9100 A00 EUR/100 kg 43,55
1701 99 10 9910 A00 EUR/100 kg 43,55
1701 99 10 9950 A00 EUR/100 kg 43,55
1701 99 90 9100 A00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg

de produto líquido
0,4355

(1) O presente montante é aplicável ao açúcar em bruto de um rendimento de 92 %. Se o rendimento do açúcar em bruto exportado se
afastar de 92 %, o montante da restituição aplicável será calculado em conformidade com as disposições do n.o 4 do artigo 28.o do
Regulamento (CE) n.o 1260/2001 do Conselho.

(2) Fixação suspensa pelo Regulamento (CEE) n.o 2689/85 da Comissão (JO L 255 de 26.9.1985, p. 12), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n.o 3251/85 (JO L 309 de 21.11.1985, p. 14).

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da
Comissão (JO L 366 de 24.12.1987, p. 1), alterado.
Os códigos dos destinos numéricos são definidos no Regulamento (CE) n.o 2020/2001 da Comissão (JO L 273 de
16.10.2001, p. 6).



REGULAMENTO (CE) N.o 1389/2002 DA COMISSÃO
de 30 de Julho de 2002

que fixa as restituições à exportação, tal qual, para os xaropes e alguns outros produtos do sector
do açúcar

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1260/2001 do
Conselho, de 19 de Junho de 2001, que estabelece a organi-
zação comum dos mercados no sector do açúcar (1), alterado
pelo Regulamento (CE) n.o 680/2002 da Comissão (2), e, nome-
adamente, o segundo parágrafo do n.o 5 do seu artigo 27.o,

Considerando o seguinte:

(1) Por força do artigo 27.o do Regulamento (CE) n.o 1260/
/2001, a diferença entre as cotações ou os preços no
mercado mundial dos produtos referidos no n.o 1, alínea
d), do artigo 1.o do referido regulamento e os preços
desses produtos na Comunidade pode ser coberta por
uma restituição à exportação.

(2) De acordo com o artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o
2135/95 da Comissão, de 7 de Setembro de 1995, rela-
tivo às normas de execução da concessão das restituições
à exportação no sector do açúcar (3), a restituição em
relação a 100 quilogramas dos produtos referidos no n.o
1, alínea d), do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1260/
/2001 e que são objecto de uma exportação é igual ao
montante de base multiplicado pelo teor em sacarose
aumentado, eventualmente, do teor em outros açúcares
convertidos em sacarose. Este teor em sacarose, verifi-
cado em relação ao produto em causa, é determinado de
acordo com as disposições do artigo 3.o do Regulamento
(CE) n.o 2135/95.

(3) Nos termos do n.o 3 do artigo 30.o do Regulamento (CE)
n.o 1260/2001, o montante de base da restituição para a
sorbose exportada tal qual deve ser igual ao montante de
base da restituição, diminuído do centésimo da
restituição à produção válida, por força do Regulamento
(CE) n.o 1265/2001 da Comissão, de 27 de Junho de
2001, que estabelece as normas de execução do Regula-
mento (CE) n.o 1260/2001 do Conselho no respeitante à
concessão da restituição à produção para determinados
produtos do sector do açúcar utilizados na indústria
química (4), para os produtos enumerados no anexo deste
último regulamento.

(4) Nos termos do n.o 1 do artigo 30.o do Regulamento (CE)
n.o 1260/2001 em relação aos outros produtos referidos
no n.o 1, alínea d), do artigo 1.o do referido regulamento
exportados tal qual, o montante de base da restituição

deve ser igual ao centésimo de um montante estabele-
cido, tendo em conta, por um lado, a diferença entre o
preço de intervenção para o açúcar branco válido para as
zonas não deficitárias da Comunidade, durante o mês
para o qual é fixado o montante de base e as cotações
ou preços do açúcar branco verificados no mercado
mundial e, por outro lado, a necessidade de estabelecer
um equilíbrio entre a utilização de produtos de base da
Comunidade, tendo em vista a exportação de produtos
de transformação com destino a países terceiros, e a utili-
zação dos produtos desses países admitidos ao tráfego de
aperfeiçoamento.

(5) Nos termos do n.o 4 do artigo 30.o do Regulamento (CE)
n.o 1260/2001 a aplicação do montante de base pode
ser limitado a certos produtos referidos na alínea d) do
n.o 1 do artigo 1.o do referido regulamento.

(6) Por força do artigo 27.o do Regulamento (CE) n.o 1260/
/2001, pode ser prevista uma restituição à exportação tal
qual dos produtos referidos no n.o 1, alíneas f), g) e h),
do artigo 1.o do referido regulamento. O nível da resti-
tuição deve ser determinado em relação a 100 quilo-
gramas de matéria seca, tendo em conta, nomeadamente,
a restituição aplicável à exportação dos produtos do
código NC 1702 30 91, a restituição aplicável à expor-
tação dos produtos referidos no n.o 1, alínea d), do artigo
1.o do Regulamento (CE) n.o 1260/2001 e os aspectos
económicos das exportações previstas. No que respeita
aos produtos referidos no n.o 1, alíneas f) e g), do artigo
1.o do mesmo regulamento, a restituição só é concedida
para os produtos que satisfazem as condições previstas
no artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 2135/95. No que
respeita aos produtos referidos no n.o 1, alínea h), do
artigo 1.o do mesmo regulamento, a restituição só é
concedida para os produtos que satisfazem as condições
previstas no artigo 6.o do Regulamento (CE) n.o 2135/95.

(7) As restituições acima referidas devem ser fixadas todos
os meses. Podem ser alteradas nesse intervalo.

(8) A aplicação dessas modalidades leva a fixar as resti-
tuições para os produtos em causa nos montantes indi-
cados no anexo do presente regulamento.

(9) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Açúcar,

31.7.2002L 201/32 Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 178 de 30.6.2001, p. 1.
(2) JO L 104 de 20.4.2002, p. 26.
(3) JO L 214 de 8.9.1995, p. 16.
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ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições a conceder aquando da exportação, tal qual, dos produtos referidos no n.o 1, alíneas d), f), g)
e h), do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1260/2001 são fixadas tal como é indicado no anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Agosto de 2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Julho de 2002.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão

31.7.2002 L 201/33Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 30 de Julho de 2002, que fixa as restituições à exportação para os xaropes e
alguns outros produtos do sector do açúcar tal qual

Código do produto Destino Unidade de medida Montante da restituição

1702 40 10 9100 A00 EUR/100 kg de matéria seca 43,55 (2)
1702 60 10 9000 A00 EUR/100 kg de matéria seca 43,55 (2)
1702 60 80 9100 A00 EUR/100 kg de matéria seca 82,75 (4)

1702 60 95 9000 A00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg
de produto líquido

0,4355 (1)

1702 90 30 9000 A00 EUR/100 kg de matéria seca 43,55 (2)

1702 90 60 9000 A00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg
de produto líquido

0,4355 (1)

1702 90 71 9000 A00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg
de produto líquido

0,4355 (1)

1702 90 99 9900 A00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg
de produto líquido

0,4355 (1) (3)

2106 90 30 9000 A00 EUR/100 kg de matéria seca 43,55 (2)

2106 90 59 9000 A00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg
de produto líquido

0,4355 (1)

(1) O montante de base não é aplicável aos xaropes de pureza inferior a 85 % [Regulamento (CE) n.o 2135/95]. O teor em sacarose é
determinado em conformidade com o artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 2135/95.

(2) Aplicável unicamente aos produtos referidos no artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 2135/95.
(3) O montante de base não é aplicável ao produto definido no ponto 2 do anexo do Regulamento (CEE) n.o 3513/92 (JO L 355 de

5.12.1992, p. 12).
(4) Aplicável unicamente aos produtos referidos no artigo 6.o do Regulamento (CE) n.o 2135/95.

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da
Comissão (JO L 366 de 24.12.1987, p. 1), alterado.
Os códigos dos destinos numéricos são definidos no Regulamento (CE) n.o 2020/2001 da Comissão (JO L 273 de
16.10.2001, p. 6).



REGULAMENTO (CE) N.o 1390/2002 DA COMISSÃO
de 30 de Julho de 2002

que fixa a restituição à produção para o açúcar branco utilizado pela indústria química

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1260/2001 do
Conselho, de 19 de Junho de 2001, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do açúcar (1), alterado pelo
Regulamento (CE) n.o 680/2002 da Comissão (2), e, nomeada-
mente, o n.o 5 do seu artigo 7.o,

Considerando o seguinte:

(1) O n.o 3 do artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1260/
/2001 prevê que possam ser concedidas restituições à
produção para os produtos referidos no n.o 1, alíneas a)
e f) do seu artigo 1.o, para os xaropes referidos na alínea
d) do mesmo número, bem como para a frutose quimi-
camente pura (levulose) do código NC 1702 50 00
enquanto produto intermédio, que se encontrem numa
das situações referidas no n.o 2 do artigo 23.o do Tratado
e sejam utilizados no fabrico de certos produtos da
indústria química.

(2) O Regulamento (CE) n.o 1265/2001 da Comissão, de 27
de Junho de 2001, que estabelece as normas de execução
do Regulamento (CE) n.o 1260/2001 do Conselho no
respeitante à concessão da restituição à produção para
determinados produtos do sector do açúcar utilizados na
indústria química (3), define as regras para o estabeleci-
mento das restituições à produção, bem como os
produtos químicos cujo fabrico permite a concessão de
uma restituição à produção relativamente aos produtos
de base utilizados nesse fabrico. Os artigos 5.o, 6.o e 7.o
do Regulamento (CE) n.o 1265/2001 estatuem que a
restituição à produção válida para o açúcar em bruto, os
xaropes de sacarose e a isoglicose sem transformação
deriva, em condições específicas a cada um destes
produtos de base, da restituição fixada para o açúcar
branco.

(3) O artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 1265/2001 estabe-
lece que a restituição à produção para o açúcar branco é

fixada mensalmente para os períodos com início no dia
1 de cada mês. A restituição pode ser alterada se os
preços do açúcar comunitário e/ou do açúcar no
mercado mundial mudarem de um modo significativo. A
aplicação dessas disposições leva à fixação da restituição
à produção conforme indicado no artigo 1.o para o
período nele referido.

(4) Na sequência da alteração da definição de açúcar branco
e de açúcar bruto, constante do n.o 2, alíneas a) e b), do
artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1260/2001, os
açúcares aromatizados ou adicionados de corantes ou de
outras substâncias já não são considerados abrangidos
por essas definições e devem, em consequência, ser
considerados como «outros açúcares». Todavia, nos
termos do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1265/
/2001, tais açúcares têm direito, enquanto produtos de
base, à restituição à produção. É, por conseguinte,
necessário prever, para o estabelecimento da restituição à
produção aplicável a esses produtos, um método de
cálculo por referência ao seu teor de sacarose.

(5) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A restituição à produção para o açúcar branco referida no
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1265/2001 é fixada em
41,310 euros por 100 quilogramas líquidos.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Agosto de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Julho de 2002.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão

31.7.2002 L 201/35Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT
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REGULAMENTO (CE) N.o 1391/2002 DA COMISSÃO
de 30 de Julho de 2002

que fixa o preço do mercado mundial do algodão não descaroçado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Protocolo n.o 4 relativo ao algodão, anexado
ao Acto de Adesão da Grécia, com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1050/2001 do Conselho (1),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1051/2001 do
Conselho, de 22 de Maio de 2001, relativo à ajuda à produção
de algodão (2) e, nomeadamente, o seu artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1051/
/2001, o preço do mercado mundial do algodão não
descaroçado é determinado periodicamente a partir do
preço do mercado mundial constatado para o algodão
descaroçado, tendo em conta a relação histórica entre o
preço aprovado para o algodão descaroçado e o calcu-
lado para o algodão não descaroçado. Essa relação histó-
rica foi estabelecida no n.o 2 do artigo 2.o do Regula-
mento (CE) n.o 1591/2001 da Comissão, de 2 de Agosto
de 2001, que estabelece normas de execução do regime
de ajuda para o algodão (3). Se o preço do mercado
mundial não puder ser determinado deste modo, será
estabelecido com base no último preço determinado.

(2) Nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 1051/
/2001, o preço do mercado mundial do algodão não
descaroçado é determinado para um produto correspon-
dente a certas características e tendo em conta as ofertas
e os cursos mais favoráveis do mercado mundial, de
entre os que são considerados representativos da

tendência real do mercado. Para efeitos dessa determi-
nação, tem-se em conta uma média das ofertas e dos
cursos constatados numa ou em várias bolsas europeias
representativas, para um produto entregue cif num porto
da Comunidade e proveniente de diferentes países forne-
cedores, considerados como os mais representativos para
o comércio internacional. Estão, no entanto, previstas
adaptações desses critérios para a determinação do preço
do mercado mundial do algodão descaroçado, a fim de
ter em conta as diferenças justificadas pela qualidade do
produto entregue, ou pela natureza das ofertas e dos
cursos. Essas adaptações são fixadas no n.o 2 do artigo
3.o do Regulamento (CE) n.o 1591/2001.

(3) A aplicação dos critérios supracitados leva a fixar o
preço do mercado mundial do algodão descaroçado no
nível a seguir indicado,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O preço do mercado mundial do algodão não descaroçado,
referido no artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1051/2001, é
fixado em 24,077 EUR/100 kg.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 31 de Julho de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Julho de 2002.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura
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DIRECTIVA 2002/58/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO
de 12 de Julho de 2002

relativa ao tratamento de dados pessoais e à protecção da privacidade no sector das comunicações
electrónicas (Directiva relativa à privacidade e às comunicações electrónicas)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 95.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão (1),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social (2),

Após consulta ao Comité das Regiões,

Deliberando nos termos do artigo 251.o do Tratado (3),

Considerando o seguinte:

(1) A Directiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 24 de Outubro de 1995, relativa à
protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao
tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses
dados (4), exige dos Estados-Membros que garantam os
direitos e liberdades das pessoas singulares no que
respeita ao tratamento de dados pessoais, nomeadamente
o seu direito à privacidade, com o objectivo de assegurar
a livre circulação de dados pessoais na Comunidade.

(2) A presente directiva visa assegurar o respeito dos direitos
fundamentais e a observância dos princípios reconhe-
cidos, em especial, pela Carta dos Direitos Fundamentais
da União Europeia. Visa, em especial, assegurar o pleno
respeito pelos direitos consignados nos artigos 7.o e 8.o
da citada carta.

(3) A confidencialidade das comunicações está garantida nos
termos dos instrumentos internacionais relativos aos
direitos humanos, nomeadamente a Convenção Europeia
para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liber-
dades Fundamentais, e as Constituições dos Estados-
-Membros.

(4) A Directiva 97/66/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 15 de Dezembro de 1997, relativa ao trata-
mento de dados pessoais e à protecção da privacidade no
sector das telecomunicações (5), transpôs os princípios
estabelecidos na Directiva 95/46/CE em regras especí-
ficas para o sector das telecomunicações. A Directiva 97/
/66/CE deve ser adaptada ao desenvolvimento dos
mercados e das tecnologias dos serviços de comuni-
cações electrónicas, de modo a proporcionar um nível
idêntico de protecção dos dados pessoais e da privaci-
dade aos utilizadores de serviços de comunicações publi-
camente disponíveis, independentemente das tecnologias

utilizadas. Essa directiva deve, portanto, ser revogada e
substituída pela presente directiva.

(5) Estão a ser introduzidas nas redes de comunicações
públicas da Comunidade novas tecnologias digitais
avançadas, que suscitam requisitos específicos de
protecção de dados pessoais e da privacidade do utili-
zador. O desenvolvimento da sociedade da informação
caracteriza-se pela introdução de novos serviços de
comunicações electrónicas. O acesso a redes móveis digi-
tais está disponível a custos razoáveis para um vasto
público. Essas redes digitais têm grandes capacidades e
possibilidades de tratamento de dados pessoais. O desen-
volvimento transfronteiriço bem sucedido desses serviços
depende em parte da confiança dos utilizadores na
garantia da sua privacidade.

(6) A internet está a derrubar as tradicionais estruturas do
mercado, proporcionando uma infra-estrutura mundial
para o fornecimento de uma vasta gama de serviços de
comunicações electrónicas. Os serviços de comunicações
electrónicas publicamente disponíveis através da internet
abrem novas possibilidades aos utilizadores, mas
suscitam igualmente novos riscos quanto aos seus dados
pessoais e à sua privacidade.

(7) No caso das redes de comunicações públicas, é
necessário estabelecer disposições legislativas, regulamen-
tares e técnicas específicas para a protecção dos direitos
e liberdades fundamentais das pessoas singulares e dos
interesses legítimos das pessoas colectivas, em especial
no que respeita à capacidade crescente em termos de
armazenamento e de processamento informático de
dados relativos a assinantes e utilizadores.

(8) As disposições legislativas, regulamentares e técnicas
aprovadas pelos Estados-Membros em matéria de
protecção dos dados pessoais, da privacidade e dos inte-
resses legítimos das pessoas colectivas no sector das
comunicações electrónicas, devem ser harmonizadas, por
forma a evitar obstáculos ao mercado interno das comu-
nicações electrónicas, em consonância com o disposto
no artigo 14.o do Tratado. A harmonização deve limitar-
-se aos requisitos necessários para que a promoção e o
desenvolvimento de novos serviços e redes de comuni-
cações electrónicas entre Estados-Membros não sejam
prejudicados.
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(9) Os Estados-Membros, os prestadores e os utilizadores em
questão, juntamente com as instâncias comunitárias
competentes, devem cooperar no estabelecimento e
desenvolvimento das tecnologias pertinentes, sempre que
tal seja necessário para aplicar as garantias previstas na
presente directiva, tendo especialmente em conta os
objectivos de reduzir ao mínimo o tratamento de dados
pessoais e de utilizar dados anónimos ou pseudónimos,
sempre que possível.

(10) No sector das comunicações electrónicas, é aplicável a
Directiva 95/46/CE, especialmente no que se refere a
todas as questões relacionadas com a protecção dos
direitos e liberdades fundamentais não abrangidos especi-
ficamente pelas disposições da presente directiva,
incluindo as obrigações que incumbem à entidade que
exerce o controlo e os direitos das pessoas singulares. A
Directiva 95/46/CE é aplicável aos serviços de comuni-
cações não acessíveis ao público.

(11) Tal como a Directiva 95/46/CE, a presente directiva não
trata questões relativas à protecção dos direitos e liber-
dades fundamentais relacionadas com actividades não
reguladas pelo direito comunitário. Portanto, não altera
o equilíbrio existente entre o direito dos indivíduos à
privacidade e a possibilidade de os Estados-Membros
tomarem medidas como as referidas no n.o 1 do artigo
15.o da presente directiva, necessários para a protecção
da segurança pública, da defesa, da segurança do Estado
(incluindo o bem-estar económico dos Estados quando
as actividades digam respeito a questões de segurança do
Estado) e a aplicação da legislação penal. Assim sendo, a
presente directiva não afecta a capacidade de os Estados-
-Membros interceptarem legalmente comunicações elec-
trónicas ou tomarem outras medidas, se necessário, para
quaisquer desses objectivos e em conformidade com a
Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos
Humanos e das Liberdades Fundamentais, segundo a
interpretação da mesma na jurisprudência do Tribunal
Europeu dos Direitos do Homem. Essas medidas devem
ser adequadas, rigorosamente proporcionais ao objectivo
a alcançar e necessárias numa sociedade democrática e
devem estar sujeitas, além disso, a salvaguardas
adequadas, em conformidade com a Convenção Europeia
para a Protecção dos Direitos Humanos e das Liberdades
Fundamentais.

(12) Os assinantes de um serviço de comunicações electró-
nicas publicamente disponível podem ser pessoas singu-
lares ou colectivas. Em complemento da Directiva 95/
/46/CE, a presente directiva destina-se a proteger os
direitos fundamentais das pessoas singulares, nomeada-
mente o seu direito à privacidade, bem como os inte-
resses legítimos das pessoas colectivas. A presente direc-
tiva não implica a obrigação, para os Estados-Membros,
de tornarem a aplicação da Directiva 95/46/CE extensiva
à protecção dos interesses legítimos das pessoas colec-
tivas, que está assegurada no âmbito da legislação comu-
nitária e nacional nesta matéria.

(13) A relação contratual entre um assinante e um prestador
de serviços pode implicar um pagamento periódico ou
único pelo serviço prestado ou a prestar. Os cartões pré-
-pagos são também considerados um contrato.

(14) Os dados de localização podem incidir sobre a latitude, a
longitude e a altitude do equipamento terminal do utili-
zador, sobre a direcção de deslocação, o nível de precisão
da informação de localização, a identificação da célula de
rede em que o equipamento terminal está localizado em
determinado momento e sobre a hora de registo da
informação de localização.

(15) Uma comunicação pode incluir qualquer informação
relativa a nomes, números ou endereços fornecida pelo
remetente de uma comunicação ou pelo utilizador de
uma ligação para efectuar a comunicação. Os dados de
tráfego podem incluir qualquer tradução desta infor-
mação pela rede através da qual a comunicação é trans-
mitida, para efeitos de execução da transmissão. Os
dados de tráfego podem ser, nomeadamente, relativos ao
encaminhamento, à duração, ao tempo ou ao volume de
uma comunicação, ao protocolo utilizado, à localização
do equipamento terminal do expedidor ou do destina-
tário, à rede de onde provém ou onde termina a comuni-
cação, ao início, fim ou duração de uma ligação. Podem
igualmente consistir no formato em que a comunicação
é enviada pela rede.

(16) As informações enviadas no âmbito de um serviço de
difusão prestado através de uma rede pública de comuni-
cações destinam-se a uma audiência potencialmente
ilimitada e não constituem uma comunicação na acepção
da presente directiva. No entanto, nos casos em que é
possível identificar o assinante ou utilizador que recebe
as informações em causa, como o dos serviços de vídeo-
-a-pedido, as informações enviadas constituem uma
comunicação na acepção da presente directiva.

(17) Para efeitos da presente directiva, o consentimento por
parte do utilizador ou assinante, independentemente de
este ser uma pessoa singular ou colectiva, deve ter a
mesma acepção que o consentimento da pessoa a quem
os dados dizem respeito conforme definido e especifi-
cado na Directiva 95/46/CE. O consentimento do utili-
zador pode ser dado por qualquer forma adequada que
permita obter uma indicação comunicada de livre
vontade, específica e informada sobre os seus desejos,
incluindo por via informática ao visitar um sítio na
internet.

(18) Constituem serviços de valor acrescentado, por exemplo,
os conselhos sobre as tarifas menos dispendiosas, a
orientação rodoviária, as informações sobre o trânsito, as
previsões meteorológicas e a informação turística.

(19) A aplicação de determinados requisitos relacionados com
a apresentação e restrição da linha chamadora e da linha
conectada e com o reencaminhamento automático de
chamadas para as linhas de assinante ligadas a centrais
analógicas não deve ser obrigatória em casos específicos,
quando se verifique que essa aplicação é tecnicamente
impossível ou impõe um esforço económico despropor-
cionado. É importante para as partes interessadas serem
informadas desses casos, devendo os Estados-Membros
notificá-los à Comissão.
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(20) Os prestadores de serviços devem tomar medidas
adequadas para garantir a segurança dos seus serviços, se
necessário em conjunto com o fornecedor da rede, e
informar os assinantes sobre quaisquer riscos específicos
de violação da segurança da rede. Esses riscos podem
ocorrer especialmente para os serviços de comunicações
electrónicas através de uma rede aberta como a internet
ou a telefonia móvel analógica. É particularmente impor-
tante para os assinantes e utilizadores desses serviços
receberem do seu prestador de serviços todas as infor-
mações acerca dos riscos existentes em termos de segu-
rança para os quais o prestador de serviços em causa
não dispõe de soluções. Os fornecedores de serviços que
disponibilizam serviços de comunicações electrónicas
publicamente disponíveis através da internet devem
informar os seus utilizadores e assinantes das medidas
que podem tomar para proteger a segurança das suas
comunicações, como seja o recurso a tipos específicos de
software ou tecnologias de cifra. O requisito de informar
os assinantes dos riscos de segurança específicos não
isenta os fornecedores de serviços da obrigação de, a
expensas suas, adoptarem as necessárias medidas
imediatas para remediar quaisquer riscos novos e impre-
vistos e restabelecer o nível normal de segurança do
serviço. A prestação de informações ao assinante sobre
os riscos de segurança deverá ser gratuita, com excepção
dos custos nominais eventualmente incorridos pelo assi-
nante ao receber ou recolher as informações através, por
exemplo, do descarregamento de uma mensagem de
correio electrónico. A segurança é avaliada em função do
disposto no artigo 17.o da Directiva 95/46/CE.

(21) Devem ser tomadas medidas para impedir o acesso não
autorizado às comunicações efectuadas através de redes
públicas de comunicações e de serviços de comunicações
electrónicas publicamente disponíveis, a fim de proteger
a confidencialidade do seu conteúdo e de quaisquer
dados com elas relacionados. A legislação nacional de
alguns Estados-Membros apenas proíbe o acesso inten-
cional não autorizado às comunicações.

(22) A proibição de armazenamento das comunicações e dos
dados de tráfego a elas relativos por terceiros que não os
utilizadores ou sem o seu consentimento não tem por
objectivo proibir qualquer armazenamento automático,
intermédio e transitório de informações, desde que esse
armazenamento se efectue com o propósito exclusivo de
realizar a transmissão através da rede de comunicação
electrónica e desde que as informações não sejam arma-
zenadas por um período de tempo superior ao
necessário para a transmissão e para fins de gestão de
tráfego e que durante o período de armazenamento se
encontre garantida a confidencialidade das informações.
Sempre que tal se torne necessário para tornar mais efici-
ente o reenvio de informações acessíveis publicamente a
outros destinatários do serviço, a seu pedido, a presente
directiva não deve impedir que as informações em causa
possam continuar armazenadas, desde que as mesmas
sejam, de qualquer modo, acessíveis ao público sem
restrições e na condição de serem eliminados os dados
relativos aos assinantes ou utilizadores que o solicitem.

(23) A confidencialidade das comunicações deve igualmente
ser assegurada no âmbito de práticas comerciais lícitas.
Sempre que tal seja necessário e legalmente autorizado,

as comunicações poderão ser gravadas para o efeito de
constituir prova de uma transacção comercial. A este
tratamento é aplicável o disposto na Directiva 95/46/CE.
As partes nas comunicações deverão ser previamente
informadas da gravação, do seu objectivo e da duração
do seu armazenamento. A comunicação registada deve
ser eliminada o mais rapidamente possível e, em todo o
caso, o mais tardar até ao termo do período em que a
transacção pode ser legalmente impugnada.

(24) O equipamento terminal dos utilizadores de redes de
comunicações electrónicas e todas as informações arma-
zenadas nesse equipamento constituem parte integrante
da esfera privada dos utilizadores e devem ser protegidos
ao abrigo da Convenção Europeia para a Protecção dos
Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais. Os
denominados «gráficos espiões», «programas-espiões»,
(«spyware»), «gráficos-espiões» («web bugs») e «identifica-
dores ocultos» («hidden identifiers») e outros dispositivos
análogos podem entrar nos terminais dos utilizadores
sem o seu conhecimento a fim de obter acesso a infor-
mações, armazenar informações escondidas ou permitir
a rastreabilidade das actividades do utilizador e podem
constituir uma grave intrusão na privacidade desses utili-
zadores. A utilização desses dispositivos deverá ser auto-
rizada unicamente para fins legítimos, com o conheci-
mento dos utilizadores em causa.

(25) Todavia, esses dispositivos, por exemplo os denominados
testemunhos de conexão («cookies»), podem ser um
instrumento legítimo e útil, nomeadamente na análise da
eficácia da concepção e publicidade do sítio web, e para
verificar a identidade dos utilizadores que procedem a
transacções em linha. Sempre que esses dispositivos, por
exemplo os testemunhos de conexão («cookies»), se
destinem a um fim legítimo, como por exemplo a faci-
litar a prestação de serviços de informação, a sua utili-
zação deverá ser autorizada, na condição de que sejam
fornecidas aos utilizadores informações claras e precisas,
em conformidade com a Directiva 95/46/CE, acerca da
finalidade dos testemunhos de conexão («cookies») ou dos
dispositivos análogos por forma a assegurar que os utili-
zadores tenham conhecimento das informações colo-
cadas no equipamento terminal que utilizam. Os utiliza-
dores deveriam ter a oportunidade de recusarem que um
testemunho de conexão («cookie») ou um dispositivo
análogo seja armazenado no seu equipamento terminal.
Tal é particularmente importante nos casos em que
outros utilizadores para além do próprio têm acesso ao
equipamento terminal e, consequentemente, a quaisquer
dados que contenham informações sensíveis sobre a
privacidade armazenadas no referido equipamento. A
informação e o direito a recusar poderão ser propostos
uma vez em relação aos diversos dispositivos a instalar
no equipamento terminal do utente durante a mesma
ligação e deverá também contemplar quaisquer outras
futuras utilizações do dispositivo durante posteriores
ligações. As modalidades para prestar as informações,
proporcionar o direito de recusar ou pedir consenti-
mento deverão ser tão conviviais quanto possível. O
acesso ao conteúdo de um sítio web específico pode
ainda depender da aceitação, com conhecimento de
causa, de um testemunho de conexão («cookie») ou dispo-
sitivo análogo, caso seja utilizado para um fim legítimo.
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(26) Os dados relativos aos assinantes tratados em redes de
comunicações electrónicas para estabelecer ligações e
para transmitir informações contêm informações sobre a
vida privada das pessoas singulares e incidem no direito
ao sigilo da sua correspondência ou incidem nos
legítimos interesses das pessoas colectivas. Esses dados
apenas podem ser armazenados na medida do necessário
para a prestação do serviço, para efeitos de facturação e
de pagamentos de interligação, e por um período limi-
tado. Qualquer outro tratamento desses dados que o
prestador de serviços de comunicações electrónicas
publicamente disponíveis possa querer efectuar para a
comercialização dos seus próprios serviços de comuni-
cações electrónicas, ou para a prestação de serviços de
valor acrescentado, só é permitido se o assinante tiver
dado o seu acordo, com base nas informações exactas e
completas que o prestador de serviços de comunicações
electrónicas publicamente disponíveis lhe tiver comuni-
cado relativamente aos tipos de tratamento posterior que
pretenda efectuar e sobre o direito do assinante de não
dar ou retirar o seu consentimento a esse tratamento. Os
dados de tráfego utilizados para comercialização de
serviços de comunicações ou para a prestação de
serviços de valor acrescentado devem igualmente ser
eliminados ou tornados anónimos após o fornecimento
do serviço. Os prestadores de serviços devem informar
sempre os assinantes acerca dos tipos de dados que estão
a tratar e dos fins e duração desse tratamento.

(27) O momento exacto da conclusão da transmissão de uma
comunicação, após o qual os dados de tráfego devem ser
eliminados, a não ser para efeitos de facturação, pode
depender do tipo de serviço de comunicações electró-
nicas prestado. Por exemplo, tratando-se de uma
chamada de telefonia vocal, a transmissão estará
concluída logo que um dos utilizadores termine a ligação
e, no que se refere ao correio electrónico, a transmissão
é concluída assim que o destinatário recolhe a
mensagem, normalmente a partir do servidor do seu
prestador de serviços.

(28) A obrigação de eliminar ou tornar anónimos os dados de
tráfego quando deixem de ser necessários para efeitos da
transmissão da comunicação não é incompatível com os
procedimentos utilizados na internet, tais como a memo-
rização de endereços IP no Sistema de Nomes de
Domínios ou a memorização de endereços IP ligados a
um endereço físico, ou ainda a utilização de informações
de entrada no sistema para controlar o direito de acesso
a redes ou serviços.

(29) O prestador de serviços pode tratar dados de tráfego
relativos a assinantes e utilizadores, sempre que
necessário em casos específicos, para detectar falhas
técnicas ou erros na transmissão das comunicações. Os
dados de tráfego necessários para efeitos de facturação
podem também ser tratados pelo prestador de serviços
para detectar e fazer cessar a fraude que consiste na utili-
zação não paga do serviço de comunicação.

(30) Os sistemas de fornecimento de redes e serviços de
comunicações electrónicas devem ser concebidos de
modo a limitar ao mínimo o volume necessário de dados
pessoais. Todas as actividades ligadas à prestação do
serviço de comunicações electrónicas que ultrapassem a
transmissão e facturação de uma comunicação deverão
basear-se em dados de tráfego agregados impossíveis de
associar a assinantes ou utilizadores. Sempre que não
possam basear-se em dados agregados, essas actividades
devem ser equiparadas a serviços de valor acrescentado
que requerem o consentimento do assinante.

(31) O consentimento necessário ao tratamento de dados
pessoais, tendo em vista a prestação de um determinado
serviço de valor acrescentado, terá de ser dado quer pelo
utilizador, quer pelo assinante, consoante os dados a
tratar e o tipo de serviço a prestar, e conforme seja ou
não possível, em termos técnicos, processuais e contra-
tuais, estabelecer uma distinção entre o indivíduo que
utiliza o serviço de comunicações electrónicas e a pessoa
singular ou colectiva que fez a respectiva assinatura.

(32) Sempre que o prestador de um serviço de comunicações
electrónicas ou de um serviço de valor acrescentado
proceda à subcontratação de outra entidade para o trata-
mento dos dados pessoais necessário à prestação desses
serviços, essa subcontratação e o subsequente tratamento
de dados terão de obedecer inteiramente aos requisitos
aplicáveis aos responsáveis pelo tratamento dos dados e
respectivos subcontratantes nos termos da Directiva 95/
/46/CE. Sempre que a prestação de um serviço de valor
acrescentado exija o reenvio de dados de tráfego ou de
localização por um prestador de serviços de comuni-
cações electrónicas a um prestador de serviços de valor
acrescentado, os assinantes ou utilizadores a quem os
dados dizem respeito devem também ser inteiramente
informados desse reenvio antes de darem o seu consenti-
mento quanto ao tratamento dos dados.

(33) A introdução de facturação detalhada melhorou as possi-
bilidades de o assinante verificar a exactidão dos
montantes cobrados pelo prestador do serviço, embora
possa, ao mesmo tempo, pôr em causa a privacidade dos
utilizadores de serviços de comunicações electrónicas
publicamente disponíveis. Por conseguinte, para
preservar a privacidade do utilizador, os Estados-
-Membros devem incentivar o desenvolvimento de opções
de serviços de comunicações electrónicas, tais como
possibilidades de pagamento alternativas que permitam o
acesso anónimo ou estritamente privado a serviços de
comunicações electrónicas publicamente disponíveis,
como a utilização de cartões telefónicos e a possibilidade
de pagamento por cartão de crédito. Para o mesmo
efeito, os Estados-Membros podem solicitar aos opera-
dores que ofereçam aos seus assinantes um tipo diferente
de facturação detalhada em que sejam suprimidos alguns
dos algarismos do número para o qual é feita a chamada.
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(34) No que respeita à identificação da linha chamadora, é
necessário proteger o direito da parte que efectua a
chamada de suprimir a apresentação da identificação da
linha da qual a chamada é feita e o direito da parte
chamada de rejeitar chamadas de linhas não identifi-
cadas. Em casos específicos, justifica-se anular a
supressão da apresentação da identificação da linha
chamadora. Certos assinantes, em especial os serviços de
linhas SOS e outras organizações similares, têm interesse
em garantir o anonimato de quem faz as chamadas. É
necessário, no que se refere à identificação da linha
conectada, proteger o direito e os legítimos interesses da
parte chamada de impedir a apresentação da identifi-
cação da linha à qual a parte chamadora se encontra
efectivamente ligada, em especial no caso das chamadas
reencaminhadas. Os prestadores de serviços de comuni-
cações electrónicas publicamente disponíveis devem
informar os seus assinantes da existência da identificação
da linha chamadora e conectada na rede, de todos os
serviços que são oferecidos com base na identificação da
linha chamadora e conectada e das opções de privaci-
dade existentes. Tal permitirá aos assinantes fazer uma
escolha informada sobre os recursos de protecção da
privacidade que possam querer utilizar. As opções de
privacidade que são oferecidas linha a linha não devem
necessariamente estar disponíveis como um serviço
automático da rede, mas podem ser obtidas através de
um simples pedido ao prestador do serviço de comuni-
cações electrónicas publicamente disponível.

(35) Nas redes móveis digitais, os dados de localização que
fornecem a posição geográfica do equipamento terminal
do seu utilizador móvel são tratados para permitir a
transmissão das comunicações. Esses dados são dados de
tráfego, abrangidos pelo disposto no artigo 6.o da
presente directiva. No entanto, as redes móveis digitais
podem ainda ter a capacidade de tratar dados de locali-
zação que são mais precisos do que o necessário para a
transmissão de comunicações e que são utilizados para a
prestação de serviços de valor acrescentado, tais como
serviços que prestam aos condutores informações e
orientações individualizadas sobre o tráfego. O trata-
mento desses dados para serviços de valor acrescentado
apenas deve ser permitido se os assinantes tiverem dado
o seu consentimento. Mesmo nos casos em que os assi-
nantes tenham dado o seu consentimento, deverão
dispor de um meio simples e gratuito de recusar tempo-
rariamente o tratamento de dados de localização.

(36) Os Estados-Membros podem restringir os direitos à
privacidade dos utilizadores e dos assinantes no que
respeita à identificação da linha chamadora, sempre que
tal for necessário para detectar chamadas inoportunas e,
no que respeita à identificação da linha chamadora, aos
dados de localização, sempre que tal seja necessário para
possibilitar que os serviços de emergência desempenhem
as suas missões de forma tão eficaz quanto possível. Para
esses efeitos, os Estados-Membros podem aprovar dispo-
sições específicas que permitam que os prestadores de
serviços de comunicações electrónicas facultem o acesso
à identificação da linha chamadora e aos dados referentes
à localização sem o consentimento prévio dos utiliza-
dores ou assinantes em causa.

(37) Devem prever-se medidas de protecção dos assinantes
contra os incómodos que possam ser provocados pelo
reencaminhamento automático de chamadas por
terceiros. Além disso, nesses casos, deve ser possível aos
assinantes, mediante simples pedido ao prestador do
serviço de comunicações electrónicas publicamente
disponível, interromper o reencaminhamento das que
são passadas para os seus terminais.

(38) As listas de assinantes de serviços de comunicações elec-
trónicas são amplamente distribuídas e públicas. O
direito à privacidade das pessoas singulares e os legítimos
interesses das pessoas colectivas exigem que os assi-
nantes possam determinar se os seus dados pessoais
devem ser publicados numa lista e, nesta eventualidade,
quais os dados a incluir. Os fornecedores de listas
públicas devem informar os assinantes que vão ser
incluídos nessas listas dos fins a que se destina a lista e
de qualquer utilização particular que possa ser feita de
versões electrónicas de listas públicas, especialmente
através de funções de procura incorporadas no software,
tais como funções de procura invertida que permitam
aos utilizadores descobrir o nome e o endereço do assi-
nante apenas com base no número de telefone.

(39) A obrigação de informar os assinantes do fim ou fins a
que se destinam as listas públicas em que vão ser
incluídos os seus dados pessoais deverá caber à parte que
recolhe os dados tendo em vista essa inclusão. Nos casos
em que os dados possam ser transmitidos a um ou mais
terceiros, o assinante deverá ser informado desta possibi-
lidade e do destinatário ou das categorias de possíveis
destinatários. Qualquer transmissão deve obedecer à
condição de que os dados não possam ser utilizados para
outros fins diferentes dos que motivaram a sua recolha.
Se a parte que recolhe os dados a partir do assinante ou
de terceiros a quem os mesmos tenham sido transmitidos
pretender utilizá-los para outro fim, quer a parte que
recolheu os dados, quer o terceiro a quem foram trans-
mitidos, terá de obter novo consentimento do assinante.

(40) Devem ser previstas medidas de protecção dos assinantes
contra a invasão da sua privacidade através de chamadas
não solicitadas para fins de comercialização directa, em
especial através de aparelhos de chamadas automáticas,
aparelhos de fax e de correio electrónico, incluindo
mensagens SMS. Essas formas de comunicações comer-
ciais não solicitadas podem, por um lado, ser relativa-
mente baratas e fáceis de efectuar e, por outro, acarretar
um ónus e/ou custo ao destinatário. Além disso, em
certos casos o seu volume pode também provocar difi-
culdades às redes de comunicações electrónicas e ao
equipamento terminal. No que diz respeito a essas
formas de comunicações não solicitadas para fins de
comercialização directa, justifica-se que se obtenha, antes
de essas comunicações serem enviadas aos destinatários,
o seu consentimento prévio e explícito. O mercado
único exige uma abordagem harmonizada para asse-
gurar, a nível da Comunidade, regras simples para o
comércio e os utilizadores.
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(41) No contexto de uma relação comercial existente, é
razoável permitir a utilização de coordenadas electró-
nicas do contacto para a oferta de produtos ou serviços
análogos, mas apenas por parte da mesma empresa que
obteve os elementos da comunicação junto do cliente
em conformidade com a Directiva 95/46/CE. Sempre
que sejam obtidas coordenadas electrónicas do contacto,
o cliente deverá ser informado de forma clara e distinta
sobre a sua futura utilização para fins de comercialização
directa, e deve-lhe ser dada a oportunidade de recusar
essa utilização. Deverá continuar a ser-lhe dada gratuita-
mente essa oportunidade em todas as subsequentes
mensagens de comercialização directa, excepto no que
diz respeito a eventuais custos para a transmissão dessa
recusa.

(42) Outras formas de comercialização directa que são mais
dispendiosas para a entidade que a envia e que não acar-
retam quaisquer custos financeiros para os assinantes e
utilizadores, como por exemplo chamadas de telefonia
vocal personalizadas, podem justificar a manutenção de
um sistema que dê aos assinantes ou utilizadores a possi-
bilidade de indicarem que não pretendem receber essas
chamadas. Todavia, a fim de não diminuir os actuais
níveis de protecção da privacidade, os Estados-Membros
deverão ser autorizados a manter os sistemas nacionais,
só permitindo essas chamadas aos assinantes e utiliza-
dores que tenham previamente dado o seu consenti-
mento.

(43) A fim de facilitar uma aplicação eficaz das regras comu-
nitárias relativas às mensagens não solicitadas para fins
de comercialização directa, é necessário proibir a utili-
zação de falsas identidades ou de falsos endereços ou
números quando se enviam mensagens não solicitadas
para fins de comercialização directa.

(44) Determinados sistemas de correio electrónico permitem
aos assinantes visualizar a referência do remetente e do
assunto das mensagens de correio electrónico e suprimi-
-las sem terem de carregar o resto do conteúdo da
mensagem ou os anexos, reduzindo assim os custos que
poderiam decorrer de descarregar mensagens de correio
electrónico ou anexos não solicitados. Estas modalidades
de funcionamento podem continuar a ser úteis em deter-
minados casos, como instrumento complementar às
obrigações gerais estabelecidas na presente directiva.

(45) A presente directiva não prejudica as disposições
tomadas pelos Estados-Membros para proteger os inte-
resses legítimos das pessoas colectivas no tocante às
comunicações não solicitadas para efeitos de comerciali-
zação directa. No caso dos Estados-Membros que estabe-
leçam um registo de auto-exclusão relativo a esse tipo de
comunicações para as pessoas colectivas, na sua maior
parte utilizadores comerciais, aplicam-se integralmente
as disposições do artigo 7.o da Directiva 2000/31/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de Junho de
2000, relativa a certos aspectos legais dos serviços da
sociedade de informação, em especial do comércio elec-
trónico, no mercado interno (directiva sobre o comércio
electrónico) (1).

(46) As funcionalidades para a prestação de serviços de
comunicações electrónicas podem ser integradas na rede
ou em qualquer parte do equipamento terminal do utili-

zador, incluindo o software. A protecção dos dados
pessoais e da privacidade do utilizador de serviços de
comunicações electrónicas publicamente disponíveis
deve ser independente da configuração dos vários
componentes necessários para prestar o serviço e da
distribuição das funcionalidades necessárias entre esses
componentes. A Directiva 95/46/CE abrange todas as
formas de tratamento de dados pessoais, independente-
mente da tecnologia utilizada. A existência de regras
específicas para os serviços de comunicações electrónicas
em paralelo com regras gerais aplicáveis a outros
elementos necessários para a prestação desses serviços
pode não facilitar a protecção dos dados pessoais e da
privacidade de um modo tecnologicamente neutro. Por
conseguinte, pode ser necessário adoptar medidas que
exijam que os fabricantes de certos tipos de equipa-
mentos utilizados para serviços de comunicações electró-
nicas construam os seus produtos de tal modo que incor-
porem salvaguardas para garantir que os dados pessoais
e a privacidade do utilizador ou assinante sejam prote-
gidos. A adopção dessas medidas nos termos da Directiva
1999/5/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9
de Março de 1999, relativa aos equipamentos de rádio e
equipamentos terminais de telecomunicações e ao reco-
nhecimento mútuo da sua conformidade (2), garantirá
que a introdução de características técnicas nos equipa-
mentos de comunicações electrónicas, incluindo software,
para efeitos de protecção dos dados, seja harmonizada
com vista à realização do mercado interno.

(47) A legislação nacional deve prever a possibilidade de
acções judiciais, em caso de desrespeito dos direitos dos
utilizadores e dos assinantes. Devem ser impostas
sanções a qualquer pessoa que, quer esteja sujeita ao
direito privado ou público, não cumpra as medidas
nacionais adoptadas ao abrigo da presente directiva.

(48) Na aplicação da presente directiva, é útil recorrer à expe-
riência do grupo de protecção das pessoas no que diz
respeito ao tratamento de dados pessoais, constituído
por representantes das autoridades de fiscalização dos
Estados-Membros, previsto no artigo 29.o da Directiva
95/46/CE.

(49) Para facilitar o cumprimento da presente directiva, são
necessárias determinadas adaptações específicas para o
processamento de dados já em curso à data da entrada
em vigor das disposições nacionais de transposição da
presente directiva,

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

Âmbito e objectivos

1. A presente directiva harmoniza as disposições dos
Estados-Membros necessárias para garantir um nível equivalente
de protecção dos direitos e liberdades fundamentais, nomeada-
mente o direito à privacidade, no que respeita ao tratamento de
dados pessoais no sector das comunicações electrónicas, e para
garantir a livre circulação desses dados e de equipamentos e
serviços de comunicações electrónicas na Comunidade.
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2. Para os efeitos do n.o 1, as disposições da presente direc-
tiva especificam e complementam a Directiva 95/46/CE. Além
disso, estas disposições asseguram a protecção dos legítimos
interesses dos assinantes que são pessoas colectivas.

3. A presente directiva não é aplicável a actividades fora do
âmbito do Tratado que institui a Comunidade Europeia, tais
como as abrangidas pelos títulos V e VI do Tratado da União
Europeia, e em caso algum é aplicável às actividades relacio-
nadas com a segurança pública, a defesa, a segurança do Estado
(incluindo o bem-estar económico do Estado quando as activi-
dades se relacionem com matérias de segurança do Estado) e as
actividades do Estado em matéria de direito penal.

Artigo 2.o

Definições

Salvo disposição em contrário, são aplicáveis as definições cons-
tantes da Directiva 95/46/CE e da Directiva 2002/21/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Março de 2002,
relativa a um quadro regulamentar comum para as redes e
serviços de comunicações electrónicas (directiva-quadro) (1).

São também aplicáveis as seguintes definições:

a) «Utilizador» é qualquer pessoa singular que utilize um
serviço de comunicações electrónicas publicamente
disponível para fins privados ou comerciais, não sendo
necessariamente assinante desse serviço;

b) «Dados de tráfego» são quaisquer dados tratados para efeitos
do envio de uma comunicação através de uma rede de
comunicações electrónicas ou para efeitos da facturação da
mesma;

c) «Dados de localização» são quaisquer dados tratados numa
rede de comunicações electrónicas que indiquem a posição
geográfica do equipamento terminal de um utilizador de um
serviço de comunicações electrónicas publicamente
disponível;

d) «Comunicação» é qualquer informação trocada ou enviada
entre um número finito de partes, através de um serviço de
comunicações electrónicas publicamente disponível; não se
incluem aqui as informações enviadas no âmbito de um
serviço de difusão ao público em geral, através de uma rede
de comunicações electrónicas, excepto na medida em que a
informação possa ser relacionada com o assinante ou utili-
zador identificável que recebe a informação;

e) «Chamada» é uma ligação estabelecida através de um serviço
telefónico publicamente disponível que permite uma comu-
nicação bidireccional em tempo real;

f) «Consentimento» por parte do utilizador ou assinante signi-
fica o consentimento dado pela pessoa a quem dizem
respeito os dados, previsto na Directiva 95/46/CE;

g) «Serviço de valor acrescentado» é qualquer serviço que
requeira o tratamento de dados de tráfego ou dados de loca-
lização que não sejam dados de tráfego, para além do
necessário à transmissão de uma comunicação ou à factu-
ração da mesma;

h) «Correio electrónico» é qualquer mensagem textual, vocal,
sonora ou gráfica enviada através de uma rede pública de

comunicações que pode ser armazenada na rede ou no equi-
pamento terminal do destinatário até o destinatário a reco-
lher.

Artigo 3.o

Serviços abrangidos

1. A presente directiva é aplicável ao tratamento de dados
pessoais no contexto da prestação de serviços de comunicações
electrónicas publicamente disponíveis nas redes públicas de
comunicações da Comunidade.

2. Os artigos 8.o, 10.o e 11.o são aplicáveis às linhas de assi-
nante ligadas a centrais digitais e, sempre que tal seja tecnica-
mente possível e não exija um esforço económico despropor-
cionado, às linhas de assinante ligadas a centrais analógicas.

3. Os casos em que o cumprimento dos requisitos dos
artigos 8.o, 10.o e 11.o seja tecnicamente impossível ou exija um
investimento desproporcionado devem ser notificados à
Comissão pelos Estados-Membros.

Artigo 4.o

Segurança

1. O prestador de um serviço de comunicações electrónicas
publicamente disponível adoptará as medidas técnicas e organi-
zativas adequadas para garantir a segurança dos seus serviços,
se necessário conjuntamente com o fornecedor da rede pública
de comunicações no que respeita à segurança da rede. Tendo
em conta o estado da técnica e os custos da sua aplicação, essas
medidas asseguram um nível de segurança adequado aos riscos
existentes.

2. Em caso de risco especial de violação da segurança da
rede, o prestador de um serviço de comunicações electrónicas
publicamente disponível informará os assinantes desse risco e,
sempre que o risco se situe fora do âmbito das medidas a tomar
pelo prestador do serviço, das soluções possíveis, incluindo
uma indicação dos custos prováveis daí decorrentes.

Artigo 5.o

Confidencialidade das comunicações

1. Os Estados-Membros garantirão, através da sua legislação
nacional, a confidencialidade das comunicações e respectivos
dados de tráfego realizadas através de redes públicas de comu-
nicações e de serviços de comunicações electrónicas publica-
mente disponíveis. Proibirão, nomeadamente, a escuta, a insta-
lação de dispositivos de escuta, o armazenamento ou outras
formas de intercepção ou vigilância de comunicações e dos
respectivos dados de tráfego por pessoas que não os utiliza-
dores, sem o consentimento dos utilizadores em causa, excepto
quando legalmente autorizados a fazê-lo, de acordo com o
disposto no n.o 1 do artigo 15.o O presente número não impede
o armazenamento técnico que é necessário para o envio de
uma comunicação, sem prejuízo do princípio da confidenciali-
dade.
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2. O n.o 1 não se aplica às gravações legalmente autorizadas
de comunicações e dos respectivos dados de tráfego, quando
realizadas no âmbito de práticas comerciais lícitas para o efeito
de constituir prova de uma transacção comercial ou de outra
comunicação de negócios.

3. Os Estados-Membros velarão por que a utilização de redes
de comunicações electrónicas para a armazenagem de infor-
mações ou para obter acesso à informação armazenada no
equipamento terminal de um assinante ou utilizador só seja
permitida na condição de serem fornecidas ao assinante ou ao
utilizador em causa informações claras e completas, nomeada-
mente sobre os objectivos do processamento, em conformidade
com a Directiva 95/46/CE, e de lhe ter sido dado, pelo contro-
lador dos dados, o direito de recusar esse processamento. Tal
não impedirá qualquer armazenamento técnico ou acesso que
tenham como finalidade exclusiva efectuar ou facilitar a trans-
missão de uma comunicação através de uma rede de comuni-
cações electrónicas, ou que sejam estritamente necessários para
fornecer um serviço no âmbito da sociedade de informação que
tenha sido explicitamente solicitado pelo assinante ou pelo utili-
zador.

Artigo 6.o

Dados de tráfego

1. Sem prejuízo do disposto nos n.os 2, 3 e 5 do presente
artigo e no n.o 1 do artigo 15.o, os dados de tráfego relativos a
assinantes e utilizadores tratados e armazenados pelo forne-
cedor de uma rede pública de comunicações ou de um serviço
de comunicações electrónicas publicamente disponíveis devem
ser eliminados ou tornados anónimos quando deixem de ser
necessários para efeitos da transmissão da comunicação.

2. Podem ser tratados dados de tráfego necessários para
efeitos de facturação dos assinantes e de pagamento de interli-
gações. O referido tratamento é lícito apenas até final do
período durante o qual a factura pode ser legalmente contestada
ou o pagamento reclamado.

3. Para efeitos de comercialização dos serviços de comuni-
cações electrónicas ou para o fornecimento de serviços de valor
acrescentado, o prestador de um serviço de comunicações elec-
trónicas publicamente disponível pode tratar os dados referidos
no n.o 1 na medida do necessário e pelo tempo necessário para
a prestação desses serviços ou dessa comercialização, se o assi-
nante ou utilizador a quem os dados dizem respeito tiver dado
o seu consentimento. Será dada a possibilidade aos utilizadores
ou assinantes de retirarem a qualquer momento o seu consenti-
mento para o tratamento dos dados de tráfego.

4. O prestador de serviços informará o assinante ou utili-
zador dos tipos de dados de tráfego que são tratados e da
duração desse tratamento para os fins mencionados no n.o 2 e,
antes de obtido o consentimento, para os fins mencionados no
n.o 3.

5. O tratamento de dados de tráfego, em conformidade com
o disposto nos n.os 1 a 4, será limitado ao pessoal que trabalha
para os fornecedores de redes públicas de comunicações ou de
serviços de comunicações electrónicas publicamente disponíveis
encarregado da facturação ou da gestão do tráfego, das infor-
mações a clientes, da detecção de fraudes, da comercialização
dos serviços de comunicações electrónicas publicamente
disponíveis, ou da prestação de um serviço de valor acrescen-
tado, devendo ser limitado ao necessário para efeitos das refe-
ridas actividades.

6. Os n.os 1, 2, 3 e 5 são aplicáveis sem prejuízo da possibili-
dade de os organismos competentes serem informados dos
dados de tráfego, nos termos da legislação aplicável, com vista
à resolução de litígios, em especial os litígios relativos a interli-
gações ou à facturação.

Artigo 7.o

Facturação detalhada

1. Os assinantes têm o direito de receber facturas não deta-
lhadas.

2. Os Estados-Membros aplicarão disposições nacionais para
conciliar os direitos dos assinantes que recebem facturas deta-
lhadas com o direito à privacidade dos utilizadores autores das
chamadas e dos assinantes chamados, garantindo, por exemplo,
que se encontrem à disposição desses utilizadores e assinantes
meios alternativos suficientes para comunicações ou paga-
mentos que protejam melhor a privacidade.

Artigo 8.o

Apresentação e restrição da identificação da linha chama-
dora e da linha conectada

1. Quando for oferecida a apresentação da identificação da
linha chamadora, o prestador de serviços deve dar ao utilizador
que efectua a chamada a possibilidade de impedir, chamada a
chamada e através de um meio simples e gratuito, a apresen-
tação da identificação da linha chamadora. Esta possibilidade
deve ser oferecida, linha a linha, aos assinantes que efectuam
chamadas.

2. Quando for oferecida a apresentação da identificação da
linha chamadora, o prestador de serviços deve dar ao assinante
chamado a possibilidade de impedir, através de um meio
simples e gratuito no caso de uma utilização razoável desta
função, a apresentação da identificação da linha chamadora nas
chamadas de entrada.

3. Quando for oferecida a apresentação da identificação da
linha chamadora, caso a identificação dessa linha seja apresen-
tada antes do estabelecimento da chamada, o prestador de
serviços deve dar ao assinante chamado a possibilidade de
rejeitar, através de um meio simples, chamadas de entrada
quando a apresentação da identificação da linha chamadora
tiver sido impedida pelo utilizador ou assinante que efectua a
chamada.

4. Quando for oferecida a apresentação da identificação da
linha conectada, o prestador de serviços deve dar ao assinante
chamado a possibilidade de impedir, através de um meio
simples e gratuito, a apresentação da identificação da linha
conectada ao utilizador que efectua a chamada.

5. O n.o 1 é igualmente aplicável às chamadas para países
terceiros originadas na Comunidade. Os n.os 2, 3 e 4 são igual-
mente aplicáveis a chamadas de entrada originadas em países
terceiros.

6. Os Estados-Membros garantirão que, quando for oferecida
a apresentação da identificação da linha chamadora e/ou da
linha conectada, os fornecedores de serviços de comunicações
electrónicas publicamente disponíveis informarão o público do
facto e das possibilidades referidas nos n.os 1 a 4.
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Artigo 9.o

Dados de localização para além dos dados de tráfego

1. Nos casos em que são processados dados de localização,
para além dos dados de tráfego, relativos a utilizadores ou assi-
nantes de redes públicas de comunicações ou de serviços de
comunicações electrónicas publicamente disponíveis, esses
dados só podem ser tratados se forem tornados anónimos ou
com o consentimento dos utilizadores ou assinantes, na medida
do necessário e pelo tempo necessário para a prestação de um
serviço de valor acrescentado. O prestador de serviços deve
informar os utilizadores ou assinantes, antes de obter o seu
consentimento, do tipo de dados de localização, para além dos
dados de tráfego, que serão tratados, dos fins e duração do
tratamento e da eventual transmissão dos dados a terceiros para
efeitos de fornecimento de serviços de valor acrescentado. Os
utilizadores ou assinantes devem dispor da possibilidade de
retirar em qualquer momento o seu consentimento para o trata-
mento dos dados de localização, para além dos dados de
tráfego.

2. Nos casos em que tenha sido obtido o consentimento dos
utilizadores ou assinantes para o tratamento de dados de locali-
zação para além dos dados de tráfego, o utilizador ou assinante
deve continuar a ter a possibilidade de, por meios simples e
gratuitos, recusar temporariamente o tratamento desses dados
para cada ligação à rede ou para cada transmissão de uma
comunicação.

3. O tratamento de dados de localização para além dos
dados de tráfego, em conformidade com os n.os 1 e 2, deve ficar
reservado ao pessoal que trabalha para o fornecedor de redes
públicas de comunicações ou de serviços de comunicações elec-
trónicas publicamente disponíveis ou para terceiros que
forneçam o serviço de valor acrescentado, devendo restringir-se
ao necessário para efeitos de prestação do serviço de valor
acrescentado.

Artigo 10.o

Excepções

Os Estados-Membros velarão pela transparência dos processos
que regem o modo como os fornecedores de uma rede de
comunicações públicas e/ou de um serviço de comunicações
electrónicas publicamente disponível podem dispensar:

a) A eliminação da apresentação da identificação da linha
chamadora, temporariamente e a pedido de um assinante
que pretenda determinar a origem de chamadas mal inten-
cionadas ou incomodativas; nestes casos, em conformidade
com a legislação nacional, os dados que contêm a identifi-
cação do assinante que efectua a chamada serão armaze-
nados e disponibilizados pelo fornecedor da rede de comuni-
cações públicas e/ou serviço de comunicações electrónicas
publicamente disponível;

b) A eliminação da apresentação da identificação da linha
chamadora e a recusa temporária ou ausência de consenti-
mento de um assinante ou utilizador para o tratamento de
dados de localização, linha a linha, para as organizações que
recebem chamadas de emergência e são reconhecidas como
tal pelos Estados-Membros, incluindo as autoridades encarre-
gadas de aplicar a lei e os serviços de ambulâncias e de
bombeiros, para efeitos de resposta a essas chamadas.

Artigo 11.o

Reencaminhamento automático de chamadas

Os Estados-Membros assegurarão que qualquer assinante possa,
gratuitamente e através de um meio simples, pôr fim ao reenca-
minhamento automático de chamadas por terceiros para o seu
equipamento terminal.

Artigo 12.o

Listas de assinantes

1. Os Estados-Membros assegurarão que os assinantes sejam
informados, gratuitamente e antes de serem incluídos nas listas,
dos fins a que se destinam as listas de assinantes impressas ou
electrónicas publicamente disponíveis ou que podem ser
obtidas através de serviços de informações de listas, nas quais
os seus dados pessoais podem ser incluídos, bem como de
quaisquer outras possibilidades de utilização baseadas em
funções de procura incorporadas em versões electrónicas da
lista.

2. Os Estados-Membros assegurarão que os assinantes dispo-
nham da possibilidade de decidir da inclusão dos seus dados
pessoais numa lista pública e, em caso afirmativo, de quais os
dados a incluir, na medida em que esses dados sejam perti-
nentes para os fins a que se destinam as listas, como estipulado
pelo fornecedor das listas, bem como de verificar, corrigir ou
retirar esses dados. A não inclusão numa lista pública de assi-
nantes, a verificação, a correcção e a retirada de dados pessoais
da mesma devem ser gratuitas.

3. Os Estados-Membros poderão exigir que o consentimento
adicional dos assinantes seja solicitado para qualquer utilização
de uma lista pública que não a busca de coordenadas das
pessoas com base no nome e, se necessário, num mínimo de
outros elementos de identificação.

4. Os n.os 1 e 2 aplicam-se aos assinantes que sejam pessoas
singulares. Os Estados-Membros assegurarão igualmente, no
âmbito do direito comunitário e das legislações nacionais
aplicáveis, que os interesses legítimos dos assinantes que não
sejam pessoas singulares sejam suficientemente protegidos no
que se refere à sua inclusão em listas públicas.

Artigo 13.o

Comunicações não solicitadas

1. A utilização de sistemas de chamada automatizados sem
intervenção humana (aparelhos de chamada automáticos), de
aparelhos de fax ou de correio electrónico para fins de comer-
cialização directa apenas poderá ser autorizada em relação a
assinantes que tenham dado o seu consentimento prévio.

2. Sem prejuízo do n.o 1, se uma pessoa singular ou colec-
tiva obtiver dos seus clientes coordenadas electrónicas de
contacto para correio electrónico, no contexto da venda de um
produto ou serviço, nos termos da Directiva 95/46/CE, essa
pessoa singular ou colectiva poderá usar essas coordenadas
electrónicas de contacto para fins de comercialização directa
dos seus próprios produtos ou serviços análogos, desde que aos
clientes tenha sido dada clara e distintamente a possibilidade de
recusarem, de forma gratuita e fácil, a utilização dessas coorde-
nadas electrónicas de contacto quando são recolhidos e por
ocasião de cada mensagem, quando o cliente não tenha inicia-
lmente recusado essa utilização.
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3. Os Estados-Membros tomarão as medidas necessárias para
assegurar que, por forma gratuita, não sejam permitidas comu-
nicações não solicitadas para fins de comercialização directa em
casos diferentes dos referidos nos n.os 1 e 2 sem o consenti-
mento dos assinantes em questão ou que digam respeito a assi-
nantes que não desejam receber essas comunicações, sendo a
escolha entre estas opções determinada pela legislação nacional.

4. Em todas as circunstâncias, é proibida a prática do envio
de correio electrónico para fins de comercialização directa,
dissimulando ou escondendo a identidade da pessoa em nome
da qual é efectuada a comunicação, ou sem um endereço válido
para o qual o destinatário possa enviar um pedido para pôr
termo a essas comunicações.

5. O disposto nos n.os 1 e 3 aplica-se aos assinantes que
sejam pessoas singulares. Os Estados-Membros assegurarão
igualmente, no âmbito do direito comunitário e das legislações
nacionais aplicáveis, que os interesses legítimos dos assinantes
que não sejam pessoas singulares sejam suficientemente prote-
gidos no que se refere a comunicações não solicitadas.

Artigo 14.o

Características técnicas e normalização

1. Na execução do disposto na presente directiva, os
Estados-Membros garantirão, sem prejuízo do disposto nos n.os
2 e 3, que não sejam impostos requisitos obrigatórios sobre
características técnicas específicas dos equipamentos terminais
ou de outros equipamentos de comunicações electrónicas que
possam impedir a colocação no mercado e a livre circulação
desses equipamentos nos Estados-Membros e entre estes.

2. Nos casos em que a execução das disposições da presente
directiva só possa ser feita através da exigência de características
técnicas específicas em redes de comunicações electrónicas, os
Estados-Membros informarão a Comissão nos termos do proce-
dimento previsto na Directiva 98/34/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 22 de Junho de 1998, relativa a um
procedimento de informação no domínio das normas e regula-
mentações técnicas e das regras relativas aos serviços da socie-
dade da informação (1).

3. Caso seja necessário, poderão ser adoptadas medidas para
garantir que o equipamento terminal seja construído de uma
forma compatível com o direito de os utilizadores protegerem e
controlarem a utilização dos seus dados pessoais, em conformi-
dade com o disposto na Directiva 1999/5/CE e na Decisão 87/
/95/CEE do Conselho, de 22 de Dezembro de 1986, relativa à
normalização no domínio das tecnologias da informação e das
telecomunicações (2).

Artigo 15.o

Aplicação de determinadas disposições da Directiva 95/46/
/CE

1. Os Estados-Membros podem adoptar medidas legislativas
para restringir o âmbito dos direitos e obrigações previstos nos
artigos 5.o e 6.o, nos n.os 1 a 4 do artigo 8.o e no artigo 9.o da
presente directiva sempre que essas restrições constituam uma

medida necessária, adequada e proporcionada numa sociedade
democrática para salvaguardar a segurança nacional (ou seja, a
segurança do Estado), a defesa, a segurança pública, e a
prevenção, a investigação, a detecção e a repressão de infra-
cções penais ou a utilização não autorizada do sistema de
comunicações electrónicas, tal como referido no n.o 1 do artigo
13.o da Directiva 95/46/CE. Para o efeito, os Estados-Membros
podem designadamente adoptar medidas legislativas prevendo
que os dados sejam conservados durante um período limitado,
pelas razões enunciadas no presente número. Todas as medidas
referidas no presente número deverão ser conformes com os
princípios gerais do direito comunitário, incluindo os mencio-
nados nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Tratado da União Euro-
peia.

2. O disposto no capítulo III da Directiva 95/46/CE relativo
a recursos judiciais, responsabilidade e sanções é aplicável no
que respeita às disposições nacionais adoptadas nos termos da
presente directiva e aos direitos individuais decorrentes da
presente directiva.

3. O Grupo de Protecção das Pessoas no que respeita ao
Tratamento de Dados Pessoais, instituído nos termos do artigo
29.o da Directiva 95/46/CE, realizará também as tarefas
previstas no artigo 30.o da mesma directiva no que respeita às
matérias abrangidas pela presente directiva, nomeadamente a
protecção dos direitos e liberdades fundamentais e dos inte-
resses legítimos no sector das comunicações electrónicas.

Artigo 16.o

Disposições transitórias

1. O disposto no artigo 12.o não é aplicável às edições de
listas já elaboradas ou colocadas no mercado, em formato
impresso ou electrónico off-line, antes da entrada em vigor das
disposições nacionais adoptadas nos termos da presente direc-
tiva.

2. No caso de os dados pessoais dos assinantes de serviços
públicos fixos ou móveis de telefonia vocal terem sido incluídos
numa lista pública de assinantes, em conformidade com o
disposto na Directiva 95/46/CE e no artigo 11.o da Directiva
97/66/CE, antes da entrada em vigor das disposições nacionais
adoptadas nos termos da presente directiva, os dados pessoais
desses assinantes podem manter-se nessa lista pública nas suas
versões impressa ou electrónica, incluindo versões com funções
de pesquisa inversa, a menos que os assinantes se pronunciem
em contrário depois de terem recebido informação completa
sobre as finalidades e as opções, em conformidade com o
disposto no artigo 12.o da presente directiva.

Artigo 17.o

Transposição

1. Antes de 31 de Outubro de 2003, os Estados-Membros
devem pôr em vigor as disposições necessárias para dar cumpri-
mento à presente directiva e informar imediatamente a
Comissão desse facto.
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Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas
devem incluir uma referência à presente directiva ou ser acom-
panhadas dessa referência aquando da publicação oficial. As
modalidades de referência são aprovadas pelos Estados-
-Membros.

2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão as
disposições de direito interno que aprovarem nas matérias regu-
ladas pela presente directiva, bem como quaisquer alterações a
essas disposições.

Artigo 18.o

Cláusula de revisão

A Comissão apresentará ao Parlamento Europeu e ao Conselho,
no prazo de três anos a contar da data referida no n.o 1 do
artigo 17.o, um relatório sobre a sua aplicação e os respectivos
efeitos nos operadores económicos e nos consumidores, nome-
adamente no respeitante às disposições relativas a comuni-
cações não solicitadas, e tendo em consideração o ambiente
internacional. Para tal, a Comissão pode solicitar informações
aos Estados-Membros, as quais devem ser fornecidas sem atraso
indevido. Caso se revele apropriado, a Comissão apresentará
propostas de alteração da presente directiva com o objectivo de
ter em consideração os resultados do relatório atrás mencio-
nado e quaisquer mudanças observadas no sector, bem como
toda e qualquer outra proposta considerada necessária para
reforçar a eficácia da presente directiva.

Artigo 19.o

Revogação

A Directiva 97/66/CE é revogada a partir da data referida no n.o
1 do artigo 17.o

As remissões para a directiva revogada devem entender-se
como sendo feitas para a presente directiva.

Artigo 20.o

Entrada em vigor

A presente directiva entra em vigor no dia da sua publicação
no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 21.o

Destinatários

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva.

Feito em Bruxelas, em 12 de Julho de 2002.

Pelo Parlamento Europeu

O Presidente
P. COX

Pelo Conselho

O Presidente
T. PEDERSEN
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

CONSELHO

DECISÃO DO CONSELHO
de 25 de Junho de 2002

relativa à aprovação, em nome da Comunidade Europeia, do Protocolo de Cartagena sobre
segurança biológica

(2002/628/CE)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o n.o 1 do seu artigo 175.o, em conjugação com
o n.o 2, primeiro parágrafo, primeira frase do seu artigo 300.o e
o primeiro parágrafo do n.o 3 do seu artigo 300.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão (1),

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 174.o do Tratado, a promoção de
medidas a nível internacional para dar resposta aos
problemas ambientais regionais ou mundiais, incluindo a
conservação e a utilização sustentável da diversidade
biológica, é um dos objectivos da política da Comuni-
dade Europeia no domínio do ambiente.

(2) Pela Decisão 93/626/CEE (3), a Comunidade celebrou a
Convenção sobre a diversidade biológica sob os auspícios
do Programa das Nações Unidas para o Ambiente.

(3) Em 1995, o Conselho autorizou a Comissão a participar,
em nome da Comunidade, nas negociações de um proto-
colo sobre segurança biológica, nos termos do n.o 3 do
artigo 19.o da Convenção sobre a diversidade biológica.
A Comissão participou nessas negociações, juntamente
com os Estados-Membros.

(4) O Protocolo de Cartagena sobre segurança biológica foi
adoptado em Montreal, em 29 de Janeiro de 2000.

(5) O protocolo prevê um enquadramento, baseado no
princípio da precaução, para a transferência, manipu-
lação e utilização seguras de organismos vivos modifi-

cados resultantes da biotecnologia moderna, que possam
ter efeitos adversos na preservação e na utilização
sustentável da biodiversidade biológica, tendo em conta
os riscos para a saúde humana e centrando-se especifica-
mente nos movimentos transfronteiriços.

(6) A Comunidade Europeia e catorze Estados-Membros
assinaram o protocolo em 24 de Maio de 2000, no
decurso da quinta reunião das Partes na Convenção
sobre a diversidade biológica, realizada em Nairobi. O
Luxemburgo assinou o protocolo em 11 de Julho de
2000.

(7) Nos termos do artigo 34.o da Convenção sobre a diversi-
dade biológica, qualquer protocolo à convenção está
sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação pelos
Estados e pelas organizações regionais de integração
económica.

(8) O Protocolo da Cartagena sobre segurança biológica
contribui para a consecução dos objectivos da política de
ambiente da Comunidade. É por conseguinte conveni-
ente que esse protocolo seja aprovado, no mais breve
prazo, em nome da Comunidade,

DECIDE:

Artigo 1.o

É aprovado em nome da Comunidade Europeia o Protocolo de
Cartagena sobre segurança biológica à Convenção sobre a
diversidade biológica.

O texto do protocolo consta do anexo I da presente decisão.
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Artigo 2.o

1. O Presidente do Conselho fica autorizado a designar a
pessoa ou pessoas com poderes para depositar o instrumento
de aprovação, em nome da Comunidade, junto do Secretário-
-Geral das Nações Unidas, nos termos previstos nos artigos 34.o
e 41.o da Convenção sobre a diversidade biológica.

2. O Presidente do Conselho fica autorizado a designar a
pessoa ou pessoas com poderes para depositar, em nome da
Comunidade, a declaração de competência constante do anexo

B à presente decisão, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo
34.o da Convenção sobre a diversidade biológica.

Feito no Luxemburgo, em 25 de Junho de 2002.

Pelo Conselho

O Presidente
J. MATAS i PALOU
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(TRADUÇÃO)

PROTOCOLO DE CARTAGENA SOBRE SEGURANÇA BIOLÓGICA

à Convenção sobre diversidade biológica

As partes do presente protocolo,

Sendo partes da Convenção sobre diversidade biológica, a seguir referida como «a Convenção»;

Recordando os n.o 3 e 4 do artigo 19.o, a alínea g) do artigo 8.o e o artigo 17.o da Convenção;

Recordando igualmente a decisão II/5 de 17 de Novembro de 1995, da Conferência das partes da Convenção, de
elaborar um protocolo sobre segurança biológica, que se centrasse especificamente no movimento transfronteiriço de
organismos vivos modificados resultantes da biotecnologia moderna susceptíveis de ter efeitos adversos para a conser-
vação e a utilização sustentável da diversidade biológica e que estabelecesse, em particular, procedimentos adequados
para um consentimento prévio fundamentado;

Reaf i rmando a abordagem de precaução contida no Princípio 15 da Declaração do Rio sobre Ambiente e Desenvolvi-
mento;

Cientes da rápida expansão da biotecnologia moderna e da crescente preocupação do público pelos seus potenciais
efeitos sobre a diversidade biológica, tendo igualmente em conta os riscos para a saúde humana;

Reconhecendo que a biotecnologia moderna tem grandes potencialidades para o bem-estar humano, se for desenvol-
vida e utilizada com medidas de segurança adequadas para o ambiente e a saúde humana;

Reconhecendo também a importância crucial para a humanidade dos centros de origem e dos centros de diversidade
genética;

Tendo em conta as capacidades limitadas de muitos países, especialmente dos países em desenvolvimento, para fazer
face à natureza e dimensão dos riscos conhecidos e potenciais associados aos organismos vivos modificados;

Reconhecendo que os acordos de comércio e ambientais devem complementar-se activamente, a fim de suscitar um
desenvolvimento sustentável;

Subl inhando que o presente protocolo não deve ser interpretado como implicando uma mudança no que respeita aos
direitos e obrigações de uma parte ao abrigo de quaisquer acordos internacionais existentes;

Entendendo que os considerandos acima enunciados não têm por objectivo subordinar o presente protocolo a outros
acordos internacionais,

Acordaram nas seguintes disposições:

Artigo 1.o

Objectivo

De acordo com a abordagem de precaução contida no Princípio
15 da Declaração do Rio sobre Ambiente e Desenvolvimento, é
objectivo do presente protocolo contribuir para assegurar um
nível adequado de protecção no domínio da transferência,
manipulação e utilização seguras de organismos vivos modifi-
cados resultantes da biotecnologia moderna susceptíveis de
exercer efeitos adversos para a conservação e a utilização
sustentável da diversidade biológica, tendo igualmente em conta
os riscos para a saúde humana e centrando-se especificamente
nos movimentos transfronteiriços.

Artigo 2.o

Disposições gerais

1. Cada parte tomará as medidas jurídicas, administrativas e
outras necessárias e adequadas para implementar as suas obri-
gações ao abrigo do presente protocolo.

2. As partes garantirão que o desenvolvimento, a manipu-
lação, o transporte, a utilização, a transferência e a libertação de
quaisquer organismos vivos modificados se efectuem de forma
a evitar ou a diminuir os riscos para a diversidade biológica,
tendo igualmente em conta os riscos para a saúde humana.

3. Nada no presente protocolo afectará, seja de que modo
for, a soberania dos Estados sobre as suas águas territoriais esta-
belecida de acordo com o direito internacional, nem os direitos
soberanos e a jurisdição dos Estados sobre as respectivas zonas
económicas exclusivas e plataformas continentais, de acordo
com o direito internacional, nem ainda o exercício, pelas
embarcações e aeronaves de todos os Estados, dos direitos e
liberdades de navegação, tal como estabelecidos no direito
internacional e expressos nos instrumentos internacionais perti-
nentes.

4. Nada no presente protocolo será interpretado como
susceptível de restringir o direito de uma parte de realizar
acções de conservação e utilização sustentável da diversidade
biológica mais rigorosas do que as previstas no presente proto-
colo, desde que essas acções sejam coerentes com o objectivo e
as disposições do presente protocolo e estejam em consonância
com as demais obrigações dessa parte nos termos do direito
internacional.

5. As partes são encorajadas a ter em conta, conforme for
apropriado, os conhecimentos disponíveis e os instrumentos já
existentes, bem como os trabalhos realizados em instâncias
internacionais competentes no domínio dos riscos para a saúde
humana.
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Artigo 3.o

Termos utilizados

Para os fins do presente protocolo, entende-se por:

a) «Conferência das partes», a Conferência das partes da
Convenção.

b) «Utilização confinada», qualquer operação, efectuada dentro
de um recinto, de instalações ou de outra estrutura física,
que envolva organismos vivos modificados controlados por
medidas específicas que limitem efectivamente o seu
contacto com o ambiente externo, assim como o seu
impacto sobre este.

c) «Exportação», o movimento transfronteiriço deliberado de
uma parte para outra parte.

d) «Exportador», qualquer pessoa colectiva ou singular, sujeita à
jurisdição da parte de exportação, que organize a exportação
de um organismo vivo modificado.

e) «Importação», o movimento transfronteiriço deliberado com
destino a uma parte, proveniente de outra parte.

f) «Importador», qualquer pessoa colectiva ou singular, sujeita
à jurisdição da parte de importação, que organize a impor-
tação de um organismo vivo modificado.

g) «Organismo vivo modificado», qualquer organismo vivo que
possua uma combinação nova de material genético obtida
através da utilização da biotecnologia moderna.

h) «Organismo vivo», qualquer entidade biológica capaz de
transferir ou replicar material genético, incluindo orga-
nismos estéreis, vírus e viróides.

i) «Biotecnologia moderna», a aplicação de:

— técnicas in vitro aos ácidos nucleicos, incluindo a recom-
binação do ácido desoxirribonucleico (ADN) e a injecção
directa de ácido nucleico em células e organitos, ou

— fusão de células de organismos que não pertençam à
mesma família taxonómica,

que ultrapassem as barreiras fisiológicas naturais da repro-
dução ou da recombinação e com técnicas que não sejam as
utilizadas na reprodução e selecção tradicionais.

j) «Organização regional de integração económica», uma orga-
nização constituída por Estados soberanos de uma determi-
nada região, para a qual os respectivos Estados-Membros
tenham transferido competências em matérias regidas pelo
presente protocolo e que tenha sido devidamente autorizada,
de acordo com os seus procedimentos internos, a assinar,
ratificar, aceitar ou aderir ao mesmo.

k) «Movimento transfronteiriço», o movimento de um orga-
nismo vivo modificado de uma parte para outra parte, à
excepção do disposto nos artigos 17.o e 24.o, em que o
movimento transfronteiriço é extensível ao movimento entre
partes e não-partes.

Artigo 4.o

Âmbito

O presente protocolo aplica-se ao movimento transfronteiriço,
ao transporte, à manipulação e à utilização de todos os orga-
nismos vivos modificados que possam ter efeitos adversos para
a conservação e a utilização sustentável da diversidade bioló-
gica, tendo igualmente em conta os riscos para a saúde
humana.

Artigo 5.o

Produtos farmacêuticos

Não obstante o artigo 4.o e sem prejuízo do direito de uma
parte submeter todos os organismos vivos modificados a uma
avaliação de riscos antes de tomar decisões sobre a sua impor-
tação, o presente protocolo não é aplicável ao movimento
transfronteiriço de organismos vivos modificados que sejam
produtos farmacêuticos destinados a seres humanos e que já
estejam abrangidos por outros acordos ou organizações interna-
cionais pertinentes.

Artigo 6.o

Trânsito e utilização confinada

1. Não obstante o artigo 4.o e sem prejuízo do direito de
uma parte de trânsito regular o transporte de organismos vivos
modificados através do seu território e de comunicar ao Centro
de Intercâmbio de Informações para a Segurança Biológica
quaisquer decisões suas, sujeitas ao n.o 3 do artigo 2.o, relativas
ao trânsito através do seu território de um organismo vivo
modificado específico, as disposições do presente protocolo no
que respeita ao procedimento por consentimento prévio funda-
mentado não são aplicáveis a organismos vivos modificados em
trânsito.

2. Não obstante o artigo 4.o e sem prejuízo do direito de
uma parte submeter todos os organismos vivos modificados a
uma avaliação de riscos antes de tomar decisões sobre a sua
importação, e de estabelecer normas de utilização confinada
dentro da sua jurisdição, as disposições do presente protocolo
no que respeita ao procedimento por consentimento prévio
fundamentado não são aplicáveis ao movimento transfron-
teiriço de organismos vivos modificados destinados a utilização
confinada e que seja efectuado em conformidade com as
normas da parte de importação.

Artigo 7.o

Aplicação do procedimento por consentimento prévio
fundamentado

1. Sob reserva do disposto nos artigos 5.o e 6.o, o procedi-
mento por consentimento prévio fundamentado referido nos
artigos 8.o a 10.o e 12.o aplica-se antes do primeiro movimento
transfronteiriço deliberado de organismos vivos modificados
para introdução intencional no ambiente da parte de impor-
tação.
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2. A «introdução intencional no ambiente» mencionada no
n.o 1 supra não diz respeito aos organismos vivos modificados
destinados ao uso directo na alimentação humana ou animal ou
na transformação.

3. O artigo 11.o é aplicável antes do primeiro movimento
transfronteiriço de organismos vivos modificados destinados ao
uso directo na alimentação humana ou animal ou na transfor-
mação.

4. O procedimento por consentimento prévio fundamentado
não será aplicável ao movimento transfronteiriço deliberado de
organismos vivos modificados que, numa decisão da Confe-
rência das partes na sua qualidade de reunião das partes no
presente protocolo, tenham sido identificados como não sendo
passíveis de ter efeitos adversos para a conservação e a utili-
zação sustentável da diversidade biológica, tendo igualmente
em conta os riscos para a saúde humana.

Artigo 8.o

Notificação

1. A parte de exportação notificará, ou exigirá que o expor-
tador assegure a notificação, por escrito, à entidade nacional
competente da parte de importação, antes do movimento trans-
fronteiriço deliberado de um organismo vivo modificado que
seja abrangido pelo disposto no n.o 1 do artigo 7.o A notifi-
cação conterá, pelo menos, as informações especificadas no
anexo I.

2. A parte de exportação assegurará a existência de uma
obrigação legal para a exactidão das informações fornecidas
pelo exportador.

Artigo 9.o

Aviso de recepção da notificação

1. A parte de importação acusará por escrito a recepção da
notificação no prazo de noventa dias após a ter recebido do
notificador.

2. Do aviso de recepção constará:

a) A data de recepção da notificação;

b) Se a notificação contém, à primeira vista, a informação refe-
rida no artigo 8.o;

c) Se se irá proceder de acordo com o quadro regulamentar
nacional da parte de importação ou de acordo com o proce-
dimento especificado no artigo 10.o

3. O quadro regulamentar nacional referido na alínea c) do
n.o 2 supra deverá ser coerente com o presente protocolo.

4. O facto de a parte de importação não acusar a recepção
de uma notificação não implicará o seu consentimento para um
movimento transfronteiriço deliberado.

Artigo 10.o

Procedimento de decisão

1. As decisões tomadas pela parte de importação deverão
estar em conformidade com o artigo 15.o

2. A parte de importação informará por escrito o notifi-
cador, dentro do prazo referido no artigo 9.o, se o movimento
transfronteiriço deliberado poderá prosseguir:

a) Somente depois de a parte de importação ter dado o seu
consentimento por escrito; ou

b) Transcorridos pelo menos noventa dias sem um consenti-
mento por escrito subsequente.

3. No prazo de duzentos e setenta dias a partir da data de
recepção da notificação, a parte de importação comunicará por
escrito ao notificador e ao Centro de Intercâmbio da Infor-
mação para a Segurança Biológica a decisão referida na alínea
a) do n.o 2 supra:

a) Aprovando a importação, com ou sem condições, inclusive
de que forma a decisão será aplicada às importações poste-
riores do mesmo organismo vivo modificado;

b) Proibindo a importação;

c) Solicitando informações suplementares pertinentes em
conformidade com o seu quadro regulamentar nacional ou
com o anexo I (no cálculo do prazo dentro do qual a parte
de importação terá de responder não será considerado o
número de dias que a mesma terá de aguardar pelas infor-
mações suplementares pertinentes); ou

d) Informando o notificador de que o período especificado no
presente número é prorrogado por um período de tempo
definido.

4. Excepto no caso de o consentimento ser incondicional,
qualquer decisão ao abrigo do n.o 3 supra do presente artigo
deverá ser fundamentada.

5. O facto de a parte de importação não comunicar a sua
decisão no prazo de duzentos e setenta dias a partir da data de
recepção da notificação não implicará o seu consentimento
para um movimento transfronteiriço deliberado.

6. A ausência de certeza científica devida a insuficiência de
informações e de conhecimentos científicos pertinentes quanto
à extensão dos potenciais efeitos adversos de um organismo
vivo modificado para a conservação e a utilização sustentável
da diversidade biológica na parte de importação, tendo igual-
mente em conta os riscos para a saúde humana, não impedirá
essa parte de, consoante adequado, tomar uma decisão, sobre a
importação desse organismo vivo modificado nos termos do n.o
3 supra, a fim de evitar ou minimizar esses efeitos adversos
potenciais.

7. A Conferência das partes na sua qualidade de reunião das
partes decidirá, na sua primeira sessão, quanto aos procedi-
mentos e mecanismos adequados para facilitar a tomada de
decisões das partes de importação.
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Artigo 11.o

Procedimento relativo a organismos vivos modificados
destinados ao uso directo na alimentação humana ou

animal ou na transformação

1. Uma parte que tome uma decisão final referente à utili-
zação nacional, incluindo a colocação no mercado, de um orga-
nismo vivo modificado, eventualmente sujeito a um movimento
transfronteiriço, destinado ao uso directo na alimentação
humana ou animal ou na transformação, deverá informar do
facto as partes, no prazo de quinze dias após ter tomado essa
decisão, através do Centro de Intercâmbio de Informações para
a Segurança Biológica. Essa informação conterá, pelo menos, as
informações especificadas no anexo II. A parte fornecerá uma
cópia escrita dessas informações ao ponto focal nacional de
cada parte que, previamente, tenha informado o Secretariado de
que não tem acesso ao Centro de Intercâmbio de Informações
para a Segurança Biológica. Esta disposição não se aplica a deci-
sões referentes a ensaios de campo.

2. A parte que tome uma decisão ao abrigo do n.o 1 supra
do presente artigo assegurará a existência de uma obrigação
legal quanto à exactidão das informações fornecidas pelo reque-
rente.

3. Qualquer parte pode solicitar informação adicional à enti-
dade especificada na alínea b) do anexo II.

4. Uma parte pode tomar a decisão sobre a importação de
organismos vivos modificados destinados ao uso directo na
alimentação humana ou animal ou na transformação, ao abrigo
do seu quadro regulamentar nacional, desde que este seja
coerente com o objectivo do presente protocolo.

5. Cada parte porá à disposição do Centro de Intercâmbio de
Informações para a Segurança Biológica cópias de quaisquer
leis, regulamentos e orientações nacionais aplicáveis à impor-
tação de organismos vivos modificados destinados ao uso
directo na alimentação humana ou animal, ou na transfor-
mação, caso existam.

6. Uma parte que seja um país em desenvolvimento ou de
economia em transição pode, na ausência do quadro regula-
mentar nacional referido no n.o 4 supra e no exercício da sua
jurisdição nacional, declarar, por intermédio do Centro de
Intercâmbio de Informações para a Segurança Biológica, que a
sua decisão antes da primeira importação de um organismo
vivo modificado destinado ao uso directo na alimentação
humana ou animal ou na transformação, sobre o qual foi forne-
cida informação nos termos do n.o 1 supra, será tomada tendo
em conta:

a) Uma avaliação de riscos realizada em conformidade com o
artigo 15.o; e

b) Uma decisão tomada dentro de um prazo previsível que não
excederá duzentos e setenta dias.

7. O facto de uma parte não comunicar a sua decisão em
conformidade com o disposto no n.o 6 supra não implicará o
seu consentimento ou a sua recusa quanto à importação de um
organismo vivo modificado destinado ao uso directo na alimen-

tação humana ou animal, ou à transformação, salvo declaração
em contrário dessa parte.

8. A ausência de certeza científica devida a insuficiência de
informações e de conhecimentos científicos pertinentes quanto
à extensão dos potenciais efeitos adversos de um organismo
vivo modificado para a conservação e a utilização sustentável
da diversidade biológica na parte de importação, tendo igual-
mente em conta os riscos para a saúde humana, não impedirá
essa parte de, consoante adequado, tomar uma decisão sobre a
importação desse organismo vivo modificado destinado ao uso
directo na alimentação humana ou animal, ou à transformação,
tendo em vista evitar ou minimizar esses efeitos potenciais.

9. Uma parte pode declarar que tem necessidade de ajuda
financeira e técnica, bem como de capacitação no que respeita
a organismos vivos modificados destinados ao uso directo na
alimentação humana ou animal, ou à transformação. As partes
cooperarão para satisfazer essas necessidades, nos termos dos
artigos 22.o e 28.o

Artigo 12.o

Revisão de decisões

1. Uma parte de importação pode, a qualquer momento e
com base em novas informações científicas sobre os potenciais
efeitos adversos para a conservação e a utilização sustentável da
diversidade biológica, tendo igualmente em conta os riscos para
a saúde humana, rever e alterar uma decisão relativa a um
movimento transfronteiriço deliberado. Nesse caso, a parte, no
prazo de trinta dias, informará do facto quem anteriormente a
tenha notificado sobre movimentos de organismos vivos modi-
ficados referidos nessa decisão, bem como o Centro de
Intercâmbio de Informações para a Segurança Biológica, e justi-
ficará as razões da sua decisão.

2. Uma parte de exportação ou um notificador pode solicitar
à parte de importação que reveja uma decisão por esta tomada
a seu respeito ao abrigo do artigo 10.o, quando a parte de
exportação e o notificador considerarem que:

a) Ocorreu uma mudança de circunstâncias susceptível de
influenciar o resultado da avaliação de riscos sobre o qual a
decisão se baseou; ou

b) Surgiram entretanto mais dados científicos ou técnicos perti-
nentes.

3. A parte de importação responderá a essa solicitação no
prazo de noventa dias, justificando as razões da sua decisão.

4. A parte de importação pode, se assim o entender, solicitar
uma avaliação de riscos para as importações posteriores.

Artigo 13.o

Procedimento simplificado

1. Uma parte de importação pode, desde que se tomem
medidas adequadas para garantir a segurança do movimento
transfronteiriço deliberado de organismos vivos modificados de
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acordo com o objectivo do presente protocolo, especificar
previamente ao Centro de Intercâmbio de Informações para a
Segurança Biológica:

a) Os casos em que o movimento transfronteiriço deliberado
pode ter lugar simultaneamente com a notificação do movi-
mento à parte de importação; e

b) As importações de organismos vivos modificados isentas do
procedimento por consentimento prévio fundamentado.

As notificações nos termos da alínea a) podem aplicar-se aos
movimentos posteriores semelhantes para a mesma parte.

2. As informações relativas a um movimento transfronteiriço
deliberado a fornecer nas notificações referidas na alínea a) do
n.o 1 supra são as informações especificadas no anexo I.

Artigo 14.o

Acordos e convénios bilaterais, regionais e multilaterais

1. As partes podem celebrar acordos e convénios bilaterais,
regionais e multilaterais sobre movimentos transfronteiriços
deliberados de organismos vivos modificados, desde que tais
acordos e convénios sejam compatíveis com o objectivo do
presente protocolo e não ocasionem um nível de protecção
inferior ao previsto no presente protocolo.

2. As partes informar-se-ão reciprocamente, através do
Centro de Intercâmbio de Informações para a Segurança Bioló-
gica, dos acordos e convénios bilaterais, regionais e multilaterais
que tenham celebrado antes ou após a data de entrada em vigor
do presente protocolo.

3. As disposições do presente protocolo não afectarão os
movimentos transfronteiriços deliberados que se efectuem nos
termos e entre as partes desses acordos ou convénios.

4. Qualquer parte pode decidir aplicar a sua regulamentação
nacional a importações específicas, devendo, no entanto, noti-
ficar da sua decisão o Centro de Intercâmbio de Informações
para a Segurança Biológica.

Artigo 15.o

Avaliação de riscos

1. As avaliações de riscos ao abrigo do presente protocolo
serão efectuadas de forma cientificamente idónea, em conformi-
dade com o anexo III, e tomando em consideração as técnicas
comprovadas de avaliação de riscos. As mesmas avaliações de
riscos basear-se-ão, pelo menos, na informação fornecida nos
termos do artigo 8.o, assim como noutras provas científicas
existentes, a fim de identificar e avaliar os possíveis efeitos
adversos dos organismos vivos modificados para a conservação
e a utilização sustentável da diversidade biológica, tendo igual-
mente em conta os riscos para a saúde humana.

2. A parte de importação assegurará que sejam efectuadas
avaliações de riscos sobre as decisões tomadas ao abrigo do
artigo 10.o, podendo requerer que seja o exportador a realizar
essas avaliações.

3. O custo da avaliação de riscos será suportado pelo notifi-
cador, se a parte de importação assim o requerer.

Artigo 16.o

Gestão de riscos

1. As partes, tendo em conta a alínea g) do artigo 8.o da
Convenção, criarão e manterão mecanismos, medidas e estraté-
gias adequados para regulamentar, gerir e controlar os riscos,
identificados nas disposições do presente protocolo relativas a
avaliação de riscos, associados à utilização, à manipulação e aos
movimentos transfronteiriços de organismos vivos modificados.

2. As medidas baseadas na avaliação de riscos serão
impostas dentro dos limites necessários para evitar efeitos
adversos do organismo vivo modificado na conservação e na
utilização sustentável da diversidade biológica, tendo igual-
mente em conta os riscos para a saúde humana, dentro do terri-
tório da parte de importação.

3. Cada parte tomará as medidas adequadas para evitar
movimentos transfronteiriços não deliberados de organismos
vivos modificados, incluindo medidas que exijam a realização
de avaliações de riscos antes da primeira libertação de um orga-
nismo vivo modificado.

4. Sem prejuízo do disposto no n.o 2 supra, cada parte
esforçar-se-á por garantir que qualquer organismo vivo modifi-
cado, quer importado quer localmente desenvolvido, tenha sido
submetido a um período de observação adequado, proporcional
ao seu ciclo de vida ou tempo de geração, antes de ser usado
para o fim a que se destina.

5. As partes cooperarão no sentido de:

a) Identificar os organismos vivos modificados ou caracteres
específicos de organismos vivos modificados que possam ter
efeitos adversos para a conservação e a utilização sustentável
da diversidade biológica, tendo igualmente em conta os
riscos para a saúde humana; e

b) Tomar medidas apropriadas quanto ao tratamento desses
organismos vivos modificados ou caracteres específicos.

Artigo 17.o

Movimentos transfronteiriços não deliberados e medidas
de emergência

1. Cada parte tomará as medidas adequadas para notificar os
Estados afectados ou potencialmente afectados, bem como o
Centro de Intercâmbio de Informações para a Segurança Bioló-
gica e, nos casos adequados, as organizações internacionais
competentes, sempre que tenha conhecimento de uma ocor-
rência sob a sua jurisdição de que resulte uma libertação que
conduza ou possa conduzir a um movimento transfronteiriço
não-deliberado de um organismo vivo modificado passível de
ter efeitos adversos significativos para a conservação e a utili-
zação sustentável da diversidade biológica, tendo igualmente
em conta os riscos para a saúde humana nesses Estados. A noti-
ficação deve ser enviada logo que a parte tenha conhecimento
da situação acima mencionada.
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2. Cada parte, o mais tardar na data em que o presente
protocolo entre para ela em vigor, fornecerá ao Centro de
Intercâmbio de Informações para a Segurança Biológica os
dados relativos ao seu ponto de contacto para fins de recepção
de notificações ao abrigo do presente artigo.

3. Qualquer notificação decorrente do disposto no n.o 1
supra deve incluir:

a) Informações pertinentes disponíveis sobre as quantidades
estimadas e as características e/ou os caracteres pertinentes
dos organismos vivos modificados;

b) Informações sobre as circunstâncias e data prevista da liber-
tação, bem como sobre a utilização do organismo vivo
modificado na parte de origem;

c) Todas as informações disponíveis acerca dos possíveis efeitos
adversos para a conservação e a utilização sustentável da
diversidade biológica, tendo igualmente em conta os riscos
para a saúde humana, assim como as informações disponí-
veis sobre eventuais medidas para a gestão dos riscos;

d) Quaisquer outras informações pertinentes; e

e) Um ponto de contacto para mais informações.

4. A fim de minimizar quaisquer efeitos adversos significa-
tivos para a conservação e a utilização sustentável da diversi-
dade biológica, tendo igualmente em conta os riscos para a
saúde humana, cada parte sob cuja jurisdição ocorra a liber-
tação do organismo vivo modificado referida no n.o 1 supra
consultará imediatamente os Estados afectados ou potencial-
mente afectados, a fim de lhes permitir determinar respostas
adequadas e desencadear a actuação necessária, incluindo
medidas de emergência.

Artigo 18.o

Manipulação, transporte, embalagem e identificação

1. A fim de evitar efeitos adversos na preservação e utili-
zação sustentável da diversidade biológica, tendo igualmente
em conta os riscos para a saúde humana, cada parte tomará as
medidas necessárias para exigir que os organismos vivos modi-
ficados sujeitos a um movimento transfronteiriço deliberado no
âmbito do presente protocolo sejam manipulados, embalados e
transportados em condições de segurança, tendo em conta as
correspondentes regras e normas internacionais.

2. Cada parte tomará medidas para exigir que a documen-
tação que acompanhe:

a) Os organismos vivos modificados destinados ao uso directo
na alimentação humana ou animal ou na transformação,
indique claramente que os mesmos «podem conter» orga-
nismos vivos modificados e não se destinam a introdução
intencional no ambiente, indicando igualmente um ponto de
contacto para mais informações. A Conferência das partes
na sua qualidade de reunião das partes no presente proto-
colo tomará uma decisão, o mais tardar dois anos após a
data de entrada em vigor do presente protocolo, quanto aos
requisitos pormenorizados necessários para o efeito,

incluindo as especificações quanto à identidade dos orga-
nismos e qualquer traço de identificação particular;

b) Os organismos vivos modificados destinados a utilização
confinada, os identifique claramente como sendo orga-
nismos vivos modificados e especifique quaisquer requisitos
de manipulação, armazenagem, transporte e utilização
seguros, bem como o ponto de contacto para mais infor-
mações, incluindo o nome e endereço do indivíduo e da
instituição aos quais os organismos vivos modificados se
dirigem; e

c) Os organismos vivos modificados destinados a introdução
intencional no ambiente da parte de importação e quaisquer
outros organismos vivos modificados no âmbito do proto-
colo, os identifique claramente como sendo organismos
vivos modificados, especifique a identidade e os caracteres e/
/ou características pertinentes, bem como todos os requisitos
para manipulação, armazenagem, transporte e utilização
seguros, o ponto de contacto para mais informações e, se
for apropriado, o nome e o endereço do importador e do
exportador e, ainda, contenha uma declaração em como o
movimento está conforme com os requisitos do presente
protocolo aplicáveis ao exportador.

3. A Conferência das partes na sua qualidade de reunião das
partes no presente protocolo ponderará a necessidade e as
modalidades de elaboração de normas no que respeita a práticas
de identificação, manipulação, embalagem e transporte, em
consulta com os outros organismos internacionais competentes.

Artigo 19.o

Autoridades nacionais competentes e pontos focais
nacionais

1. Cada parte designará um ponto focal nacional para
assumir em seu nome a responsabilidade da ligação com o
Secretariado. Cada parte designará também uma ou mais autori-
dades nacionais competentes, as quais serão responsáveis pela
execução das funções administrativas exigidas pelo presente
protocolo e autorizadas a agir em seu nome no que respeita a
essas funções. Uma parte pode designar uma única entidade
para desempenhar as funções de ponto focal e de autoridade
nacional competente.

2. Cada parte, o mais tardar à data de entrada em vigor do
presente protocolo, notificará o Secretariado do nome e
endereço do seu ponto focal, bem como da sua ou das suas
autoridades nacionais competentes. Quando uma parte designar
mais do que uma autoridade nacional competente, enviará ao
Secretariado, juntamente com a notificação desse facto, as infor-
mações pertinentes acerca das responsabilidades respectivas
dessas entidades. Nos casos em que tal seja aplicável, essa infor-
mação deverá, pelo menos, especificar qual a autoridade
competente responsável conforme o tipo de organismo vivo
modificado. Cada parte notificará imediatamente o Secretariado
de quaisquer alterações quanto à designação do seu ponto focal
nacional, bem como quanto ao nome e endereço ou às respon-
sabilidades da sua ou das suas autoridades nacionais compe-
tentes.
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3. O Secretariado informará imediatamente as partes das
notificações recebidas ao abrigo do n.o 2 do presente artigo,
disponibilizando também essa informação através do Centro de
Intercâmbio de Informações para a Segurança Biológica.

Artigo 20.o

Partilha de informações e centro de intercâmbio de
informações para a segurança Biológica

1. É criado um Centro de Intercâmbio de Informações para a
Segurança Biológica, como parte do mecanismo de intercâmbio
de informação mencionado no n.o 3 do artigo 18.o da
Convenção, a fim de:

a) Facilitar o intercâmbio de informação e experiência cien-
tífica, técnica, ambiental e jurídica sobre os organismos
vivos modificados; e

b) Coadjuvar as partes na implementação do presente proto-
colo, tendo em conta as necessidades especiais dos países
em desenvolvimento, e, destes, em especial, dos menos
desenvolvidos e dos pequenos Estados insulares em desen-
volvimento, e dos países com economias em transição,
assim como dos países que sejam centros de origem e
centros de diversidade genética.

2. O Centro de Intercâmbio de Informações para a Segu-
rança Biológica servirá de meio através do qual é disponibili-
zada informação para efeitos do n.o 1 do presente artigo.
Facultará o acesso às informações disponibilizadas pelas partes
que sejam pertinentes para a execução do protocolo. Facilitará
igualmente o acesso, sempre que possível, a outros mecanismos
internacionais de troca de informações sobre a segurança bioló-
gica.

3. Sem prejuízo da protecção das informações confidenciais,
cada parte fornecerá ao Centro de Intercâmbio de Informações
para a Segurança Biológica todas as informações que sejam
obrigadas a facultar ao mesmo Centro nos termos do presente
protocolo, e:

a) Quaisquer leis, regulamentos e orientações existentes para a
implementação do presente protocolo, bem como as infor-
mações requeridas pelas partes quanto ao procedimento por
consentimento prévio fundamentado;

b) Quaisquer acordos e convénios bilaterais, regionais e multi-
laterais;

c) Resumos das suas avaliações de riscos ou dos estudos
ambientais dos organismos vivos modificados, com origem
no seu processo regulamentar e realizados em conformidade
com o artigo 15.o, incluindo, nos casos apropriados, as
informações pertinentes sobre os produtos derivados,
nomeadamente, os materiais transformados com origem em
organismos vivos modificados, contendo combinações novas
detectáveis de material genético replicável obtido através do
uso da biotecnologia moderna;

d) As suas decisões finais sobre a importação ou libertação de
organismos vivos modificados; e

e) Os relatórios por ela apresentados nos termos do artigo
33.o, inclusivamente sobre a implementação do procedi-
mento por consentimento prévio fundamentado.

4. As regras de funcionamento do Centro de Intercâmbio de
Informações para a Segurança Biológica, incluindo os relatórios
sobre as suas actividades, serão analisadas e decididas na Confe-
rência das partes, na sua qualidade de reunião das partes no
presente protocolo, aquando da sua primeira sessão, e serão
ulteriormente objecto de exame permanente.

Artigo 21.o

Informações confidenciais

1. A parte de importação permitirá que o notificador identi-
fique quais as informações fornecidas ao abrigo dos procedi-
mentos do presente protocolo ou exigidas pela parte de impor-
tação como fazendo parte do procedimento por consentimento
prévio fundamentado do protocolo que devem ser tratadas
como confidenciais. Justificar-se-á o motivo para tal, se assim
for solicitado.

2. A parte de importação consultará o notificador se
entender que as informações definidas por este como confiden-
ciais não justificam tal tratamento e, antes de as tornar públicas,
informará o notificador da sua decisão, apresentando as razões,
caso lhe sejam pedidas, e permitindo que haja uma oportuni-
dade de consulta e de exame interno da decisão, antes de tornar
públicas as informações.

3. Cada parte protegerá as informações confidenciais rece-
bidas ao abrigo do presente protocolo, incluindo quaisquer
informações confidenciais recebidas no contexto do procedi-
mento por consentimento prévio fundamentado do protocolo.
Cada parte garantirá ainda que dispõe de procedimentos para
proteger essas informações e que protegerá a confidencialidade
das mesmas, dando-lhes um tratamento não menos favorável
do que o reservado às informações confidenciais relacionadas
com organismos vivos modificados produzidos a nível
nacional.

4. A parte de importação não fará uso dessas informações
para fins comerciais, excepto com o consentimento escrito do
notificador.

5. Se um notificador retirar ou tiver retirado uma notifi-
cação, a parte de importação respeitará a confidencialidade das
informações comerciais e industriais, incluindo as referentes à
investigação e desenvolvimento, bem como as informações
acerca de cuja confidencialidade a parte e o notificador estão
em desacordo.

6. Sem prejuízo do n.o 5 do presente artigo, não serão consi-
deradas confidenciais as seguintes informações:

a) O nome e o endereço do notificador;

b) Uma descrição geral do organismo ou dos organismos vivos
modificados;
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c) Um resumo da avaliação de riscos dos efeitos para a conser-
vação e a utilização sustentável da diversidade biológica,
tendo igualmente em conta os riscos para a saúde humana;
e

d) Quaisquer métodos e planos para situações de emergência.

Artigo 22.o

Capacitação

1. As partes cooperarão no desenvolvimento e/ou no fortale-
cimento dos recursos humanos e das capacidades institucionais
em matéria de segurança biológica, incluindo a biotecnologia,
na medida em que tal seja necessário para a segurança bioló-
gica, com vista à implementação eficaz do presente protocolo
nas partes que sejam países em desenvolvimento, e nestes, em
especial, nos menos desenvolvidos e nos pequenos Estados
insulares, assim como nas partes com economias em transição,
inclusive através de instituições e organizações mundiais, regio-
nais, sub-regionais e nacionais já existentes e, nos casos apro-
priados, facilitando a participação do sector privado.

2. Para efeitos de implementação do n.o 1 do presente artigo,
no que respeita à cooperação, serão plenamente tomadas em
conta, para a capacitação em segurança biológica, as necessi-
dades das partes que sejam países em desenvolvimento, e,
destes, em especial, os menos desenvolvidos e os pequenos
Estados insulares, no que respeita aos recursos financeiros, ao
acesso e à transferência de tecnologia e de saber-fazer, em
conformidade com as disposições correspondentes da
Convenção. A cooperação para a capacitação incluirá,
conforme as diferentes situações, as possibilidades e as necessi-
dades de cada parte, incluindo a formação científica e técnica
no domínio da gestão adequada e segura da biotecnologia, bem
como na utilização da avaliação e gestão de riscos em matéria
de segurança biológica, e ainda a melhoria das capacidades
tecnológicas e institucionais em segurança biológica. Serão
também plenamente tidas em conta para a capacitação em
segurança biológica as necessidades das partes com economias
em transição.

Artigo 23.o

Sensibilização e participação do público

1. As partes:

a) Promoverão e facilitarão a sensibilização, educação e partici-
pação do público quanto à transferência, manipulação e
utilização seguras de organismos vivos modificados em
relação à conservação e utilização sustentável da diversidade
biológica, tendo igualmente em conta os riscos para a saúde
humana. Neste processo, as partes cooperarão, caso seja
apropriado, com outros Estados e organismos internacio-
nais;

b) Esforçar-se-ão por garantir que a sensibilização e a educação
do público sejam acompanhadas do acesso às informações
sobre os organismos vivos modificados, identificados ao
abrigo do presente protocolo, que possam vir a ser impor-
tados.

2. As partes deverão, de acordo com as respectivas leis e
regulamentações, recorrer à consulta pública no processo de
tomada de decisões sobre organismos vivos modificados e
tornar os resultados dessas decisões acessíveis ao público,
embora respeitando as informações confidenciais, em conformi-
dade com o artigo 21.o

3. Cada parte esforçar-se-á por informar a opinião pública
sobre os meios de acesso público ao Centro de Intercâmbio de
Informações para a Segurança Biológica.

Artigo 24.o

Não-partes

1. Os movimentos transfronteiriços de organismos vivos
modificados entre partes e não-partes deverão ser coerentes
com o objectivo do presente protocolo. As partes podem cele-
brar acordos e convénios bilaterais, regionais e multilaterais
com não-partes sobre esses movimentos transfronteiriços.

2. As partes incentivarão as não-partes a aderir ao presente
protocolo e a facultarem informações adequadas ao Centro de
Intercâmbio de Informações para a Segurança Biológica acerca
dos organismos vivos modificados libertados no seu território,
ou que tenham entrado ou saído de áreas sujeitas à sua juris-
dição nacional.

Artigo 25.o

Movimentos transfronteiriços ilegais

1. Cada parte adoptará medidas internas adequadas para
evitar e, se for o caso, penalizar os movimentos transfrontei-
riços de organismos vivos modificados efectuadas em contra-
venção com as suas medidas internas para implementar o
presente protocolo. Esses movimentos serão consideradas movi-
mentos transfronteiriços ilegais.

2. Caso seja feita um movimento transfronteiriço ilegal, a
parte afectada pode pedir à parte de origem que elimine a
expensas próprias o organismo modificado em causa, repatri-
ando-o ou destruindo-o, consoante adequado.

3. Cada parte fornecerá ao Centro de Intercâmbio de Infor-
mações para a Segurança Biológica informações sobre os casos
de movimentos transfronteiriços ilegais que lhe digam respeito.

Artigo 26.o

Considerações sócio-económicas

1. Ao decidirem uma importação ao abrigo do presente
protocolo ou das suas medidas internas para a implementação
do mesmo, as partes podem ter em conta, desde que tal seja
coerente com as suas obrigações internacionais, as conside-
rações sócio-económicas decorrentes do impacto dos orga-
nismos vivos modificados para a conservação e a utilização
sustentável da diversidade biológica, especialmente no que
respeita ao valor da diversidade biológica para as comunidades
nativas e locais.
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2. As partes são incentivadas a cooperar no intercâmbio de
investigação e de informação sobre qualquer tipo de impacto
sócio-económico dos organismos vivos modificados, especial-
mente nas comunidades nativas e locais.

Artigo 27.o

Responsabilidade civil e indemnização

A Conferência das partes na sua qualidade de reunião das partes
no presente protocolo adoptará, na sua primeira sessão, um
processo para a elaboração adequada de regras e procedimentos
internacionais no domínio da responsabilidade civil e da indem-
nização por perdas e danos resultantes de movimentos trans-
fronteiriços de organismos vivos modificados, analisando e
tendo em devida conta os processos sobre estas matérias em
curso no direito internacional, e envidará esforços para
completar aquele processo no prazo de quatro anos.

Artigo 28.o

Mecanismo e recursos financeiros

1. Ao considerarem os recursos financeiros para a imple-
mentação do presente protocolo, as partes terão em conta o
disposto no artigo 20.o da Convenção.

2. O mecanismo financeiro estabelecido no artigo 21.o da
Convenção constituirá, por intermédio da estrutura institucional
mandatada para o seu funcionamento, o mecanismo financeiro
para o presente protocolo.

3. No que respeita à capacitação referida no artigo 22.o do
presente protocolo, a Conferência das partes, na sua qualidade
de reunião das partes neste protocolo, ao fornecer orientações
sobre o mecanismo financeiro referido no n.o2 supra para consi-
deração pela Conferência das partes, terá em conta a necessi-
dade de recursos financeiros das partes que sejam países em
desenvolvimento, e destes, em especial, dos menos desenvol-
vidos e dos pequenos Estados insulares.

4. No contexto do n.o 1 supra, as partes terão também em
conta as carências das partes que sejam países em desenvolvi-
mento, e destes, em especial, dos menos desenvolvidos e dos
pequenos Estados insulares, bem como das partes com econo-
mias em transição, nos seus esforços para identificarem e
suprirem as suas necessidades de capacitação, tendo em vista a
implementação do presente protocolo.

5. As orientações quanto ao mecanismo financeiro da
Convenção no que se refere às decisões pertinentes da Confe-
rência das partes, incluindo as acordadas antes da adopção do
presente protocolo, aplicar-se-ão, mutatis mutandis, ao disposto
no presente artigo.

6. As partes que sejam países desenvolvidos podem igual-
mente fornecer os recursos financeiros e tecnológicos para a
implementação do disposto no presente protocolo, através de
canais bilaterais, regionais e multilaterais, podendo as partes
que sejam países em desenvolvimento e com economias em
transição aceder a esses recursos.

Artigo 29.o

Conferência das partes na sua qualidade de reunião das
partes no presente protocolo

1. A Conferência das partes actuará na sua qualidade de
reunião das partes no presente protocolo.

2. As partes da Convenção que não sejam partes no presente
protocolo podem participar como observadores nos trabalhos
de qualquer sessão da Conferência das partes na sua qualidade
de reunião das partes no presente protocolo. Quando a Confe-
rência das partes actuar na sua qualidade de reunião das partes
no presente protocolo, as decisões ao abrigo do presente proto-
colo serão apenas tomadas pelas partes do mesmo.

3. Quando a Conferência das partes actuar na sua qualidade
de reunião das partes no presente protocolo, todo o membro
da Mesa da Conferência das partes que represente uma parte na
Convenção, mas que, ao mesmo tempo, não seja parte no
presente protocolo, será substituído por um membro a ser
eleito por e entre as partes do presente protocolo.

4. A Conferência das partes na sua qualidade de reunião das
partes no presente protocolo analisará regularmente a imple-
mentação do presente protocolo e, dentro das competências do
seu mandato, tomará as decisões necessárias para promover a
sua implementação eficaz. Desempenhará as funções que lhe
são atribuídas pelo presente protocolo e, além disso:

a) Fará recomendações sobre quaisquer matérias necessárias
para a implementação do presente protocolo;

b) Estabelecerá os órgãos subsidiários considerados necessários
para a implementação do presente protocolo;

c) Procurará e utilizará, nos casos adequados, os serviços e a
cooperação das organizações internacionais e dos orga-
nismos governamentais e não governamentais competentes,
bem como as informações por estes fornecidas;

d) Estabelecerá a forma e a periodicidade de transmissão das
informações a apresentar nos termos do artigo 33.o do
presente protocolo e terá em consideração não só essas
informações como os relatórios apresentados por qualquer
órgão subsidiário;

e) Ponderará e adoptará, conforme seja preciso, alterações ao
presente protocolo e aos respectivos anexos, bem como
quaisquer novos anexos tidos como necessários para a
implementação do presente protocolo; e

f) Exercerá quaisquer outras funções que possam ser necessá-
rias para a implementação do presente protocolo.

5. O regulamento interno da Conferência das partes, bem
como o regulamento financeiro da Convenção serão aplicáveis,
mutatis mutandis, no âmbito do presente protocolo, salvo
decisão contrária por consenso da Conferência das partes na
sua qualidade de reunião das partes no presente protocolo.
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6. A primeira sessão da Conferência das partes na sua quali-
dade de reunião das partes no presente protocolo será convo-
cada pelo Secretariado conjuntamente com a primeira sessão da
Conferência das partes que terá lugar após a data de entrada em
vigor do presente protocolo. As sessões ordinárias seguintes da
Conferência das partes na sua qualidade de reunião das partes
no presente protocolo realizar-se-ão conjuntamente com as
sessões ordinárias da Conferência das partes, salvo decisão em
contrário da Conferência das partes na sua qualidade de reunião
das partes no presente protocolo.

7. As sessões extraordinárias da Conferência das partes na
sua qualidade de reunião das partes no presente protocolo
realizar-se-ão quando a Conferência das partes na sua qualidade
de reunião das partes no presente protocolo o entenda
necessário, ou quando qualquer das partes o solicite por escrito,
desde que, no prazo de seis meses após ter sido comunicado às
partes pelo Secretariado, o pedido seja apoiado pelo menos por
um terço das partes.

8. As Nações Unidas, as suas agências especializadas e a
Agência Internacional da Energia Atómica, assim como quais-
quer Estados que sejam membros daqueles organismos ou
observadores junto dos mesmos, podem estar representados
como observadores nas sessões da Conferência das partes na
sua qualidade de reunião das partes no presente protocolo.
Qualquer órgão ou agência, nacional ou internacional, governa-
mental ou não-governamental que tenha competência nas
matérias abrangidas pelo presente protocolo e tenha informado
o Secretariado do seu desejo de fazer-se representar como
observador numa sessão da Conferência das partes na sua quali-
dade de reunião das partes no presente protocolo pode ser
admitido a participar, excepto se um terço, pelo menos, das
partes presentes se opuser. Salvo disposições contrárias estabe-
lecidas no presente artigo, a admissão e participação de obser-
vadores ficará sujeita ao regulamento interno referido no n.o 5
supra.

Artigo 30.o

Órgãos subsidiários

1. Qualquer órgão subsidiário criado pela Convenção ou ao
abrigo desta pode, após decisão da Conferência das partes na
sua qualidade de reunião das partes no presente protocolo,
contribuir para o protocolo, devendo, neste caso, a reunião das
partes especificar as funções que esse órgão irá exercer.

2. As partes na Convenção que não sejam partes no presente
protocolo podem participar como observadoras nos trabalhos
de qualquer reunião desses órgãos subsidiários. Quando um
órgão subsidiário da Convenção sirva como órgão subsidiário
do presente protocolo, as decisões ao abrigo do protocolo serão
tomadas apenas pelas partes do protocolo.

3. Quando um órgão subsidiário da Convenção se encontrar
no exercício de funções em matérias abrangidas pelo presente
protocolo, qualquer membro da mesa desse órgão subsidiário
que represente uma parte na Convenção mas, simultaneamente,
não seja parte do protocolo, deverá ser substituído por um
membro a ser eleito pelas partes do protocolo e de entre estas.

Artigo 31.o

Secretariado

1. O Secretariado criado pelo artigo 24.o da Convenção
servirá de secretariado do presente protocolo.

2. O n.o 1 do artigo 24.o da Convenção relativo às funções
do Secretariado aplicar-se-á, mutatis mutandis, ao presente
protocolo.

3. Na medida em que são distintos, os custos dos serviços de
secretariado relativos ao presente protocolo serão assumidos
pelas partes deste. A Conferência das partes na sua qualidade de
reunião das partes no presente protocolo decidirá, na sua
primeira sessão, os requisitos orçamentais necessários para este
fim.

Artigo 32.o

Relação com a convenção

Salvo disposto em contrário no presente protocolo, as dispo-
sições da Convenção relativas aos protocolos da mesma serão
aplicáveis ao presente protocolo.

Artigo 33.o

Acompanhamento e relatórios

Cada parte acompanhará a implementação das suas obrigações
ao abrigo do presente protocolo e, com a periodicidade a esta-
belecer pela Conferência das partes na sua qualidade de reunião
das partes no presente protocolo, apresentará à Conferência das
partes na sua qualidade de reunião das partes no presente
protocolo relatórios sobre as medidas que tomou para imple-
mentação do protocolo.

Artigo 34.o

Cumprimento

A Conferência das partes na sua qualidade de reunião das partes
no presente protocolo examinará e aprovará, na sua primeira
sessão, procedimentos de cooperação e mecanismos institucio-
nais para fomentar o cumprimento do disposto no presente
protocolo e tratar os casos de incumprimento. Esses procedi-
mentos e mecanismos incluirão disposições para facultar acon-
selhamento ou assistência, conforme for apropriado, e que
serão distintos dos procedimentos e mecanismos de resolução
de diferendos estabelecidos pelo artigo 27.o da Convenção,
embora sem prejuízo dos mesmos.

Artigo 35.o

Avaliação e revisão

A Conferência das partes na sua qualidade de reunião das partes
no presente protocolo, efectuará, cinco anos após a entrada em
vigor do presente protocolo e no mínimo de cinco em cinco
anos após essa data, uma avaliação da eficácia do protocolo, a
qual incluirá uma avaliação dos respectivos procedimentos e
anexos.

31.7.2002 L 201/59Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



Artigo 36.o

Assinatura

O presente protocolo estará aberto à assinatura dos Estados e
das organizações regionais de integração económica nos escri-
tórios das Nações Unidas, em Nairobi, de 15 a 26 de Maio de
2000 e na sede das Nações Unidas, em Nova Iorque, de 5 de
Junho de 2000 até 4 de Junho de 2001.

Artigo 37.o

Entrada em vigor

1. O presente protocolo entra em vigor no nonagésimo dia
após a data em que tenha sido depositado o quinquagésimo
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão
pelos Estados ou pelas organizações regionais de integração
económica que sejam partes da Convenção.

2. O presente protocolo entrará em vigor para qualquer
Estado ou organização regional de integração económica que
ratifique, aceite ou aprove o presente protocolo, ou adira ao
mesmo após a sua entrada em vigor, nos termos do n.o 1 supra,
no nonagésimo dia após a data em que esse Estado ou essa
organização tenham depositado o seu instrumento de ratifi-
cação, aceitação, aprovação ou adesão, ou na data em que a
Convenção entre em vigor para esse Estado ou essa organização
regional de integração económica, devendo ser considerada a
data que for posterior.

3. Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 supra, qualquer
instrumento depositado por uma organização regional de inte-
gração económica não será considerado adicional aos instru-
mentos depositados pelos Estados-Membros dessa organização.

Artigo 38.o

Reservas

Não podem ser feitas reservas ao presente protocolo.

Artigo 39.o

Denúncia

1. A qualquer momento após dois anos a partir da data de
entrada em vigor do presente protocolo para uma parte, essa
parte pode denunciá-lo mediante notificação escrita ao deposi-
tário.

2. Essa denúncia será efectiva após um ano a partir da data
em que o depositário tenha recebido a respectiva notificação
escrita, ou numa data posterior especificada na notificação.

Artigo 40.o

Textos autênticos

O original do presente protocolo, cujos textos em árabe, chinês,
inglês, francês, russo e espanhol são igualmente autênticos, será
depositado junto do Secretário-Geral das Nações Unidas.

EM VIRTUDE DO QUE os abaixo assinados, devidamente autori-
zados para o efeito, apuseram as suas assinaturas no presente
protocolo.

FEITO em Montreal no vigésimo nono dia do mês de Janeiro de
dois mil.
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Anexo I ao Anexo A

INFORMAÇÕES EXIGIDAS NAS NOTIFICAÇÕES AO ABRIGO DOS ARTIGOS 8.o, 10.o E 13.o

a) Nome, endereço e coordenadas de contacto do exportador.

b) Nome, endereço e coordenadas de contacto do importador.

c) Nome e identidade do organismo vivo modificado, bem como a classificação nacional, caso exista, do nível de segu-
rança biológica do organismo vivo modificado no Estado de exportação.

d) Data ou datas previstas do movimento transfronteiriço, se forem conhecidas.

e) Estatuto taxonómico, nome comum, ponto de recolha ou aquisição e características do organismo receptor ou dos
organismos parentais relacionadas com a segurança biológica.

f) Centros de origem e centros de diversidade genética, caso sejam conhecidos, do organismo receptor e/ou dos orga-
nismos parentais, e descrição dos habitats onde os organismos possam subsistir ou proliferar.

g) Estatuto taxonómico, nome comum, ponto de recolha ou aquisição e características do organismo ou dos orga-
nismos dadores relacionadas com a segurança biológica.

h) Descrição do ácido nucleico ou da modificação introduzida, técnica usada e características resultantes do organismo
vivo modificado.

i) Utilização prevista do organismo vivo modificado ou dos respectivos produtos, nomeadamente, materiais transfor-
mados com origem em organismos vivos modificados, contendo novas combinações detectáveis de material genético
replicável obtido através do uso da biotecnologia moderna.

j) Quantidade ou volume do organismo vivo modificado a transferir.

k) Relatório prévio e já existente sobre a avaliação de riscos conforme com o anexo III.

l) Métodos sugeridos para manipulação, armazenagem, transporte e utilização seguros, incluindo embalagem, rotu-
lagem, documentação, eliminação e procedimentos de emergência, nos casos apropriados.

m) Situação regulamentar do organismo vivo modificado no Estado de exportação (por exemplo, se é proibido no
Estado de exportação, se há outras restrições ou se a sua libertação generalizada foi aprovada) e, no caso do orga-
nismo vivo estar proibido no Estado de exportação, razões dessa proibição,

n) Resultado e finalidade de qualquer notificação do exportador, enviada a outros Estados, quanto ao organismo a trans-
ferir.

o) Declaração em como as informações acima mencionadas são factualmente correctas.
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Anexo II ao Anexo A

INFORMAÇÕES SOBRE ORGANISMOS VIVOS MODIFICADOS DESTINADOS AO USO DIRECTO NA
ALIMENTAÇÃO HUMANA OU ANIMAL OU NA TRANSFORMAÇÃO, EXIGIDAS NOS TERMOS DO ARTIGO

11.o

a) Nome e coordenadas de contacto do requerente de uma decisão para uso nacional.

b) Nome e coordenadas de contacto da entidade responsável pela decisão.

c) Nome e identidade do organismo vivo modificado.

d) Descrição da modificação genética, técnica utilizada e características resultantes do organismo vivo modificado.

e) Todos os traços de identificação exclusiva do organismo vivo modificado.

f) Estatuto taxonómico, nome comum, ponto de recolha ou aquisição e características do organismo receptor ou dos
organismos parentais relacionadas com a segurança biológica.

g) Centros de origem e centros de diversidade genética, caso sejam conhecidos, do organismo receptor e/ou dos orga-
nismos parentais, e descrição dos habitats onde os organismos possam subsistir ou proliferar.

h) Estatuto taxonómico, nome comum, ponto de recolha ou aquisição e características do organismo ou dos organismos
dadores relacionadas com a segurança biológica.

i) Utilizações aprovadas do organismo vivo modificado.

j) Relatório sobre a avaliação de riscos conforme com o anexo III.

k) Métodos sugeridos para manipulação, armazenagem, transporte e utilização seguros, incluindo embalagem, rotu-
lagem, documentação, eliminação e procedimentos de emergência, nos casos apropriados.
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Anexo III ao Anexo A

AVALIAÇÃO DE RISCOS

Objectivo

1. O objectivo da avaliação de riscos ao abrigo do presente protocolo é identificar e avaliar os potenciais efeitos adversos
dos organismos vivos modificados para a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica naquele que
será provavelmente o potencial ambiente receptor, tendo igualmente em conta os riscos para a saúde humana.

Utilização da avaliação de riscos

2. A avaliação de riscos é, nomeadamente, utilizada pelas autoridades competentes para tomar decisões fundamentadas
sobre organismos vivos modificados.

Princípios gerais

3. A avaliação de riscos deve ser efectuada de forma cientificamente idónea e transparente, podendo ter em conta pare-
ceres especializados e orientações traçadas por organizações internacionais pertinentes.

4. A falta de conhecimento ou de consenso científicos não deve necessariamente ser interpretada como indicando um
nível especial de risco, uma ausência de risco ou um risco aceitável.

5. Os riscos associados a organismos vivos modificados ou a produtos derivados, nomeadamente, materiais transfor-
mados com origem em organismos vivos modificados, contendo novas combinações detectáveis de material genético
replicável obtido através do uso da biotecnologia moderna, devem ser considerados no contexto dos riscos colocados
pelos organismos receptores ou parentais não-modificados naquele que será provavelmente o potencial ambiente
receptor.

6. A avaliação de riscos deve ser efectuada caso a caso. A informação exigida pode variar quanto à natureza e ao nível
de pormenor de caso para caso, conforme o organismo vivo modificado em causa, a utilização que dele se pretende
fazer e aquele que será provavelmente o potencial ambiente receptor.

Metodologia

7. O processo da avaliação de riscos pode, por um lado, suscitar a necessidade de mais informação sobre matérias
específicas eventualmente identificadas e exigidas durante esse processo de avaliação, podendo, por outro lado, não
ser pertinente a informação sobre outras matérias, em alguns casos.

8. Para cumprir o seu objectivo, a avaliação de riscos implica, conforme for apropriado, as seguintes etapas:

a) Uma identificação de quaisquer novas características genotípicas e fenotípicas, associadas com o organismo vivo
modificado, passíveis de terem efeitos adversos sobre a diversidade biológica, naquele que será provavelmente o
potencial ambiente receptor, tendo igualmente em conta os riscos para a saúde humana;

b) Uma avaliação da probabilidade de concretização desses efeitos adversos, tendo em conta o nível e o tipo de expo-
sição ao organismo vivo modificado daquele que será provavelmente o potencial ambiente receptor;

c) Uma avaliação das consequências, caso esses efeitos adversos se concretizem;

d) Uma estimativa dos riscos globais colocados pelo organismo vivo modificado, baseada na avaliação da probabili-
dade de que os efeitos adversos identificados ocorram e nas consequências da sua concretização;

e) Uma recomendação que estabeleça se os riscos são ou não aceitáveis, ou geríveis, incluindo, nos casos necessários,
a definição de estratégias para a gestão desses riscos; e

f) Nos casos de incerteza acerca do nível de risco, o problema pode ser resolvido solicitando mais informações sobre
questões específicas que suscitem preocupação ou aplicando estratégias de gestão de riscos adequadas, e/ou moni-
torizando o organismo vivo modificado no ambiente receptor.

Pontos a considerar

9. Conforme os casos, a avaliação de riscos toma em consideração os dados científicos e técnicos pertinentes relativos
aos seguintes aspectos:

a) Organismo receptor ou organismos parentais. Características biológicas do organismo receptor ou dos organismos
parentais, incluindo informação sobre o estatuto taxonómico, nome comum, origem, centros de origem e centros
de diversidade genética, caso sejam conhecidos, e descrição do habitat onde o organismo possa subsistir ou proli-
ferar;

b) Organismo ou organismos dadores. Estatuto taxonómico e nome comum, proveniência e características biológicas
pertinentes dos organismos dadores.
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c) Vector. Características do vector, incluindo a sua identidade, caso exista, a sua proveniência ou origem e a área de
distribuição dos seus hospedeiros.

d) Inserção ou inserções e/ou características da modificação. Características genéticas do ácido nucleico inserido e da função
que determina, e/ou características da modificação introduzida.

e) Organismo vivo modificado. Identidade do organismo vivo modificado e diferenças entre as características biológicas
do organismo vivo modificado e as do organismo receptor ou dos organismos parentais.

f) Detecção e identificação do organismo vivo modificado. Métodos sugeridos de detecção e identificação e a sua especifici-
dade, sensibilidade e fiabilidade.

g) Informação relativa à utilização prevista. Informação quanto à utilização prevista do organismo vivo modificado,
incluindo a sua utilização, nova ou diferente, em comparação com o organismo receptor ou os organismos paren-
tais.

h) Ambiente receptor. Informação sobre o local e características geográficas, climáticas e ecológicas, incluindo dados
pertinentes sobre a diversidade biológica e os centros de origem daquele que será provavelmente o potencial ambi-
ente receptor.
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ANEXO B

DECLARAÇÃO DA COMUNIDADE EUROPEIA NOS TERMOS DO N.o 3 DO ARTIGO 34.o DA CONVENÇÃO
SOBRE A DIVERSIDADE BIOLÓGICA

A Comunidade Europeia declara que, de acordo com o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o n.o 1 do seu artigo 175.o, é competente para aderir a acordos internacionais e executar as
obrigações deles decorrentes que contribuam para a prossecução dos seguintes objectivos:

— preservação, protecção e melhoria da qualidade do ambiente;

— protecção da saúde humana;

— utilização prudente e racional dos recursos naturais;

— promoção, no plano internacional, de medidas destinadas a enfrentar problemas ambientais, de carácter
regional ou mundial.

Além disso, a Comunidade Europeia declara que já adoptou instrumentos legais, vinculativos para os seus
Estados-Membros, que abrangem as matérias regidas pelo presente protocolo, e apresentará, quando apro-
priado, ao Centro de Intercâmbio de Informação para a Segurança Biológica uma lista desses instrumentos
legais, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 20.o do Protocolo de Cartagena sobre segurança biológica.

A Comunidade Europeia é responsável pela execução das obrigações decorrentes do Protocolo de Cartagena
sobre segurança biológica, que estão abrangidas pelo direito comunitário em vigor.

O exercício da competência comunitária é, por natureza, sujeito a evolução contínua.
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RECTIFICAÇÕES

Rectificação ao Regulamento (CE) n.o 1359/2002 da Comissão, de 25 de Julho de 2002, que fixa as restituições à
exportação do arroz e das trincas e suspende a emissão dos certificados de exportação

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» L 197 de 26 de Julho de 2002)

Na página 43, no anexo, na nota 1 do quadro:

em vez de: «950 t»,
deve ler-se: «289 t».
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Código NC Descrição Direitos aplicáveis
em 31.12.2001

(1) (2) (3)

Rectificação à Decisão n.o 2/2002 do Conselho de Associação entre as Comunidades Europeias e os seus
Estados-Membros, por um lado, e a República da Hungria, por outro, de 16 de Abril de 2002, relativa à melhoria
do regime comercial aplicável aos produtos agrícolas transformados, previsto no protocolo n.o 3 do Acordo

Europeu

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» L 172 de Julho de 2002)

Na página 26, anexo I, quadro 1a, código NC 2202, na coluna 2 «Descrição»:

em vez de: «2209»,
deve ler-se: «2009».

Na página 27, anexo I, quadro 1b, nos códigos NC 0710 40 00 e 0711 90 30, na coluna «Aumento anual a partir de
2003»:

em vez de: «16 836»,
deve ler-se: «1 688».

Na página 28, anexo I, quadro 2a, os códigos NC 0403 a 0711 90 30 são substituídos pelos seguintes:

«0403 Leitelho, leite e nata coalhados, iogurte, kefir e outros leites e natas fermentados ou
acidificados, mesmo concentrados ou adicionados de açúcar ou de outros edulcorantes,
ou aromatizados ou adicionados de frutas ou de cacau:

0403 10 – Iogurte:

– – Aromatizado ou adicionado de frutas ou de cacau:

– – – Em pó, grânulos ou outras formas sólidas, de teor, em peso, de matérias gordas
provenientes do leite:

0403 10 51 – – – – Não superior a 1,5 % 8,3 % + 95 EUR/100 kg

0403 10 53 – – – – Superior a 1,5 % mas não superior a 27 % 8,3 % + 130,4 EUR/100 kg

0403 10 59 – – – – Superior a 27 % 8,3 % + 168,8 EUR/100 kg

– – – Outros, de teor, em peso, de matérias gordas provenientes do leite:

0403 10 91 – – – – Não superior a 3 % 8,3 % + 12,4 EUR/100 kg

0403 10 93 – – – – Superior a 3 % mas não superior a 27 % 8,3 % + 17,1 EUR/100 kg

0403 10 99 – – – – Superior a 6 % 8,3 % + 26,6 EUR/100 kg

0403 90 – Outros

– – Aromatizados ou adicionados de frutas ou de cacau:

– – – Em pó, grânulos ou outras formas sólidas, de teor, em peso, de matérias gordas
provenientes do leite:

0403 90 71 – – – – Não superior a 1,5 % 8,3 % + 95 EUR/100 kg

0403 90 73 – – – – Superior a 1,5 % mas não superior a 27 % 8,3 % + 130,4 EUR/100 kg

0403 90 79 – – – – Superior a 27 % 8,3 % + 168,8 EUR/100 kg

– – – Outros, de teor, em peso, de matérias gordas provenientes do leite:

0403 90 91 – – – – Não superior a 3 % 8,3 % + 12,4 EUR/100 kg

0403 90 93 – – – – Superior a 3 % mas não superior a 6 % 8,3 % + 17,1 EUR/100 kg

0403 90 99 – – – – Superior a 6 % 8,3 % + 26,6 EUR/100 kg

0405 Manteiga e outras matérias gordas provenientes do leite; pastas de barrar (espalhar) de
produtos provenientes do leite:

0405 20 – Pastas de barrar (espalhar):

0405 20 10 – – De teor, em peso, de matérias gordas, igual ou superior a 39 % mas inferior a 60 % 9 % + EAR

0405 20 30 – – De teor, em peso, de matérias gordas, igual ou superior a 60 % mas não superior a
75 %

9 % + EAR
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Código NC Descrição Direitos aplicáveis
em 31.12.2001

(1) (2) (3)

0710 Produtos hortícolas, não cozidos ou cozidos em água ou vapor, congelados:

0710 40 00 – Milho doce 3 % + 9,4 EUR/100 kg net eda

0711 Produtos hortícolas conservados transitoriamente (por exemplo: com gás sulfuroso ou
água salgada, sulfurada ou adicionada de outras substâncias destinadas a assegurar
transitoriamente a sua conservação), mas impróprios para a alimentação nesse estado:

0711 90 – Outros produtos hortícolas; misturas de produtos hortícolas:

– – Produtos hortícolas

0711 90 30 – – Milho doce 3 % + 9,4 EUR/100 kg net eda»

Na página 42, anexo II, quadro 1, nos códigos NC húngaros 0403 10 e ex 0403 90, na coluna 3 «Direito anual 2002»:

em vez de: «8 078»,
deve ler-se: «8 858».

Na página 44, anexo II, quadro 1, códigos NC húngaros 1902 19 10 00 e 1902 19 90 00, na coluna 6 «Direitos aplicáveis
em 31.12.2001 (%) — Superior ao direito»:

em vez de: «38,4»,
deve ler-se: «35».

Na página 45, anexo II, quadro 1, códigos NC húngaros 1902 11 00 00, 1902 19 00 00, 1902 30 00 00, ex 1902 20 10
00, ex 1902 20 10 00, 1902 20 30 00, 1902 20 91 00 e 1902 20 99 00, na coluna 6 «Direitos aplicáveis em
31.12.2001 (%) — Superior ao direito»:

em vez de: «38,4»,
deve ler-se: «35».

Na página 47, anexo II, quadro 1, no código NC húngaro 2205 10, na coluna 3 «Direito anual 2002 (1 000 kg)»:

em vez de: «1 680 lh»,
deve ler-se: «2 140 lh».

Na página 47, anexo II, quadro I, no código NC húngaro 2205 10, na coluna 5 «Direitos aplicáveis em 31.12.2001 (%) —
Inferior ou igual ao direito»:

em vez de: «70»,
deve ler-se: «50».

Na página 52, anexo II, quadro 2, o código NC húngaro 1902 30, incluindo a sua descrição e os direitos aplicáveis em
31.12.2001 (%), são eliminados.
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